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8.'l 1. Manter durante toda a vigência do contrato, em compaübilidade com as obriga@s assumidas, todas as --- \
condi@s exigidas para habilitaÉo na licitaÉo;
8.'12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reseÍvâ de cargos prevish em lei para

pessoa com deÍiciência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de

cargos previstas na legislação (art. í 16, da Lei n.o 14.'Í33, de 2021);

8.13. Comprovar a reserva de cargos a que se reíere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do

conhato, com a indicação dos empregados que preenúeram as referidas vagas (art. 1'16, parágrafo único, da

Lei n.o 14.'133, de2021);
8.14. Guardar sigilo sobre todas as inÍormaçoes obtidas em decorrência do cumpímento do contrato;

8.15. Arcar com o ônus deconente de evenfual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, indusive quanto aos custos variáveis deconentes de fatores futuros e incertos, devendo

complementáJos, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do

objeto da contratação, exceto quando oconer algum dos eventos anolados no art. 124,l,t, d, da Lei no í4.133,
de2021.
8.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

segurança do contratante;

8.17. Alocar os empregados necessários, mm habilitaçao e conhecimento adequados, ao peíeito

cumprimento das dáusulas deste contrato, fomecendo os materiais, equipamentos, fenamentas e utensílios

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomenda@s de boa técnica e a
legisla@o de regência;

8.18. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei no 13.709, de '14 de agosto de

2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da

execuÉo deste contrato;

8.19. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislaçpo pertinente, cumprindo as
determinaçoes dos Poderes Públicos.

8.20. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovaÉo, quaisquer mudanças nos
métodos exe@tivos que fujam às especificaçoes do memorial descriüvo ou instrumento congênere.
8.21. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem peÍmitir a utilizaçáo do trabalho do menor de dezoito anos
em trabalho notumo, perigoso ou insalubre.

cúusulA NoNA - DA GARÂNT|A DE ExEcuçÃo CoNTRATUAL
9.í. A conhatação conta com garantia de execuÉo, nos moldês do art. 96, da Lei no 14.133/2021, em valoí
conespondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.
9.2. O contratado apresenhrá, no prazo máximo de í0 (dez) dias úteis, pronogáveis por igual período, a
critério do contratante, contado da assinatura do coritrato, comprovante de prestaçáo de garantia, podendo

optar por cauçáo em dinheiro, títulos da dívida pública, seguro-garanlia ou fiança bancária, em valor
conespondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.
9.3. Caso utilizada a modalidade de segurolarantia, a apolice deverá ter validade durante a vigência do
contrato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo
que o contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas.
9.4. A apolice do seguro{arantia deveÉ acompanhar as modificaçoes referentes à vigência do contrato
principal, mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.
9.5. Será permitida a substituiÉo da apólice de seguroaarantia na data de renovação ou de aniversário,
desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período Íique descoberlo,
ressalvado o disposto no item '12.6 deste conbato.
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9.6. Na hipotese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Adminiskação, o contratado
Íicará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da
execuÉo ou o adimplemento pela Administração.

9.7. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:
9.7.1. prejuízos advindos do náo cumprimento do objeto do contrato e do náo adimplemento das demais
obrigaçoes nele previstas;

9.7.2. multas moratórias e puniüvas aplicadas pela Administração à contratada; e
9.7.3. obrigaçoes trabalhistas e prêúdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas
pelo contratado, quando couber.

9.8. A modalidade seguro{arantia somente seÉ aceita se contemplar todos os eventos indicados no item
9.7, observada a legislação que rege a matéria.

9.9. A garantia em dinheiro deveÉ ser efetuada em favor do contratante, em conta especíÍica a ser Íomecida,

com coneção monetária.

9.10. Caso a opção sela por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a Íorma

escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e cuslódia autorizado pelo Banco Cenkal
do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério competente.

9.11. No caso de garantia na modalidade de Íiança bancária, deverá ser emitida por banm ou instituição

financeka, devidamente autorizada a operar no País pelo Banm Central do Brasil, e deverá constar expressa

renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Codigo Civil.

9.12. No caso de alteração do valor do contrato, ou pronogação de sua vigência, a garantia deveÉ ser

ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contrahção.

9,13. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, o

Contratado obriga-se a Íazer a respectiva reposição no prazo máximo de í0 (dez) dias úteis, contados da

data em que Íor notificado.

9.14. O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

9.14.1. O emitente da ganantia oÍertada pelo contratado deverá ser notificado pelo contratante quanto ao

início de processo administrativo paÍa apuraÉo de descumpdmento de dáusulas conkatuais (art. 137, § 40,

da Lei n.o 14J$n021l'.
9.14.2. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, oconido o sinistro durante a vigência da apólice, suâ

caracterização e comunicação poderão oconer fora desta vigência, não câracterizando fato que justiÍique a

negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos

termos das regulamentaçoes da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP.

9.15. Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autodzaçáo para a liberação de

importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do contratante,

mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do conhato;

9.16. A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execuÉo do contato ou apos a sua extinção
por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será afualizada monetariamente.

9.'17. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo contratante com o
objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanÉes à contratada.

9.18. O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista nesle
Contrato.
9.í9. A garantia de execução é independente de eventual garanüa do produto.

CúUSULA DÉCIMA - DAs INFRAÇoES E sANçÔEs ADMINISTRATIVAS

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 14.133, de 2021, o contralado que:

a) Der causa à inexecução parcial do contrato;

b) Der causa à inexecuçáo parcial do contrato que cause grave dano à AdministraÉo ou ao funcionamento

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
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c) Der causa à inexecuÉo total do contrato;
d) Ensejar o retardamento da execução ou da entÍega do obieto da contratação sem motivo justificado;
e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer taude de qualquer natureza;
h) Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n0 12.846, de 'lo de agosto de 20í3.
10.2. SeÉo aplicadas ao contratado que inconer nas infraçoes acima descritas as seguintes sanções:
10.2.'1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecuçáo parcial do conlrato, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 20, da Lei no í4.133, de 202í);
10.2.2. lmpedimento de licitar ê @ntratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "C e "d'
do subitem acima deste Conúato, sempre que não se justificar a imposiÉo de penalidade mais grave (art.

156, § 4", da Lei no 14.í33, de 2021);
'10.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descrilas nas

alíneas "e', T, "g'e "h'do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b', 'C e "d', que justiÍiquem

a imposiçáo de penalidade mais grave (art. 156, § 50, da Lei no '14.133, de20211.

10.2.4. Multa:

í0.2.4.'1. Moratória de í% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida,

até o limite de 20 (vinte) dias;

10.2.4.2. O atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Administação a promover a extinção do contrato por

descumprimento ou cumprimento irÍegular de suas cláusulas, conforme dispoe o inciso ldo art. 137 da Lei n0.

14.133,de2021.
10.2.4.3. Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o vâlor total do contrato, no caso de inexecuÉo total

do objeto.
10.3. A aplicação das sançôes previstas nêste Contato não exclui, em hipótesê alguma, a obrigação de

reparação integraldo dano c€usado ao Contratante (aÍt. '156, 
§ 9", da Lei no í4.133, de 2021)

10.4. Todas as sanÉês previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (arl.

156, § 7", da Lei no 14.133, de2021\.
10.4.1. Antes da aplicação da multa seÉ facultada a defesa do interessado no prazo de '15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei no 14.133, de 20211

10.4.2. Se a mulh aplicada e as indenizações cabÍveis Íorem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença poderá ser

mbradajudicialmente (art. 156, § 80, da Lei no 14.133, de 2021).
'10.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a conhr da data do recebimento da

mmunicação enviada pela autoridade competente.

10.5. A aplicação das sanções realizaÊse-á em pÍocesso administrativo que assegure o contraditório e a
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei

no 14.í33, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contmtar e de declaração de

inidoneidade para licitar ou mntratar.
10.6. Na aplicação das sançôes serão considerados (art. 156, §'lo, da Lei no 14.133, de 2021):

a) A natureza e a graüdade da infração cometida;
b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) Os danos que dela provierem para o Contratante;
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientaçoes dos

órgãos de controle.
í0.7. Os atos previstos como infra@s administrativas na Lei n0 í4.133, de 2021, que também sejam
tipificados como atos lesivos nâ Lei no í2.846, de 20í3, serão apurados e julgados conjunlâmente, nos
mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente deÍinidos na referida Lei (art. 159).
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í0.8. A personalidade jurídica do Conkatado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do
direito para facilitar, enmbrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar
onfusão patrimonial, e, nesse câso, todos os efeitos das san@es aplicadas à pessoa jurídica serão
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou
à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de Íato ou de direito, com o Contratado,
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídice prévia
(art. 160, da Lei no'14.'133, de 2021).
10.9. 0 Contratante deverá, no prazo máximo í5 (quinze) dias úteis, conhdo da data de aplicação da sanção,
informar e manter atualizados os dados relativos às san@es por ela aplicadas, para fins de publicidade no
Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadasúo Nacional de Empresas Punidas
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 16í, da Lel no 14.í33, de 202í).
10.10. As san@s de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou mntratar
são passÍveis de reabilitação na forma do art. '163 da Lei no 14J33121.
í0.11. Os debitos do contratado para com a AdminisÍagão conbatânte, resultantês de multa administrativa

e/ou indenizaÉes, não inscritos em dívida ativa, poderáo ser compensados, total ou parcialmente, com os
créditos devidos pelo Município deconentes deste mesmo contrato ou de outÍos contratos administrativos que

o contratado possua com o MunicÍpio contratantê, na forma da lnstíuçáo Normativa SEGES/ME no 26, de 13

de abnl de2022.

cúusuLA DÉcrMA PRTMETRA - DA ExrilçÃo Co]{TRATUAL

11.'1. O ontrato se eíingue quando vencido o prazo nêlê estipulado, independentemente de terem sido

cumpridas ou não as obrigaçoes de ambas as partes contraentes.

í 1 .1.í. O contrâto pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sêm ônus para a Contratante, quando esta não

dispuser de crálitos orçamentáíos para sua conünuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe

oferece vantagem.
'11.1.'1.'1. A extinção nesta hipotese oconerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a
notificação do conbatado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência

desse dia.
1 í.1.í.2. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que tata este subitem ocorTa com menos de

2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual omnerá apos 2 (dois) meses da data da

mmunicação.
11.2. Constituem molivos para extinção do contrato, a qual deveÉ ser Íormalmente motivada nos presentes

autos, as situaçoes previstas no Art. 137, da Lei no 14J331202í, assegurados o contraditório e a ampla

defesa, com observância às previsões contidas nos artigos '138 e 139 da referida lei.

GúUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FONTE DE RECURSOS E DA DOTAçÃO ORçAMENTÁRN

12.1. As despesas decorÍentes da presente contrataÉo coneráo à mnta de recursos oriundos do Tesouro

Municipal, previstos na dotaçáo orçamentária abaixo discriminada:

órqão Unid. OÍc. PÍoloto/Àivk ad. El€n€nto do 0êsp6!a
14 0i 04.,22.m03.2.112.m00 3390$(rc

12.2. A dolaçào relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

orçamentária respectiva e liberação dos oéditos conespondentes, mediante apostilamento.

CúUSULA DÉCIMA TERCEIRA - Dos CASOS OMISSOS

í3.'1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposi@es contidas na Lei no 14.í33,
de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposiçóes contidas na Lei n0

8.078, de 1990 - Codigo de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos conkatos.
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cúusuLA DÉcrMA QUARTA - DAs ALTERAçoES

14.1. Eventuais alteraçoes conkatuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei no 14.í33,

de2021.
'14.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condiçoes contnatuais, os acréscimos ou supressões
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (ünte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do

conkato.
14.3. As alteraçoes contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo.
'14.4. Registros que não câracterizam alteraçáo do contrato podem ser realizados por simples apostila,

dispensada a celebraÉo de termo aditivo, na Íorma do art. 136 da Lei n0 14.133, de 2021.

cúusuLA DÉcrMA eurNTA - DA puBLrcAçÃo
'15.'1. lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133,de2021, bem como no respectivo sítio oÍicial na lnternet,

em atenção à Lei no . 12.527 , de 2011 .

'v 
cúusuLA DÉcrrrrA sExrA - Do FoRo
16.í. O Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contmto é o da Comarca de

Juazeiro do Norte/CE, sendo estê o foro eleito para dirimir os litígios que deconerem da execução deste

Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1o, da Lei no

14.133t21.

Declaram as partes que este Contrato conesponde à manifestação final, ompleta e exdusiva de aordo
entre elas celebrado, assinando o mesmo, na presênça das testemunhas abaixo, para que surta seus
jurídicos e legais efeitos.

Juazeiro do Norte/CE, 02 de Janeiro de 2025

Jmé Bendimar de Lima Júnior
Ordenador(a) de Despesas

Secretaria Municipal de Esporte e Juventudê
COt{TRATANTE

IMP O COMÉ DE MBUSTIVEIS LTDA

36.768.574/000Í -51
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Contrato que entre si fazem o Município de Juazeiro do Norte/CE,
através da Secretaria Municipal de Finanças e a empresa AM0RIM
PEIRÔLEo COMÉRCD DE CoMBúST|VE|S LTDA, para o fim que
nele se dedara.

0 Município de Juazeiro do Norte, Estado do CE, pessoa juídica de direito público interno, inscrito no
CNPJ/MF sob o n.o 07.974.0820001-14, akavés da(o) Seuetaria Municipal de Finanças, neste ato
representada por seu(sua) Ordenador(a) de Despesas, o(a) S(a). Leandro Saraiva Dantas de Oliveira,
residente e domiciliado(a) nesta Cidade, apenas denominado de GONTRATANTE, e de outro lado AMORIÍr|
PETRÓLEO COMÉRCIO DE COMBÚSTUEIS LTDA, estabelecida na Rua São Damião, n' 387, Santa
Tereza, Juazeiro do Norte - CE, Contato: (88)999644357 e E-mail: amorimsfilho@gmail.com, inscrita no
CNPJ/MF sob o n.o 36.768.574/0001-5í, neste ato representada por Antônio Amorim da Silva Filho,
portado(a) do CPF no 024.690.043-14, apenas denominada de COI{TRATADA, resolvem firmar o presente

Contrato, oriundo do Processo de Pregão Eletrônico no 2024.11.12.1, em conformidade com as disposi@s
mntidas na Lei Federal no. 14.133, 01 de abril de 2021, mediante as dáusulas e condições a seguir.

CúUSULA PRIÍIIEIRA . DA FUiIDATIIENTAçÃO LEGAL

1.1. Processo de Licitaçáo na modalidade Pregão Eleúônico no 2024.11.12.1, de acordo de amrdo com as
normas gerais da Lei no 14.í33, de 1o de abril de 2021, devidamente homologado pelo(a) S(a). Leandro

Saraiva Dantas de Oliveira, Ordenado(a) de Despesas da Secretaria Municipalde Finanças.

CúUSULA SEGUI{DA. DO OBJETO

2.1 - O presente lnstrumento tem por objeto a aquisiçáo de mmbustíveis destinados ao atendimento das

necessidades da frota de veículos pertencente à Secretaria de Finanças (SEFIN)de Juazeiro do Norte/CE, na

forma discriminada no quadro abaixo:

Lob 0í . Gasolln. Comum . Perh€bo Juo.ko do ilort

lt!m ÉrpêcmcáCão Unld Otde llânanlod€lo Valor Estlmado da
Conü-áhcáo

0mí Gasolina Cqnum (PedmerD Juazeilo do NodercE) L 1000 PEÍROVIA 22.1fi,ú 5,05%

Pgícêntuel d.
lr€aconto

2.2. Vinculam a este contrato, independentemente de transcrição:

2.21 . f ermo de Referência;

2.2.2. Êdilal da Licitação;

2.2.3. Proposta do cont[atado;
2.2.4. Evenfuais anexos dos documentos supracitados.

CúUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DE uGÊNCIA E DA POSSIBILIDADE DE PRORRoGAçÃo

3.1. O pnzo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinalura,
pronogável porate 10 (dez) anos, na forma dos artigos 106 e 107, da Lei n" 14.133, de 2021.

3.1.1. A pronogaçao de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as
mndi@s e os preÇos permanecem vantajosos para a AdminisEação, permitida a negociação com o
contratado.

cúUsUI.A QUARTA - Dos ÍtIoDELoS DE ExEcUçÃo E GESTÃo CoNTRATUAIS

4.'1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execuçã0, assim como os prazos e
mndi@s de conclusã0, enbega, observação e recebimento do objeto @nstam no Termo de Referência,
vinculado a este Contrato.
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5.í. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

cúusur-l sExrA - Do pREço, Do eAGAiIENTo, Do REAJUSTE E Do REESTABELEcUTENTo Do
eeurLíanto ecorôNrco-RrANcErRo
6.1. 0 valor total da contratação é de R$ 22.480,00 (vinte e dois mil quatrocentos e oitenta reais).
6.2. No valor acima est:io incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorÍentes da execução
do objeto, inclusive úibutos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e mmerciais
incidentes, taxa de administraçã0, frete, seguÍo e outos necessários ao cumprimento integral do objeto da
contrataÉ0.
6.3. 0s pagamentos serão efetuados no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data do recebimento
da Nota Fiscal, através de Transferência Bancária para o Íomecedor.
6.4. 0s preços inicialmente contratados são fixos e ineajustáveis no prazo de um ano contado da data do
orçamento estimado.

6.5. Após o intenegno de um ano, os preços iniciais poderão ser reâjustados, mediante a aplicação, pelo

contratante, do IPCA (lndice de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigaçoes iniciadas

e conduídas após a omnência da anualidade.

6.6. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intenegno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos

Íinanceiros do último reajuste.

6.7. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reaiustamento, o contratante pagará ao contÍatado a

importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diÍerença conespondente tão logo seja

divulgado o índice deÍinitivo.

6.8. Nas aferi@s finais, o índice utilizadopara reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

6.9. Caso o índice estabelecido para reaiustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais

ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação em vigor.

6.10. Na ausência de preüsão legal quanto ao índice substituto, as paÍles elegerão novo índice oÍicial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de têrmo adiüvo.

6.11. O reajuste será realizado por apostilamento, mnforme previsão do Art. 136, da Lei 14.13312021.

6.12. Poderá ser reestabelecida a relação que as paÍtes pactuaram inicialmente enhe os encargos da

contratada e a retribuição da Administração para a justa remuneração do fomecimento, desde que

objetivando o reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipotese de

sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou

impeditivos da execuçjo do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso íortuito ou fato do príncipe,

mnfigurando álea emnômica extraordinária e extracontratual, nos termos do Art. 124, lnciso ll, alínea'd'da
lei 14.13312021, devendo ser formalizado akavés de ato administrativo.

6.13. O pedido de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado durante a
vigência do contrato e antes de eventual prorÍogaÉo nos termos do art. 107 daLei no 14.13312021.

cúusuLA sÉT[íA - oAS oBRTGAçôES Do Co]{TRATANTE

7. í. São obrigaçoes do Contratante:
7.2. Exigi o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e
seus anex0s;
7.3. Receber o objeto no prazo e condiçoes estabelecidas no Termo de Referência, vinculado a este contrato;
7.4. NoüÍicar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incone@es verificadas no objeto fomecido,
para que seja por ele substituído, reparado ou conigido, no total ou em parte, às suas expensas;
7.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;
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7.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontoversa da execução
do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto,
quanto à dimensã0, qualidade e quantidade, conforme Art. 143, da Lei no 14.1332021;
7.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor corÍespondente ao fomecimento do objeto, no prazo, forma
e condiçoes estabelecidos no presente Contrato;
7.8. Aplicar ao Contratado as san@s previstas na lei e neste Contrato;
7.9. Cientificar a Procuradoria Geral do Município para adoção das medidas cabíveis, quando do
descumprimento de obrigaçoes pelo Contratado;
7.í0. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitaçoes e reclama@es relacionadas à execução do
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou
de nenhum inleresse para a boa execução do ajuste.
7.10.1. A Administração terá o prazo de l0 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do rEuerimento,
para decidir, admitida a pronogação por igual período, quando motivada.

7.1'1. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro Íeitos pelo

contratado, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis.

7.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

demnência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

cúusuLA orTAvA - DAs oBRTGAçOES DO COirÍRATADO

8.1. O Contratado deve cumprir todas as obriga@es constantes dêste Contrato e em suas peçâs vinculadas,

assumindo como exdusivamente seus os riscos e as despesas deconentes da boa e perÍeita execução do

obleto, obseNando, ainda, as obrigaçoes a seguir dispostas:

8.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes do objeto, de acordo mm o Código de Defesa do

Consumidor (Lei n" 8.078, de í990);
8.3. Comunicar ao conhatante, no prazo máximo de 24 (ünte e quatro) horas que antecede a data da

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

8.4. Atender às deteÍminaÉes regulares emitidas pelo Íiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art.

137, ll, da Lei n.o '14.133, de 202í ) e prestar todo esclarecimento ou informaçáo por eles solicitados;

8.5. Reparar, conigir, remover, reconstruir ou substituk, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo

Íixado pelo fiscal do contrato, os produtos/bens nos quais se verifcarem vícios, defeitos ou incone@s
resultantes da execuÉo ou dos materiais empregados;

8.6. Responsabilizar-se pêlos vícios e danos demrÍentes da execução do objeto, bem mmo por todo e
qualquer dano causado à Adminiskação ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou

o acompanhamento da êxecução contratual pelo conkatante, que ficará autorizado a descontar dos
pagamentos deüdos, o valor conespondente aos danos sofridos;

8.7. O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal

para Íins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2)

certidão conjunta relativa aos tributos federais e à DÍvida Ativa da União; 3) certidões que compÍovem a

regularidade perante a Fazenda Eshdual ou Distrital e Municipal do domicílio ou sede do contratado; 4)

Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

8.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigaçoes trabalhistas, previdenciárias, fiscais,

comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a

responsabilidade ao contratante e náo poderá onerar o obieto do contrato;

8.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer oconência anormal ou acidente que se
veriÍique no local da execução do objeto contratual.

8.í0. Paralisar, por determinaçáo do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de

acordo com a boa tecnica ou que ponha em rism a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
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8.1í. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçou. ,r.rriár1, foifi". ,, -ú1Ô
mndiçoes exigidas para habilitação na licitação;
8.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a Íeserva de cargos preüsta em lei para
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de
cargos previstas na legislaçao (art. í 16, da Lei n.o í4.133, de 202í);
8.í3. Comprovar a reseÍva de cârgos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo liscal do
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 1'16, parágraÍo único, da
Lei n." 14.133, de 2021);

8.'14. Guardar sigilo sobre todas as informaçoes obtidas em demnência do cumprimento do contrato;
8.15. Arcar mm o ônus deconente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, indusive quanto aos custos variáveis deconentes de Íatores futuros e incertos, devendo
mmplementá-los, caso o preústo inicialmente em sua p[oposta não seja satisfatório para o atendimento do
objeto da contratação, exceto quando oconer algum dos eventos anolados no art.124,ll, d, da Lei no 14.í33,
de2021.
8.16. Cumprir, além dos posfulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de
segurança do contratante;

8.17. Alocar os empregados necessários, mm habilitaçao e conhecimento adequados, ao perfeito

cumprimento das dáusulas deste contrato, fomecendo os materiais, equipamentos, fenamentas e utensílios

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendaçoes de boa técnica e a

legislação de regência;

8.18. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres preüstos na Lei no '13.709, de 14 de agosto de

20'18, adotando medidas eficâzes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por foç da

execução deste contrato;

8.19. Conduzir os trabalhos com estrita observância às nomas da legislação pertinente, armprindo as

determinaÉes dos Poderes Públicos.

8.20. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos

métodos executivos que fulam às especificações do memorial descriüvo ou instÍumento congênere.

8.21. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condiÉo de

aprendiz para os maiores de quatoze anos, nêm permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos

em trabalho notumo, perigoso ou insalubre.

cúusuLA NoNA - DA GARANTTA DE ExEcuçÃo CoNTRATUAL

9.1. A contratação conta com garanlia de execução, nos moldes do art. 96, da Lei no 14.13312021, em valor

conespondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.

9.2. O contratado apresentará, no prazo máximo de í0 (dez) dias úteis, pronogáveis por igual período, a

critério do contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garanüa, podendo

optar por caução em dinheiro, títulos da dívida pública, seguro-garantia ou Íiança bancária, em valor

conespondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.

9.3. Caso utilizada a modalidade de seguro{arantia, a apolice deveÉ ter validade durante a ügência do

contrato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo
que o contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas.
9.4. A apólice do seguro{arantía deverá acompanhar as modifcações referentes à vigência do contrato
principal, mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.

9.5. Sera permitida a substituição da apólice de segurogarantia na data de renovação ou de aniversário,

desde que mantidas as condiçoes e coberturas da apólice vigente e nenhum período Íique descoberto,

ressalvado o disposlo no item '12.6 deste contrato.
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9.6. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o
Ícará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apolice de seguro até a ordem de reinÍcio da
execução ou o adimplemento pela Administração.
9.7. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:
9.7.1. prejuízos advindos do náo cumprimento do objeto do contrato e do náo adimplemento das demais
obriga@s nele previstas;

9.7.2. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administraçao à conkatada; e
9.7.3. obrigaçoes trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, náo adimplidas
pelo contratado, quando couber.
9.8. A modalidade seguronarantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item
9.7, observada a legislação que rege a matéria.

9.9. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta específica a ser fomecida,
com coÍTeÉo monetária.

9.í0. Caso a opção seia por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma
escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e custodia autorizado pelo Banm Cenkal
do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme deÍinido pelo Ministério competente.

9.11. No caso de garantia na modalidade de Íiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição

financeira, devidamente autorizada a operar no País pelo Banm Cental do Brasil, e deverá constar expressa

renúncia do fiador aos benefÍcios do artigo 827 do Codigo Civil.

9.12. No caso de alteração do valor do contrato, ou pronogação de sua vigência, a garanlia deverá ser
ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contrataÉo.
9.'13. Se o valor da garantia Íor uülizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, o
Contratado obriga-se a Íazer a respectiva reposiçáo no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da

data em que Íor notificado.

9.14. O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

9.14.í.0 emitente da garantia oÍertada pelo contratado deveÉ ser noüficado pelo contratante quanto ao

início de prccesso administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais (art. 137, § 4",

da Lei n.o 14.133120211.

9.í4.2. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, oconido o sinistro durante a vigência da apólice, sua

caracterização e comunicação poderão oconer fora desta vigência, não caracterizando fato que justiÍique a

negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos

termos das regulamentaçoes da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP.

9.í5. Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorização para a liberaÉo de

importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do conkatante,
mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as dáusulas do contrato;

9.16. A garairtia somentê será liberada ou restituída após a fiel execuÉo do contrato ou apos a sua extinção
por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, seÉ atualizada monetariamente.

9.17. O garantidor não é parte para Íigurar em pÍocesso adminiskativo instaurado pelo contratante com o
objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar san@es à contratada.

9.18. 0 contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista neste

Contrato.
9.19. A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto.

cúusulA DÉcrilA - DAS TNFRAçoES E sANçoEs ADMrNtsrRATrvAs

10.1. Comete inÍração administrativa, nos termos da Lei no '14.í33, de 2021, o contratado que:

a) Der causa à inexecução parcial do conkato:
b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
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c) Der causa à inexecução total do contrato;
d) Ensejar o retardamento da execuÉo ou da entrega do obieto da contratação sem motivo justificado;

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
Í) Praticar ato fraudulento na execução do contÍato;
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.846, de '10 de agosto de 2013.
10.2. SeÉo aplicadas ao contratado que inconer nas infra@es acima descritas as seguintes sanções:
10.2.'1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do @ntrato, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. '156, 

§ 20, da Lei n0 14.133, de 2021);
10.2.2. lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alÍneas'b", "c" e'd'
do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justiÍicar a imposição de penalidade mais grave (art.

156, § 40, da Lei no í4.133, de2021l;
10.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas "e', 'f', "g'e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas'b', "c" e "d", que justiÍiquem

a imposição de penalidade mais grave (art. 15ô, § 50, da Lei n" 14.'133, de 202'l).
\-/ 10,2.4. Multa:

10.2.4.1. Moralôna de 1% (um por cento) por dia de atraso injustific€do sobre o valor da parcela inadimplida,

ate o limite de 20 (vinte) dias;

10.2.4.2. O atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por

descumprimento ou cumpdmento inegular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n0.

14.133,de2021.
10.2.4.3. Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do conEato, no caso de inexecução total

do objeto.

10.3. A aplicação das sanções preüstâs neste Contrato não exdui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. í56, § 90, da Lei n" 14.133, de 202'l)

10.4. Todas as san@s previstas neste Contrato podeÉo ser aplicadas cumulativamente com a multa (art.

156, § 70, da Lei no 14.133, de 2021).
'10.4.í. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de'15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei no 14.133, de 2021\
10.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

evenfualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diÍerença poderá ser

mbrada judicialmente (arl.'156, § 8o, da Lei n0 14.1fr}, de2021).

\-/ '10.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.

10.5. A aplicação das sanÉes realizar-se:á em procêsso administrativo que asseguÍe o mntraditório e a
ampla deÍesa ao Contratado, observando-se o procedimento preüsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei

no 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e conkatar e de declaração de

inidoneidade para licitar ou conkatar.
í0.6. Na aplicação das sanções serão mnsiderados (art. í56, §ío, da Lei no 14.'133, de 202í):
a) A natureza e a gravidade da infração cometida;

b) As peculiaridades do c€so concreto;

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) Os danos que dela provierem para o Contratante;

e) A implantaçao ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme noÍmas e orientaSes dos

órgãos de controle.
10.7. Os atos previstos como infraçoes administrativas na Lei no í4.133, de 2021, que também sejam

tipificados como atos lesivos na Lei n0 í2.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos

mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

Rua InteÍventor Francisco Erivano Cruz, no 120, Cenko - CEP: 63.010-015 - Juazeiro do Norte - CE -
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10.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsidenada sempre que utilizada com abuso do
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dm atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocár
confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou
à empresa do mesmo ramo com relação de mligaçao ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado,
observados, em todos os casos, o ontraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurÍdica prévia
(art. 160, da Lei no'14.'133, de2021\.
'10.9. 0 Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze)dias úteis, contado da data de aplicação da sanção,
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no
Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 16.l, da Lei no 14.133, de2021).
10.10. As sançoes de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar
são passíveis de reabilitação na forma do art. '163 da Lei no í4.133/21.
10.1í. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa adminiskativa
e/ou indenizaÉes, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os
créditos devidos pelo Município deconentes deste mesmo contrato ou de outros confatos administrativos que

o contralado possua com o Município contÍatante, na forma da lnstrução Normativa SEGES/ME no 26, de í3
de abil de2022,

cúusulA DÉcrilA PRTMETRA - DA ExrNçÃo CoNTRATUAL
'11.1. O contrato se extingue quando vencilo o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido

cumpridas ou não as obrigaçoes de ambas as partes contraentes.

1 1.1.1. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fxado, sem ônus para a ContÍatante, quando esta náo

dispuser de cÉditos orçamentários para sua conünuidade ou quando entender que o conhato não mais lhe

oferece vantagem.

11.1.1.1. A extinção nesta hipótese oconerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a

notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência

desse dia.
11.1.1.2. Caso a notificação da não-mntinuidade do contrato de que trata este subitem ocona com menos de

2 (dois) meses da data de aniversário, a extinÉo contratual oconerá após 2 (dois) meses da data da

comunicação.
í 1.2. Constituem motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos presentes

autos, as situações previstas no Art. '137, da Lei no 14.1331202'1, assegurados o contraditório e a ampla

defesa, mm observância às previsões contidas nos arligos 138 e '139 da referida lei.

CúUSULA DÉcIilA SEGUNDA - DA Fot{TE DE RECURSOS E DA DOTAÇÃO ORçAI,EI{TÁRN
12.1. As despesas deconentes da presente contrataÉo corÍerão à conta de recursos oriundos do Tesouro
Municipal, previstos na dotação orçamentária abaixo discriminada:

Ôrcão t nH. OÍq. PÍoiob,Alivid6do Elêmênto d9 Dê6p€sa

05 01 04.122.m()3.2.009.0000 33903000

12.2. A dotaçÁo relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovaçáo da Lei

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos conespondentes, mediante apostilamento.

CúUSULA DÉCIMÂ TERCEIRA - DOS CASOS OUISSOS

13.'1. Os casos omissos seráo decididos pelo contratante, segundo as disposiçoes contidas na Lei no í4.'133,

de 202í, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposi$es mntidas na Lei no

8.078, de 1990 - Codigo de Defesa do Consumidor - e nonnas e princípios gerais dos contratos.
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cúusut-l oÉcruA QUARTA - DAs ALTERAçoEs
14.1. Eventuais altera@es contratuais regeÍ-se-ão pela disciplina dos arts. í24 e seguintes da Lei n0 14.í33,
de2021.
'14.2. 0 contratado é obrigado a acnitat, nas mesmas condiçoes contratuais, os acÉscimos ou supressões
que se Íizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
contrato.

14.3. As altera@s contratuais deveráo ser promovidas mediante celebÍação de termo aditivo.
14.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem sêr realizados por simples apostila,
dispensada a celebraÉo de termo aditivo, na Íorma do art. 136 da Lei no 14.133,de2021.

CúUSULA DÉCIMA QUINTA - DA PUBLI

15.1. lncumbirá ao contratante divulgar o presenle instÍumento no Portal Nacional de Contrataçoes Públicas
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.í33, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na lntemet,
em atenção à Lei no. 12.527 , de2011.

'\-/ cúusuLA DÉctitA sExÍA - oo FoRo
16.'1. 0 Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente C,ontrato é o da Comarca de

Juazeiro do Norte/CE, sendo este o foro eleito para dirimir os litígios que deconerem da execução deste

Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliaçã0, conÍorme art. 92, §10, da Lei no

14.133121.

Dedaram as partes que este Contrato conesponde à manifestação final, completa e exclusiva de acordo

entre elas celebrado, assinando o mesmo, na presençâ das testemunhas abaixo, para que surta seus
jurídicos e legais efeitos.

Juazeiro do Noíe/CE, 02 de Janeiro de 2025

Oliveirae

nado(a) de Despesas

Secrehria Municipal de Finanças

CONTRATANTE

LEO COME DE BUSTIVEIS LTDA
36.768.574/000í -51

CONT A

M

TE MUNHAS:

1) tL0 AL
91s tot 173-b3

PF

w\aka ,d,
CPFc
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GoNTRATO No 2025.0í.02-0033 Fr:ii" i. S1À

Contrato que entre si fazem o Município de Juazêiro do Norte/CE,
através da Secretaria Municipal de Infrâêsfufura e a emprêsa
AMORTM PETRÓLEO COMÉRC|O DE COMBÚST|VE|S LTDA, para o
fim que nele se declara.

0 Município de Juazeiro do Norte, Estado do CE, pessoa lurídica de direito público interno, inscrito no
CNPJ/MF sob o n.o 07.974.08210001-14, ahavés da(o) Secretaria Municipal de lnfraestrutura, neste ato
tepresentada por seu(sua) Ordenado(a) de Despesas, o(a) S(a). José Maria Feneira Pontes, residente e
domiciliado(a) nesta Cidade, apenas denominado de CoNTRATANTE, e de ouko lado AMORIM PETRÓLEO
COMERCIO DE COMBUSTIVEIS LTDA, estabelecida na Rua São Damião, n' 387, Santa Tereza, Juazeiro
do Norte - CE, Contato: (88)99964-035i e E-mail: amorimsfilho@gmail.com, inscrita no CNPJ/MF sob o n.o

36.768.574/0001-51, neste ato representada por Antônio Amorim da Silva Filho, portado(a) do CPF no

024.690.043-14, apênâs denominada de CONTRATADA, resolvem firmar o presente Contnato, oriundo do
Processo de Pregão Eletrônico no 2024.1'l'.12.1, em conformidade com as disposiçoes mntidas na Lei

Federal no. 14.133, 01 de abril de 2021, mediante as cláusulas e condi@s a seguir.

CúUSULA PRIMEIRA. DA FUNDAMENTAçÃO LEGAL
'1.'1. Processo de Licitação na modalidade Pregáo Eletrônico no 2024.11.12.1, de acordo de acordo com as
normas gerais da Lei no í4.133, de 1o de abril de 2021, deüdamente homologado pelo(a) S(a). José Maria

Feneira Pontes, Ordenado(a) de Despesas da Secretaria Municipal de lnfraestnÍura.

CúUSULA SEGUIIDA. Do oBJETO
2.í - O presente lnstrumento tem por objeto a aquisição de combustíveis destinados ao atendimento das

necessidades da frota de veículos pertencentê à Sêcretaria de lnfiaestrutura (SEINFRA) de Juazeiro do

Norte/CE, na Íorma discriminada no quadro abaixo:

2.2. Vinculam a este contrato, independentemente de tnanscrição:

2.2.1 . F ermo de RefeÉncia ;

2.2.2. Edital da LicitaÉo;
2.2.3. Proposta do contratado;
2.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CúUSULA TERCEIRA - Do PRAZO DE vrcÊNCn E DA POSSIBILIDADE DE PRORROGAçÃO

3.1. O prazo de vigência da contratação e de '12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura,
prorrogável por até 10 (dez) anos, na forma dos artigos 106 e '107, da Lei n" '14.í33, de 2021.

3.1.1. A pronogação de que trala este item é condicionada ao atestê, pela autoridade competente, de que as
condiçoes e os preços peÍmanecem vantajosos para a Administraçao, permitida a negociação com o
contratado.

cLÁusuLA QUARTA - DOS MODELOS DE EXECUçÃO E GESTÃO CONTRATUATS

4.1. O regime de execução contratual, os modekis de gestão e de execução, assim como os pÍ:tzos e
condiFes de conclusão, entrega, obseÍvação e recebimento do obieto @nstam no Termo de Referência,
vinculado a este Conkato.

Rua lnterventor Francisco Erivano Cruz, n" 12O, Centro - CEP: 63.010-015 - Juazeiro do Norte - CE -
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CúUSULA SUINTA - DA SUBCONTRAT 5?)
5.'1. Náo será admitida a subcontratação do objeto contratual

cúusulA sExTA-- Do pREço, Do PAGAMENTO, DO REAJUSTE E DO REESTABELECTMENTO DO
EQUILIBRIO ECONOÍTIICGFINANCEIRO

6.'1. O valor totalda contratação é de R$ 44.960,00 (quarenta ê quatro mil novecentos e sêssenta reais).
6.2. No valor acima estão induÍdas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas deconentes da execução
do objeto, indusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
incidentes, taxa de administraçao, frete, seguÍo e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da
conkatação.
6.3. 0s pagamentos serão efetuados no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data do recebimento

da Nota Fiscal, através de TransÍerência Bancária pana o fomecedor.
6.4. Os preços inicialmente contratados são fixos e ineajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento estimado.

6.5. Após o intenegno. de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicação, pelo

contratante, do IPCA (lndice de Preços ao Consumidor Amplo), exdusivamente para as obrigaçoes iniciadas

e mnduídas apos a omnência da anualidade.

6.6. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intenegno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos

financeiros do último reajuste.

6.7. No caso de atraso ou não divulgação do índice dê reajustâmento, o contratante pagará ao contratado a

importância calculada pela última variação mnhecida, liquidando a diÍerença conespondente tão logo seja

divulgado o índice definitivo.

6.8. Nas aferi@es finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o deÍinitivo.

6.9. Caso o Índice eshbelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais

ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislaçáo em vigor.

6.10. Na ausência de previsão legal quanto ao indice substituto, as partes elegerão novo Índice oÍicial, para

reaiustamento do preço do valor remanes@nte, por meio de teÍmo aditivo.

6. 1 1. O reajuste será realizado por apostilamento, coníorme previsão do Art. 136, da Lei 14.13312021.

6.12. Poderá ser reestabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da

contratada e a retribuição da Administração para a justa remuneração do fomecimento, desde que

objetivando o reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipotese de

sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou

impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou Íato do príncipe,

configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, nos termos do Art. 124, lnciso ll, alínea "d" da

lei 14.13312021 , devendo ser formalizado através de ato administrativo.

6.13. O pedido de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado durante a

vigência do contrato e antes de eventual pronogação nos termos do art. 107 da Lei no 14.13312021.

cúusulA sÉTmA - DAs oBRTGAçôES Do CoNTRATANTE

7.1. São obrigaçoes do Contratante:

7.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e

seus anex0s;

7.3. Receber o objeto no prazo e condi@s estabelecidas no Termo de Referência, vinculado a este contrato;
7.4. NotiÍicar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incone@es verificadas no objeto Íomecido,
para que seja por ele substituído, reparado ou mnigido, no total ou em paíe, às suas expensas;

7.5. Ammpanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigaçoes pelo Contratado:

Rua lnlerventor Francisco Erivano Cruz, no 120, Centro - CEP: 63.0í0-0í5 - Juazeiro do Norte - CE -
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7.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversá ãá ãià
57\

o
do objeto, para efeito de liquidaçao e pagamenlo, quando houver controvérsia sobre a execuçâo do objeto,
quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme Art. 143, dalei no 14.133D021;
7 .7 . Eleluar o pagamento ao Contratado do valor conespondente ao fomecimento do objeto, no prazo, forma
e condiçoes estabelecidos no presente Contrato;
7.8. Aplicar ao Contratado as sanÉes previstas na lei e neste Contrato;
7.9. Cientificar a Procuradoria Geral do Município para adoção das medidas cabíveis, quando do
descumprimênto de obriga@es pelo Contratado;

7.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclama@es relacionadas à execução do
presente Contrato, ressalvados os requerimentos maniÍestamente imperlinentes, meramente protelatórios ou
de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
7 .10.1. A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento,
para decidir, admitida a pronogação por igual perÍodo, quando motivada.

7.1 '1. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômi@-financeiro Íeitos pelo

contratado, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis.

7.í2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano cáusado a terceiros em

deconência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CúUSULA OITAVA - DAS OBR S DO CONTRATADO

8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes destê Contrato e em suas peças vinculadas,

assumindo como exdusivamente seus os riscos e as despesas deconenles da boa e perfeita execução do

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

8.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos deonentes do objeto, de acordo com o Codigo de Defesa do

Consumidor (Lei n" 8.078, de í990);
8.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo preüsto, com a deüda comprovação;

8.4. Atender às determina@s regulares emitidas pelo Íiscál ou gestor do conhato ou autoÍidade superior (art.

137, ll, da Lei n.o Í4.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

8.5. Reparar, corÍigir, remover, reconstruir ou subsütuir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo

fixado pelo íscal do contrato, os produtos/bens nos quais se veíÍicarem vícios, defeitos ou incone@es

resultantes da execução ou dos materiais empregados;

8.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes da exeorção do ob.leto, bem como por todo e
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, náo reduzindo essa responsabilidade a Íiscalização ou

o acompanhamento da execuçáo conlratual pelo contratante, que Íicará autorizado a descontar dos
pagamentos devidos, o valor conespondente aos danos sofridos;

8.7. O mntratado deverá enkegar ao selor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal
para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2)

certidão conjunta relativa aos tributos Íederais e à DMda Ativa da União; 3) certidões que comprovem a

regularidade perante a Fazenda Eshdual ou Distrital e Municipal do domicílio ou sede do contratado; 4)

Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

8.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obriga@es trabalhistas, previdenciárias, fiscais,

comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não hansfere a
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o obieto do contrato;

8.9. Comunicar ao Fiscal do contÍato, em tempo hábil, qualquer oconência anormal ou acidente que se
verifique no local da execução do objeto contÍatual.
8.10. Paralisar, por determinaçâo do contÍatante, qualquer atividade que náo esteja sendo executada de
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
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8.í í. Manter durante toda a ügência do contrato, em compatibilidade com as obriga$es assumidas, todas as
condições exigidas para habilitação na licítaÉo;
8.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos preüsta em lei para
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de
cargos previstas na legislaçao (art. 116, da Lei n.o 14.133, de 2021);
8.13. Comprovar a reseÍva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo Íixado pelo fiscal do
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. Í 16, parágrafo único, da
Lei n.o 14.133, de2021l;
8.14. Guardar sigilo sobre todas as informaçoes obtidas em deonência do cumpÍimento do contrato;

8.15. Arcar com o ônus deconente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis deconentes de fatores fufuros e incertos, devendo

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não sela satisíatório para o atendimento do

objeto da contratação, exceto quando oconer algum dos eventos anolados no art. 124, ll, d, da Lei no 14.'133,

de2021.
8.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

segurança do contratante;

8.17. Alocar os empregados necessários, com habilitação e mnhecimento adequados, ao perfeito

cumprimento das dáusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, Íenamentas e utensílios

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deveÍão atendêr às recomendaÉes de boa técnica e a

legislação de regência;

8.18. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres preüstos na Lei no 13.709, de 14 de agosto de

2018, adotando mêdidas eficâzes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da

execução deste contrato;

8.19. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determina@es dos Poderes Públicos.

8.20. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos

métodos executivos que fujam às especifica@es do memorial descritivo ou instrumento mngênere.

8.21. Não permitir a uülização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na mndição de

aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos

em trabalho notumo, perigoso ou insalubre.

cúusuLA NoNA - DA GARANTTA DE ExEcuçÃo CoNTRATUAL

9.1. A contratação conta mm garantia de exeorÉo, nos moldes do art. 96, da Lei no 14.13312021, em valor

mnespondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.

9.2. O conkatado apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a

critério do contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia, podendo

optar por caução em dinheiro, títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária, em valor

conespondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.

9.3. Caso utilizada a modalidade de seguro{arantia, a apolice deverá ter validade durante a vigência do

contrato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de ügência, permanecendo em vigor mesmo

que o contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas.

9.4. A apólice do seguro{arantia deverá acompanhar as modificaçoes referentes à ügência do contrato
principal, mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.

9.5. Será permitida a substituição da apolice de seguro{arantia na data de renovaÉo ou de aniversário,

desde que mantidas as condiçoes e coberturas da apólice vigente e nenhum período fique descobe

ressalvado o disposto no item í2.6 deste contrato.
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9.6. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administraçao, o contratado
Íicará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro alé a ordem de reinício da
execução ou o adimplemento pela Administração.
9.7. A garanüa assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:
9.7.1. prejuízos adündos do não cumprimento do obleto do contrato e do não adimplemento das demais
obriga@s nele previstas;

9.7.2. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e
9.7.3. obrigaçoes trabalhishs e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas
pelo contratado, quando couber.
9.8. A modalidade segurojarantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item
9.7, observada a legislação que rege a matéria.

9.9. A ganantia em dinheiro deveÉ ser efetuada em favor do contratante, em conta específica a ser fomecida,
com coneção monetária.

9.10. Caso a opção seja por uülizar tÍtulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma
escrifural, mediante registro em sistema centralizado de liquidaÉo e custodia autorizado pelo Banco Central
do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério competente.

9.11. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituiÉo
financeira, devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa

renúncia do fiador aos benefÍcios do artigo 827 do Código Civil.

9.'12. No caso de alteração do valor do contrato, ou pronogaÉo de sua vigência, a garantia deverá ser
ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação.

9.13. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigaçã0, o

Contratado obriga-se a Íazer a respectiva reposição no prazo máximo de í0 (dez) dias úteis, contados da

data em que for notificado.

9.14. O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

9.14.í. O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo conhatante quanto ao

início de processo administrativo parc apuÍa$o de descumprimento de dáusulas conhahrais (art. 137, § 4",

da Lei n.o 14.13312021l,.

9.14.2. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, oconido o sinistro durante a vigência da apólice, sua

caracterizaçáo e comunicação poderão oconer fora desta vigência, não caracterizando fato que justiÍque a

negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos

termos das regulamentaçoes da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP.

9.15. ExtinguiÊse-á a garantia com a restifuição da apólice, carta fiança ou autorização para a liberação de

importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompaflhada de declaração do mntratante,
mediante termo circunstanciado, de que o contratado c-t|mpriu todas as cláusulas do contrato;

9.Íô. A garantia somente será liberada ou restiluÍda após a Íiel execução do contrato ou após a sua extinção
por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.

9.17. O garantidor não é parte para Íigurar em processo adminishativo instaurado pelo contratante com o

objetivo de apurar prejuízos e/ou aplic€r sanções à contratada.

9.18. 0 contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista neste

Contrato.
9.í9. A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto.

CúUSULA DÉCIMA - DAS INFRAÇÔES E SAiIçÕES ADMINISTRATIVAS
'10.'1. Comete infração adminishativa, nos termos da Lei no 14.'133, de 202í, o contratado que

a) Der causa à inexecução parcial do contrato:
b) Der causa à inexecuçâo parcial do conkato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
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c) Der causa à inexecução total do contrato;
d) Ensejar o retardamento da execuçáo ou da enhega do objeto da contratação sem motivo justiÍicado;
e) Apresentar documêntação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.846, de ío de agosto de 2013.
10.2. Seráo aplicadas ao contratado que inconer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:
10.2.í. Adveíência, quando o contÍatado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se
justiÍicar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 2", da Lei n0 14. í 33, de 2021);
10.2.2. lmpedimento de licihr e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e "d"

do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justifcar a imposição de penalidade mais grave (art.

156, § 4", da Lei no 14.133, de2021\;
10.2.3. Dedaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas "e', f, 'g'e "h'do subitem acima deste Contrato, bem mmo nas alíneas "b", "C e "d", que justiÍiquem

a imposição de penalidade mais grave (art. 15ô, § 50, da Lei no 14.133, de2021).
í0.2,4. Mulh:
'10.2.4.1 . Moratória de 'Í% (um por cento) por dia de atraso injusüÍicado sobre o valor da parcela inadimplida,

até o limite de 20 (vinte) dias;

10.2.4.2. O atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por

descumprimento ou cumprimento inegular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. '137 da Lei n0.

14.133,de2021.
10.2.4.3. Compênsatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecuÉo total

do objeto.
10.3. A aplicação das sanÉes previstas neste Contrato não exclui, em hipotese alguma, a obrigação de

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, § 9", da Lei n0 í4.í33, de 202í)
í0.4. Todas as sanÉes preüstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulaüvamente om a multa (art.
'156, § 70, da Lei no 14.'133, de 202í).
10.4.í. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação (art. '157, da Lei no í4.'133, de 202í)
10.4.2. Se a multa aplicada e as indeniza@es cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

evenfualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença poderá ser

cobradajudicialmente (art. 156, § 8o, da Lei no í4.133, de20211.
'10.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa podera ser recolhida

administrativamente no pnazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.

10.5. A aplicação das sanÉes realizar-se-á em pÍocesso administrativo qüe assegure o contrâditório e a
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei

no 14.'133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaraçáo de

inidoneidade para licitar ou contratar.

10.6. Na aplicaçáo das san@es serão considerados (art. 156, §1", da Lei no í4.133, de2021l:
a) A natureza e a gravidade da infração comeüda;

b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstâncias agravantes ou atênuântes;

d) Os danos que dela provierem para o Contratante;

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, mnforme normas e orientações dos

órgãos de controle.
10.7. Os atos previstos omo infraçoes administrativas na Lei no 14.'133, de 2021, que também sejam
tipiÍicados como alos lesivos na Lei no 12.846, de 20'13, serão apurados e.julgados coniuntamente, nos
mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade mmpetente definidos na referida Lei (art. í59).
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10.8. A personalidade jurídica do Contratado podeÉ ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar
mnfusão patÍimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das san@es aplicadas à pessoa jurídica serão
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurÍdica su@ssora ou
à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Conkatado,
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia
(art. 160, da Lei no 14.'133, de2021\.
10.9. 0 Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contâdo da data de aplicação da sanção,
informar e manter atualizados os dados relativos às sanÉes por ela aplicadas, para fins de publicidade no
Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. '16í, da Lei no 14.133, de2021\.
í0.10. As sançoes de impedimento de licitar e conkatar e declaraçáo de inidoneidade para licitar ou contratar
são passíveis de reabilitaçao na Íorma do art. '163 da Lei no 14.133121.

10.11. 0s débitos do contratado para com a Administração contratantê, resultantes de multa administrativa

e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os
créditos devidos pelo Município deconentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administralivos que

o contratado possua com o Município contratante, na forma da lnstrução Normativa SEGES/ME n0 26, de 13

de abnl de2022.

cúUsUI.A DÉcI[tA PRIMEIRA - DA EXTI CONTRATUAL

11.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido

cumpridas ou não as obrigaçoes de ambas as partes contraentes.

1 1 .1.1. O mntrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para a Contratante, quando esta náo

dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe

oferece vantagem.

11.1.1.1. A extinção nesta hipotese oconerá na póxima data de aniversário do contrato, desde que haja a
notificação do onhatado pelo contratante nesse senüdo com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência

desse dia.

11.í.1.2. Caso a notificação da não-continuidade do conlrato de que tÍata este subitem ocoÍra com menos de

2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual oconerá após 2 (dois) meses da data da

comunicaçã0.
11.2. Constituem molivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos presentes

autos, as situa@es previstas no AÍt. 137, da Lei no 14.13312021, assegurados o contraditório e a ampla

defesa, com observância às previsões contidas nos aÍtigos '138 e í39 da refêrida lei.

CúUSULA DÉomA SEGUNDA - DA FoNTE DE REcURsos E DA DoTAçÃo oRçAMENTÁRn
12.1. As despesas deconentes da presente conkatação coneÉo à conta de recursos oriundos do Tesouro
Municipal, previstos na dotação orçamentária abaixo discriminada:

ôrsáo Unid. OÍç. Píoioto,Atvld.d€ Ehmento de lrGspos.
11 0t 04.122.m03.2.1m.0000 33303000

12.2. A dotaçÁo relativa aos exercícios financeiros subsequentes seÉ indicada após aprovação da Lei
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos conespondentes, mediante apostilamento.

CúUSULA DÉCIMA TERCEIRA - Dos cAsos oÍt|Issos
'13.1. Os casos omissos §erão decididos pelo @ntratante, segundo as disposi@es contidas nâ Lei n0'14.í3
de 2021, e demais normas federais aplicávêis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei no

8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAs ALTE RAçOES

14.1. Eventuais alteraçoes conhatuais reger-se-áo pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n0 14.133,
de2021.
14.2. 0 conhatado é obrigado a aceitar, nas mesmas condiçoes contratuais, os acréscimos ou supressões
que se Íizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
mntrato.
'14.3. As alteraçoes conhafuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo.
í4.4. Registros que não caracterizam alteraÉo do contrato podem sêr realizados por simples apostila,

dispensada a celêbração de termo aditivo, na forma do art. í36 da Lei no 14.133,de2021.

CúUSULA DÉOMA OUINTA - DA PUB

15.1. lncumbiÉ ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contrata@es Públicas

(PNCP), na forma prevista no art.94 da Lei '14.133, de 202í, bem como no respectivo sÍtio oficial na lntemet,

em atenção à Lei no. 12.527 , de 2011.

v cúusuLA DÉcrÍrtA sExrA - Do FoRo
16.1. O Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato é o da Comarca de

Juazeiro do Norte/CE, sendo este o foro eleito para dirimir os litígios que deconerem da execução deste

Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §'10, da Lei no

14.133t21.

Dedaram as partes que este Contrato conesponde à manifestação final, completa e exclusiva de acordo

entre elas celebrado, assinando o mesmo, na pÍesença das testemunhas abaixo, para que surta seus

jurídicos e legais efeitos.

Juazeiro do NorteiCE, 02 de Janeiro de 2025.

José na Pontes

Ordenado(a) de Despesas

Secretaria Municipal dê lnfnaestrutura

CONTRATANTE

)_-/-.v

IM EOC cro MBÚSNVEE LTDA

36.768.574/000í -51

coN

TES UNHAS

1). 4,6 cPF ....9. %.t.1-3% 1.W.

4!qM*-,q/Ac,Á,tM %r, ltstdt )14-6[
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Contrato que entre si fazem o Município de Juazeiro do NortdCE,
atmvés da Secretana Municipal de Saúde e a empresa AMORIM
PETRÓLEo coMÉRcto DE COMBÚSTVETS LTDA, para o fim que

nele se declara.

0 Município de Juazeiro do NoÉe, Estado do CE, pessoâ jurídica de direito público intemo, inscrito no
CNPJ/MF sob o n." 07.974.082/000í -14, através da(o) Secretaria Municipal de Saúde, neste ato represenlada
por seu(sua) Ordenado(a) de Despesas, o(a) S(a). Yago Matheus Nunes Araújo, residenle e domiciliado(a)

nesta Cidade, apenas denominado de CONTRATANTE, e de ouko lado AttlORlM PETROLEO COMERCIO

DE COMBUSTIVEIS LTDA, estabelecida na Rua São Damião, n' 387, Santa Tereza, Juazeiro do Norte - CE,

Contato: (88)999644357 e E-mail: amorimsÍilho@gmail.com, inscrita no CNPJ/MF sob o n.o 36.768.574/000í-
51, neste ato representada por Antônio Amorim da Silva Filho, portado(a) do CPF n0 024.690.043-14, apenas

denominada de CONTRÂTADA, resolvem Íirmar o presente Contrato, oriundo do Processo de Pregão
Elehônico no 2024.11.12.1, em conformidade com as disposiçoes mntidas na Lei Federal no. 14.í33, 01 de

abnl de2021, mediante as cláusulas e condiçôes a seguir.

CúUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAI'ENT LEGAL

í.1. Processo de Licitação na modalidade Pregão Eleúônico no 2024.11.12.1, de acordo de acordo com as
normas gerais da Lei no 14.133, de 1o de abril de 2021, devidamente homologado pelo(a) S(a). Yago

Matheus Nunes Araújo, Ordenado(a) de Despesas da Secretaria Municipal de Saúde.

CúUSULA SEGUNDA. DO OBJETO

2.1 - O presente lnstrumento tem por objeto a aquisição de combustíveis destinados ao atendimento das

necessidades da frota de veículos pertencente à Secretaria de Saúde (SESAU) de Juazeiro do Norte/CE, na

forma discriminada no quadro abaixo:

2.2. Vinculam a este contrato, independentemente de transcrição:

2.2.'l . Termo de Referência;

2.2.2. Edital da LicitaÉo;
2.2.3. Proposta do contratado;

2.2.4. Evêntuais anexos dos documentos supracitados.

cúusulA TERCE|RA - Do pRAzo DE vGÊNclA E DA possrBtLtDADE DE pRoRRocAçÃo

3.1. O prazo de vigência da contratação é de '12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura,
pronogável por até '10 (dez) anos, na Íorma dos artigos 106 e 107, da Lei n' 14.133, de 2021.

3.1.1. A pronogaçao de que kala este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as

condiçoes e os preços pemanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o
contratado.

CúUSULA QUARTA - Dos MoDELos DE ExEcUçÃo E GEsTÃo CoNTRATUAIS

4.1. O regime de execução conkatual, os modelos de gestiio e de execuçã0, assim como os prazos e
condiçoes de conclusão, entrega, obseÍvação e Íecebimento do objeto constam no Termo de Referência,

vinculado a este Contrato.
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cúusuLA eurNTA - DA suBcoNrRArAçÃo
5.1. Não será admiüda a subcontratação do objeto contÍatual.

cúusuLA sExrA-- Do pREço, Do PAGAMENTo, Do REAJUSTE E Do REESTABELEC|MENTo Do
EOUILIBRIO ECONOMICGFINANCEIRO

6.1. O valor total da conhatação é de R$ 562.000,00 (quinhentos e sessenta e dois mil reais).
6.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas deconentes da execuÉo
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, Íiscais e comerciais
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da
contrataçã0.

6.3. 0s pagamentos serão eÍetuados no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data do recebimento
da Nota Fiscal, através de TransÍerência Bancária para o fomecedor.

6.4. 0s preços inicialmente conkatados são fixos e ineajustáveis no prazo de um ano contádo da data do
orçamento estimado.

6.5. Após o intenegno. de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicação, pelo

contratante, do IPCA (lndice de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigaçoes iniciadas

e conduídas apos a oconência da anualidade.

6.6. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o inlenegno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos

financeiros do último reajuste.

6.7. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reaiustamento, o contratante pagará ao contratâdo a
importância c€lculada pela última variação conhecida, liquidando a diÍerença conespondente tâo logo seja

divulgado o índice definitivo.

6.8. Nas aferiçôes finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

6.9. Caso o índice estabelecido para reaiustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais

ser utilizado, será adotado, em subsütuição, o que üer a ser determinado pela legislação em vigor.

6.10. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oÍicial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

6.1 í. O reaiuste será realizado por apostilamento, conforme previsão do Art. 136, da Lei 14.13312021.

6.12. Poderá ser reestabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da

conkatada e a retribuição da Administração para a justa remuneÍaçáo do fomecimento, desde que

objetivando o reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de

sobrevirem fatos imprevísíveis, ou previsÍveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou

impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, câso fortuito ou fato do príncipe,

configurando álea emnômica extraordinária e extacontratual, nos teÍmos do Art. 124, lnciso ll, alínea "d" da

Lei 14.13312021, devendo ser formalizado através de ato administrativo.

6.í3. O pedido de reestabelecimento do equilíbrio econômico-Íinanceiro deverá ser formulado durante a
vigência do contrato e antes de eventual pronogação nos termos do art. '107 da Lei no 14.13312021.

cúusur-A sÉrMA - DAS oBRrcAçóES Do CoNTRATANTE

7.í. São obrigaçoes do Contratante:
7.2. Exigi o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo mm o contrato e
seus anexos;
7.3. Receber o objeto no prazo e condi@es estabelecidas no Termo de ReÍerência, vinculado a este contrato;
7.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou inconeções veriÍicadas no objeto fornecido,
para que seja por ele substituído, reparado ou conigido, no total ou em parle, às suas expensas;
7.5. Acompanhar e Íiscalizar a exeojÉo do contrato e o cumprimento das obrigaçoes pelo Contratado;

Rua lnterventor Francisco Erivano Cru4 no 120, Cent[o - CEP: 63.010-015 - Juazêiro do Norte - CE -

L

Fone: (88)3199-0363 - E-mail: cpl@iuazeiro.cê.gov.bÍ - Site: wwwjuazeirodonorte.ce.gov.bÍ

r.r I



ESTADO DO CEAú
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE

CNPJ: 07.974.O82/OOO1-14 ::r';'ss,,'l;:L,lr.ra,

7.6. Comunicar a empresa para emissáo de Nota Fiscal no que pertine à parcela inconkoversa da execução

do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto,
quânto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme Art. í43, da Lei no 14.13312021;

7.7. Efetuar o pagamento ao Conkatado do valor conespondente ao fomecimento do objeto, no prazo, forma
e mndiçoes estabelecidos no presente Contrato;

7.8. Aplicar ao Contratado as san@s previstas na lei e neste Contrato;

7.9. Cienüficar a Procuradoria Geral do Município para adoção das medidas cabíveis, quando do

descumpímento de obrigaçoes pelo Contratado;

7.í0. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicilações e reclamações relacionadas à execução do
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meÍamente prctelatódos ou

de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

7.10.'1. A Administrâção têÉ o prazo de 10 (dez) dias úleis, a contar da data do protocolo do requerimento,
para decidir, admitida a pronogação por igual período, quando motivada.

7.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feilos pelo

contratado, no prazo máximo de '15 (quinze) dias úteis.

7.12. A AdministraÉo não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Conkahdo om
lerceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem mmo por qualquer dano causâdo a terceiros em

deconência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

cúusuLAorrAvA- DAs oBR|GAçOES DO CONTRATADO

8.'1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações @nstantes deste Contrato e em suas peças ünculadas,

assumindo como exdusivamente seus os riscos e as despesas deonentes da boa e perfeita execução do

objeto, observando, ainda, as obrigaçoes a seguir dispostas:

8.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes do objeto, de acordo com o ffiigo de Defesa do

Consumidor (Lei n" 8.078, de í990);
8.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quaúo) horas que antecede a data da

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo preüsto, com a deüda comprovaÉo;
8.4. Atender às determinaÉes regulares emitidas pelo fiscâl ou gestor do contrato ou auloridade superior (art.

137, ll, da Lei n.o 14.133, de 202í ) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

8.5. Reparar, conigir, remover, remnstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo

Íixado pelo Íscal do contrato, os produtoíbens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou inone@s
resultantes da execuÉo ou dos materiais empregados;

8.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou

o acompanhamento da execuÉo contralual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos

pagamentos devidos, o valor conespondente aos danos sofridos;

8.7. 0 conkatado deverá entregar ao setor responsável pela Íiscalizaçáo do contrato, junto com a Nota Fiscal

para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1)prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2)

certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União: 3) certidões que comprovem a

regularidade peÍante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicílio ou sede do conhatado; 4)

Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

8.8. Responsâbilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigaÉes trabalhistas, previdenciárias, Íiscais,

comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a

responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

8.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer oconência anormal ou acidente que se

verifique no local da execução do objeto contratual.

8.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de

acordo com a boa técnica ou que ponha em rism a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
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8.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obriga@s assumidas, todas as
condiçoes exigidas para habilitação na licitaçao;
8.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de
cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.o 14.133, de2021l;
8.13. Comprovar a reseÍva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo Íiscal do
conkato, com a indicaçáo dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. '116, parágrafo único, da
Lei n.o í4.'133, de2021l;
8.14. Guardar sigilo sobre todas as inÍorma@es obtidas em deconência do cumpímento do mntrato;
8.15. Arcar com o ônus deconente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorentes de fatores futuros e inceÍos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seia sâtisfatório para o atendimento do
objeto da contrataçâ0, exceto quando oconer algum dos eventos anolados no a/..124,11, d, da Lei no í4.133,
de2021.
8.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito íederal, estadual ou municipal, as normas de
segurança do contratante;

8.17. Alocar os empregados necessários, com habilitaçao e conhecimento adequados, ao perfeito

cumprimento das dáusulas deste contrato, fomecendo os materiais, equipamentos, fenamentas e utensilios

demandados, cuia quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomenda@es de boa técnica e a

legislação de regência;

8.18. orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei no 13.709, de '14 de agosto de

2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por forp da

execuçáo deste contrato;

8.19. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinaçoes dos Poderes Públicos.

8.20. Submeter previamente, por escÍito, ao contratante, para análise e aprovaÉo, quaisquer mudanps nos

métodos executivos que fujam às especifica@es do memorial descritivo ou instrumento congênere.

8.2'1. Náo permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condi@o de

aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos

em trabalho notumo, perigoso ou insalubre.

cúusulA NoNA- DA GARANTTA DE EXECUçÃO CONTRATUAL

9.1 . A conkatação conta com garantia de execuÉo, nos moldes do art. 96, da Lei no 14.13312021, em ualor

mnespondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.

9.2. O mntratado apresentará, no prazo máximo de í0 (dez) dias úteis, pronogáveis por igual período, a
critério do contratante, conÍado da assinatura do ôontrato, comprovante de prestaçÉo de garantia, podendo

optar por cauçáo em dinheiro, títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária, em valor
conespondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.

9.3. Caso utilizada a modalidade de seguronarantia, a âÉlice deverá ter validade durante a vigência do
contrato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo
que o conhatado não pague o prêmio nas datas convencionadas.
9.4. A apólice do seguronarantia deverá acompanhar as modificaÉes referentes à vigência do contrato
principal, mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.

9.5. Será permitida a substituição da apólice de seguroaarantia na data de renovação ou de aniversário,

desde que mantjdas as mndi@s e coberturas da apólice vigente e nenhum período fique descoberto,
ressalvado o disposto no item 12.6 deste contrato.

Ruâ lnterventor FÍancisco Erivano Ctuz, no 12O, CentÍo - CEP: 63.010-015 - Juazeiro do Norte - CE -
Fone: (88)3199-0363 - E-mail: cpl@juazeiro.ce.gov.br - Site: www.juazeirodonorte.ce.gov.br

I

c



ESTADO DO CEARÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE ]UAZEIRO DO NORTE.

CNPJ:07.974.O8,2/OOO1-14 :Ciliss'lcD:l-iilT,1i1i

1qc

9.6. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Adminishação, o contratado
ficaÉ desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da
execução ou o adimplêmento pela Adminiskação.
9.7. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade esmlhida, o pagamento de:

9.7.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais

obriga@s nele preüstas;

9.7.2. multas moratórias e punitivas aplicadas pela AdministÍação à contratada; e
9.7.3. obrigaçoês trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para mm o FGTS, não adimplidas
pelo contratado, quando couber.

9.8. A modalidade seguro{arantia somênte seÉ aceita se contemplar todos os eventos indicados no item

9.7, observada a legislação que rege a matéria.

9.9. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta específica a ser fomecida,

mm mneção monetária.

9.10. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma

escritural, mediante registro em sistema cenhalizado de liquidação e custódia autorizado pelo Banco Central

do Brasil e avaliados pelos seus valores emnômicos, conforme deÍinido pêlo Ministério competente.

9.11. No caso de garanlia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emilida por banm ou instituição

Ílnanceira, devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressâ

renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.

9.12. No caso de alteração do valor do contrato, ou pronogação de sua vigência, a garantia deverá ser
ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação.

9.13. Se o valor da gaÍantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, o

Conbatado obriga-se a Íazer a respectiva reposiÉo no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da

data em que for notificado.

9.í4. O Contratante execukrá a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

9.14.1. O emitente da ganantia ofertada pelo conkatado deverá ser notiÍicado pelo contratante quanto ao

início de pÍocesso administrativo para apura$o de descumprimento de cláusulas conkatuais (art. 137, § 4",

da Lei n.o 14.13312021).

9.14.2. Caso se trate da modalidade seguÍo{arantia, ocorÍido o sinistro durante a vigência da apolice, sua

caÍacteÍizaÉo e comunicação poderão oconer fora desta vigência, não caracterizando fato que justiÍque a
negativa do sinisko, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos

termos das regulamentaçoes da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP.

9.15. Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, caÍta Íiança ou autorização para a liberação de

importÉincias depositadas em dinheiro a tÍtulo de garantia, acompanhada de declaraÉo do contÍatante,

mediante termo circunstanciado, de que o cont[atado cumpriu todas as dáusulas do contrato;

9.16. A garantia somente será liberada ou restituída apos a fiel execução do mntato ou apos a sua eíinção
por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será afualizada monetariamente.

9.'17. O garantidor não é parte para Íigurar em processo administrativo instaurado pelo contratante com o
objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à mntratada.
9.'18. O contratado autoriza o contrâtante a reter, a qualquer tempo, a garanüa, na Íorma prevista neste

Contrato.
9.í9. A garantia de execuÉo é independente de eventual garantia do produto.

cúusuLA DÉclMA - DAs rNFRAçoEs E SANçôES ADMrNrsrRATrvAs

10.1. Comete infraÉo adminishativa, nos termos da Lei no 14.'133, de 202'1, o contratado que:

a) Der causa à inexecução parcial do contrato;

b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cáuse grave dano à Administração ou ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao inleresse coletivo;
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c) Der causa à inexe@çáo total do contrato;
d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da mntratação sem motivo lustiÍicado;
e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa duranle a execução do contrato;
f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fiaude de qualquer natureza;

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.M6, de ío de agosto de 2013.
10.2. Serão aplicadas ao conkatado que inoner nas infraçôes acima descritas as seguintes sanÉes:
10.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 2o, da Lei no 14.133, de 2021);

10.2.2. lmpedimento de licitar e contnatar, quando praticadas as mndutas descritas nas alíneas "b", :c" e'd'
do subitem acima deste Contrato, sempÍe que não se iustificar a imposição de penalidade mais grave (art.

í56, § 40, da Lei no 14.133, de2021\;
'10.2.3. Declaraçao de inidoneidade para licitar e conlratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas "e", 'f', 'g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b', "c" e "d", que justiÍiquem

a imposição de penalidade mais grave (art. '156, § 50, da Lei no '14.133, de2021).
10.2.4. Multa:

10.2.4.'1. Moratória de í% (um por cento) por dia de abaso injustificado sobre o valor da parcela inâdimplida,

até o limite de 20 (vinte) dias;

10.2.4.2. O atraso supedor a 20 (vinte) dias autoriza a Administração a promoveÍ a extinção do contrato por

descumprimento ou cumprimento inegular de suas cláusulas, mnforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei no.

14.133, de2021.
10.2.4.3. Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor lotal do contrato, no caso de inexecução total

do obleto.

10.3. A aplicaçáo das san@s previstas neste Contrato não exdui, em hipotese alguma, a obrigação de

reparação integral do dano cáusado ao Contratante (art. '156, 
§ 9", da Lei no '14.'133, de 202í)

10.4. Todas as sançóes previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art.

156, § 7", da Lei no í4.'133, de2021\.
10.4.'1. Antes da aplicaçao da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da dala de sua intimâÉo (aÍt. í57, da Lei no 14.133, de 2021)
'10.4.2. Se a multa aplicada e as indenizaSes cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença podeÉ ser

cobrada judicialmente (art. í56, § 80, da Lei no 14.133, de20211.
10.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamentê no priazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.

10.5. A aplicaçao das san@es realizar-se-á em processo administraüvo que assegure o contraditório e a
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do aÍt. 158 da Lei

no '14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contÍatar e de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar.
10.6. Na aplicação das sanÉes serão mnsiderados (art. 156, §ío, da Lei no 14.133, de2021):
a) A natureza e a gravidade da infração cometida;
b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) Os danos que dela provierem para o Contratante;

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos

óÍgáos de controle
í0.7. Os atos previstos como infra@es administrativas na Lei no '14.í33, de 2021, que também sejam
tipiÍicados como atos lesivos na Lei no 12.846, de 2013, serão apurados e julgados coniuntamente, nos
mesmos autos, observados o rito procedimental e autoÍidade competente definidos na referida Lei (art. 159).
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10.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsidenada sempre que utifiiaááãtiin
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilicitos previstos neste Contrato ou para provocar

conÍusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das san@es aplicadas à pessoa jurídica serão

estendidos aos seus administradores e úcios com poderes de administraÉo, à pessoa jurídica sucessora ou

à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou confole, de Íato ou de direito, com o Contratado,

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla deÍesa e a obrigatoriedade de análise lurídica prévia

(art. í60, da Lei n" 14.'133, de 2021).
'10.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze)dias úteis, contado da data de aplicação da sançã0,

informar e manter atualizados os dados relativos às san@s por ela aplicadas, para Íins de publicidade no

Cadasko Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas

(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (AÍ1. 
,l61, 

da Lei n" 14.133, de 202í).
10.í0. As san@s de impedimento de licitaÍ e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar

sáo passíveis de reabilitaÉo na forma do art. 163 da Lei no 14.133121.

10.í'1. Os débitos do conhatado para com a Adminisúação contratante, resultantes de multa administrativa

e/ou indeniza@s, não inscritos em dívida aüva, poderáo ser compensados, tohl ou parcialmente, com os

créditos devidos pelo Município deconentes deste Ínesmo contÍato ou de outros conhatos administrativos que

o contratado possua com o Município contratante, na forma da lnstruÉo Normativa SEGES/I\íE no 26, de l3
de ahil de 2022.

cúusulA DÉctMA PR|METRA - DA ExnNçÃo GoNTRATUAL

11.1. 0 contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido

cumpridas ou não as obrigaçoes de ambas as partes contraentes.
'11.'1.í. O contrato pode seÍ extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para a ContÍatante, quando esta não

dispuser de oálitos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o conhato não mais lhe

oferece vantagem.

1'1.1.1.1. A extinÉo nesta hipótese oconerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a

notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pêlo menos 2 (dois) meses de antecedência

desse dia.

11.1.1.2. Caso a notiÍicação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de

2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual oconerá após 2 (dois) meses da data da

mmunicaçá0.
1 '1.2. Constituem motivos pa[a extinção do contralo, a qual deverá ser formalmente motivada nos presentes

autos, as situa@es previstas no Art. í37, da Lei no í4.í33/202'1, assegurados o contraditório e a ampla

defesa, com observância às previsões contidas nos artigos í38 e í39 da referida lei.

cúusuLA DÉcrilA SEGUNDA - DA FoNTE DE REcuRsos E DA DorAçÃo oRçAMENTÁRn

12.í. As despesas deconentes da presente contÍataÉo conerão à conta de recursos oriundos do Tesouro

Municipal, previstos na dotação orçamentária abaixo discriminada:

ôrqão t í1,. Ore PÍoieto/Alivid.ds Elamonto do Oolposa

06 01 10.122.m(x3.2.0í2.0m0 $9G0m

'12.2. A dotaçao relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos coÍÍespondentes, mediante apostilamento.

CLÁUSULA DÉCIilA TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS

13.1. 0s casos omissos seráo decididos pelo contratante, §egundo as disposiçoes contidas na Lei no'14.'133,

de 202'1, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposiçoes contidas na Lei no

8.078, de í990 - Codigo de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.
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cúusuLA DÉcrMA oUARTA- DAs ALTERAçôES

í4.1. Eventuais alteraçoes contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. '124 e seguintes da Lei no í4.133,
de2021.
í4.2. 0 conkatado é obrigado a aceitaÍ, nas mesmas condiçoes contratuais, os acréscimos ou supressõês
que se Íizerem necessários, até o limite de 25% (únte e cinco por cento) do valor inicial afualizado do
contrato.

14.3. As alteraçoes conkatuais deverão ser promovidas mediante celebraÉo de termo aditivo.
14.4. Registros que não câracterizam alteraÉo do conlrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração dê termo aditivo, na Íorma do art. í36 da Lei no í4.133, de 2021 .

CLÁUSULA DÉOMA QUINTA- DA PUBLICAçÃO

15.1. lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Poíal Nacional de Contratações Públicas
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oÍicial na lntemet,

em atenção à Lei no. 12.527 , de 2011 .

GúUSULA DÉCIMA SEXTA - Do FoRo
16.í. O Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato é o da Comarca de

Juazeiro do Norte/CE, sendo este o foro eleito para diímir os litígios que deconerem da execução deste

Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §Í0, da Lei no

14.133f21.

Declaram as partes que este Contrato conesponde à manifestação Íinal, completa e exclusiva de acordo

entÍe êlas celebrado, assinando o mesmo, na pÍesença das testemunhas abaixo, para que surta seus
jurídicos e legais efeitos.

Juazeiro do Norte/CE, 02 de Janeiro de 2025.

Yago Matheus Nunes Araújo

Ordenado(a) de Despesas

Secretaria Municipal de Saúde

CONTRATANTE

M LEO MBUSTIVEIS LTDA

36.768.574/0001-51

CONTRATADA

'uffH
1) s.{...::=. c.l.d"t cPF { 171b11T-1:-b-t

.... cPF .......03ê.1k3.s.1,i. ID
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GoNTRATO N" 2025.0í.02.0035 Fc,ni, i'.ro 5X4

Conúato que entre si fazem o Município de Juazeiro do Norte/CE,

através da Secretaria Municipal de Segurança Pública e Cidadania e a

empresa AMORTM PETRÓLEO CoMERCIo DE CoMBÚSIVE|S
LTDA, para o fim que nele se declara.

O Município de Juazeiro do Norte, Estado do CE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no

CNPJ/MF sob o n.o 07.974.08210001-14, ahavés da(o) Secretaria Municipal de Segurança Pública e

Cidadania, neste ato representada por seu(sua) Ordenado(a) de Despesas, o(a) S(a). Cláudio Seçei Luz e

Silva, residente e domiciliado(a) nesta Cidade, apenas denominado de CONTRATANTE, e de outro lado

AIJIORIM PETRÓLEO COMÉRC|o DE COMBÚSTUEIS LTDA, EShbEIECidA NA RUA SãO DAM|ãO, N' 387,

Santa Tereza, Juazeiro do Norte - CE, Conhto: (88)999&í-0357 e E-mail: amorimsfilho@gmail.com, inscrita

no CNPJ/MF sob o n.0 36.768.574/0001-51, neste ato representada por Antônio Amorim da Silva Filho,
portado(a) do CPF n0 024.ô90.043-14, apenas denominada de CONTRATADA, resolvem frmar o presente

Contrato, oriundo do Processo de Pregão Eletrônico no 2024.11.'12.1, em conformidade com as disposi@s
contidas na Lei Federal n0. 14.133, 0í de abril de 2021, mediante as cláusulas e condi@es a seguir.

cúusulA PRTMETRA - DA FUNDAilENTAçÂo LEGAL

1.1. Processo de Licitação na modalidade Pregão Eletrônico no 2024.11.12.1, de acordo de acordo com as

normas gerais da Lei no í4.133, de 1o de abril de 2021, deüdamente homologado pelo(a) S(a). Cláudio

Sergei Luz e Silva, Ordenado(a) de Despesas da Secretaria Municipal de Segurança Pública e Cidadania.

CúUSULA SEGUNDA - DO OBJETO

2.1 - O presente lnstrumento tem por objeto a aquisição de combustíveis destinados ao atendimento das

necessidades da frota de veículos pertencente à Secretaria de Segunança Pública (SESP) de Juazeiro do

Norte/CE, na forma discriminada no quadro abaixo:

Lob 0í . G.solina Comum - Poíím€to Juazelro do ll,orto

Itôm E.pêctícáÉo Unld. Qü6. ll.ireflodolo Valor Íobl P€rc.ntral dc
06conto í*l

0001 Gasolina Comum (Perímofo Juazoirc do NortercE) L 7000 PETROVIÂ 39.310,00 5,0s%

2.2. Vinculam a este contrato, independentemente de transcrição:

2.2.'l . Termo de Referência;

2.2.2. Édital da LicitaÉo;
2.2.3. Proposta do contratado;

2.2.4. Evenfuais anexos dos documentos supracitados.

CúUSULA TERCEIRA - Do PRAzo DE uGÊNCA E DA POSSIBILIDADE DE PRORROGÂçÃO

3.1. 0 prazo de vigência da contratação é de '12 (doze) meses, mntados da data de sua assinatura,
pronogável por até '10 (dez) anos, na forma dos artigos 106 e 107, da Lei n' 14.133, de 2021.
3.1.1. A pronogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as
condiçoes e os preÇos peÍmanecem vantajosos para a AdministraÉo, permitida a negociação com o

contratado.

cúusulA QUARTA - Dos MooELos DE ExEcuçÃo E cEsrÃo CoNTRATUA|S

4.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestâo e de execução, assim como os prazos e

condiçoes de conclusão, enlrega, obseÍvaÉo e recebimento do objeto constam no Termo de Referência,

vinculado a este Contrato.
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cúusuLA eurr{rA - DA SUBCoNTRATAçÃo fl1
5.1. Não será admitida a subcontratação do objêto contratual.

CúUSUI.A SEXTA - DO PREçO, DO PAGAÍIIENTO, DO REÀ'USTE E DO REESTABELECII'EI{TO DO

EQUILÍBR|o ECONÔilrcGFNANCEIRO

6.1. O valor total da conhatação é de R$ 39.340,00 (trinta e nove mil trezentos e quarenta reais).

6.2. No valor acima estâo induídas todas as despesas ordinárias diÍetas e indiretas deconentes da execução

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, Íiscáis e comerciâis

incidentes, taxa de administração, fiete, seguro e outÍos necessários ao cumprimento integral do objeto da

contratação.

6.3. 0s pagamentos serão efetuados no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data do recebimento

da Nota Fiscal, através de Transferência Bancária para o fornecedor.

6.4. 0s preços inicialmente contratados são fixos e ineajustáveis no prazo de um ano mntado da data do

orçamento estimado.

6.5. Após o intenegno de um ano, os prêços iniciais poderão ser rea,ustados, mediante a aplicação, pelo

contratante, do IPCA (Índice de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigaçoes iniciadas

e conduídas apos a oconência da anualidade.

6.6. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intenegno mínimo de um ano seÉ contado a partir dos efeitos
Íinanceiros do último reajuste.

6.7. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagará ao contÍahdo a

importáncia calculada pela última vaíação onhecida, liquidando a diferença conespondente tão logo seja

divulgado o índice definitivo.

6.8. Nas aferiçoes finais, o índice utilizado gara reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
6.9. Caso o índice estabelecido para reajustâmento venha a ser extinto ou de qua(uer forma não possa mais

ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação em vigor.
6.10. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

6. í 1. O reajuste será realizado por aposülamento, conforme previsão do Art. í 36, da Lei 14.13312021.

6.í2. Poderá ser reestabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entrê os encargos da
contratada e a retribuição da Administação para a justa remuneração do fomecimento, desde que

objetivando o reestabêlecimento do equilíbrio econômico-Íinanceiro inicial do conkato, na hipótese de
sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou
impeditivos da execuçâo do ajustado, ou ainda, em caso de Íorça maior, caso fortuito ou fato do príncipe,

configurando álea econômica extraordinária e exlracontratual, nos termos do AÍt. '124, lnciso ll, alínea'd" da
Lei 14J3312021 , devenflo ser formalizado através de ato administrativo.
6.13. 0 pedido de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado durante a
vigência do contrato e antes de eventual pronogação nos termos do art. í07 da Lei no 141$n021.

cúusuLA sÉTníA - DAs oBRrcAçÕEs Do Coi{TRATANTE

7.1 . São obriga@es do Contratante:
7.2. Exigir o cumprimento de todas as obriga@es assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e
seus anexos;
7.3. Receber o objeto no prazo e condiçoes estabelecidas no Termo de ReÍerência, vinculado a este contrato;
7.4. Noüfcar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou inconeÉes verificadas no objeto fomecido,
para que seja por ele substituído, reparado ou conigido, no total ou em paÍte, às suas expensas;
7.5. Acompanhar e fiscalizar a execuçáo do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;
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7.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução

do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver mntrovérsia sobre a execuçâo do objeto,

quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme Art. í43, da Lei f 14.13312021;

7.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor conespondente ao fomecimento do ob.ieto, no prazo, forma

e condiçoes estabelecidos no presente Contrato;

7.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato:

7.9. Cienüficar a Procuradoria Geral do Município para adoção das medidas cabíveis, quando do

descumprimento de obriga@es pelo Contratado;

7.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitaçoes e reclama@es relacionadas à execução do

presente Conkato, ressalvados os requerimentos manifestamente impêrtinentes, meramente protelatórios ou

de nenhum interesse para a boa execuÉo do aiuste.

7.10.1. A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do prctocolo do requerimento,
para decidir, admitida a pronogação por igual período, quando motivada.

7.í1. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo

contratado, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis.

7.12. A AdministraÉo não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado mm
terceiros, ainda que vinculados à execuÉo do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

deconência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

cúusurá orTAvA - DAS oBR|GAçOES DO CONTRATADO

8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações mnstantes deste Conhato e em suas peps vinculadas,

assumindo como exdusivamente seus os riscos e as despesas deconentes da boa e perfeih execução do

objeto, observando, ainda, as obrigaçÕês â seguir dispostâs:

8.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do

Consumidor (Lei no 8.078, de í990);
8.3. Comunicar ao contratânte, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

8.4. Atender às determina@es regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do conlÍato ou autoridade superior (art.

137, ll, da Lei n.o 14.133, de 202í) e prestar todo esdarecimento ou informaçâo por eles solicitados;

8.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo

fixado pelo fscal do contrato, os produtoíbens nos quais se veriÍicarem vícios, defeitos ou incone@es
resultantes da execuÉo ou dos materiais empregados;

8.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou

o acompanhamento da execução contratual pelo contÍatante, que ficará autorizado a descontar dos
pagamentos devidos, o valor coÍTespondente aos danos sofridos;

8.7. O mntratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal
para fins de pagamento, os seguintes doomentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2)

certidão conjunta relativa âos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a

regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicílio ou sede do contratado; 4)

Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; ê 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

8.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigaçoes trabalhistas, previdenciárias, fiscais,

comerciais e as demais previstas em legislaçao específica, cuja inadimplência não transfere a

responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

8.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer oconência anormal ou acidente que se
veíÍique no local da exeorção do objeto conhatual.
8.í0. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que náo esteja sendo executada de
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
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8.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em oompatibilidade com as obriga@s assumidas, todas as

mndições exigidas para habilitaçao na licitaÉo;
8.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos preüsta em lei pana

pessoa com deÍiciência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de

cargos previstas na legislação (art. í16, da Lei n.o 14.133, de2021\',

8.í3. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo Íscal do

contrato, com a indicação dos empregados que preendreram as refeídas vagas (art. 116, parágraÍo únio, da

Lei n.o 14.'133, de2021);
8.14. Guardar sigilo sobre todas as inÍormaçoes obtidas em deonência do cumprimento do contrato;

8.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis deconentes de fatores futuros e incertos, devendo

complementá-los, caso o previsto iniciâlmente em sua proposta não se.la satisfatório pana o atendimento do

obieto da conkatação, exceto quando oconer algum dos eventos anolados no aÍt.124,11, d, da Lei no í4.'133,

de2021.
8.'16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

segurança do contÍatante;

8.17. Alocar os empregados necessários, com habilitaçâo e conhecimento adequados, ao perfeito

cumprimento das cláusulas deste contÍato, fomecendo os materiais, equipamentos, fenamentas e utensílios

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendaÉes de boa técnica e a

legislação de regência;

8.18. Orientar e teinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei no 13.709, de 14 de agosto de

20í8, adotEndo medidas eficazes para proteÉo de dados pessoais a que tenha acesso por foç da

execução deste contrato;

8.19. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas dâ legislação pertinênte, cumpnndo as

determina@es dos Poderes Públicos.

8.20. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos

métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.

8.21. Não permitir a utilizaÉo de qualquer tabalho do menor de dezesseis anos, exceto na mndição de

aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem pêrmitir â utilização do trabalho do menor de dezoito anos

em habalho notumo, perigoso ou insalubre.

cúusulA NoNA - DA GARANTTA DE ExEcuçÃo CoNTRATUAL

9.1. A conkataÉo conh com garantia de execução, nos moldes do art. 96, da Lei no 14.13312021, em valor
conespondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.

9.2. 0 conkatado apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, pronogáveis por igual período, a
critério do contmhnle, mntado da assinatura do contrato, comprovante de prestafáo de garantia, podendo

optar por caução em dinheiro, títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fança bancária, em valor
conespondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contÍato.
9.3. Caso utilizada a modalidade de seguro{arantia, a apolice deverá ter validade durante a vigência do

contrato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo
que o contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas.
9.4. A apólice do seguro{arantia deverá acompanhar as modif,ca@es referentes à vigência do contrato
principal, mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora,

9.5. Será permitida a substituição da apolice de seguroAarantia na data de renovação ou de aniversário,
desde que manüdas as condiçoes e mberturas da apólice vigente e nenhum perÍodo fique desmberto,
rqssalvado o disposto no item í2.6 deste conlrato.
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9.6. Na hipotese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Adminishação, o contratado

Íicará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apolice de seguro até a ordem de reinício da

execução ou o adimplemento pela Administração.

9.7. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade esmlhida, o pagamento de:

9.7.'1. prejuízos advindos do náo cumprimento do objeto do contÍato e do não adimplemento das demais

obrigaçoes nele previstas;

9.7.2. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e

9.7.3. obrigaçoes trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas

pelo contratado, quando couber.

9.8. A modalidade seguro{arantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item

9.7, observada a legislaçao que rege a matéria.

9.9. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em mnta específica a ser fomecida,

com correção monetária.

9.í0. Caso a opção seja por utilizar títulos da dÍvida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma

escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e custódia autorizado pelo Banco Central

do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme deÍinido pelo Ministério mmpetente.
9.í1. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instifuição

Íinanceira, devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Cenhal do Brasil, e deveÍá constar expressa

renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.

9.12. No caso de alteração do valor do contrato, ou pronogação de sua vigência, a garantia deverá ser
ajustada ou renovada, seguindo os mesmos paÉmetros utilizados quando da contataçã0.
9.í3. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigaçã0, o
Contratado obriga-se a Íazer a respêctiva reposição no prazo máximo de í0 (dez) dias úteis, contados da

data em que for notificado.

9.'14. O ContÍatante executará a garantia na forma preüsta na legislação que rege a matéria.

9.14.1. 0 emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo contratante quanto ao

início de processo administrativo para apuração de descumprimento de dáusulas contratuais (art. 137, § 4",

da Lei n.o 14.13312021l,

9.14.2. Caso se trate da modalidade seguro{arantia, ocorÍido o sinistro durante a vigência da apólice, sua

caracterização e comunicação poderão oconer fora desta vigência, não caracterizando fato que justiÍique a

negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplic€dos ao @ntrato de seguro, nos

termos das regulamentaçoes da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP.

9.15. Extinguir-se-á a garantia mm a restituição da apólice, carta fiança ou autorizaÉo para a liberação de

importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaraçáo do contÍatante,

mediante termo circunstanciado, de que o contnrtado cumpriu todas as dáusulas do contrato;

9.16. A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do conhato ou apos a sua extinção
por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.

9.17. 0 garantidor não é parte para Íigurar em processo adminishativo instaurado pelo contratante com o

objelivo de apurar prejuízos e/ou aplicar san@es à contatada.
9.í8. O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista neste

Conhato.
9.19. A garantia de execu@o é independente de eventual garanlia do produto.

cúusuLA DÉcrMA - DAs rNFRAçoEs E sANçôEs ADMtNtSTRÂTtvAs

í0.1. Comete infraçáo administraliva, nos termos da Lei n0 14.'133, de 202í, o contratado que:

a) Der causa à inexecuçáo parciSl do contrato;

b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Adminisbação ou ao funcionamento

dos serviços públicos ou ao interesse mletivo;
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c) Der causa à inexecução total do contÍato;

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem moüvo justificado;

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fuaude de qualquer natureza;

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei n0 12.846, de 10 de agosto de 20í 3.

10.2. SeÉo aplicadas ao contrâtado que incorrer nas infraçoes acima descÍitas as seguintes sanções:
'10.2.1. Advertência, quando o conlratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se
justiÍicar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 20, da Lei no 14.133, de2021l;
10.2.2. lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e "d"

do subitem acima deste Conlrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art.

156, § 40, da Lei no 14.133, de2021);
10.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas'e', 'Í', "9" e "h'do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas'b", ? e'd", que justiÍiquem

a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 50, da Lei n0 í4.133, de 202í).
10.2.4. Multa:
10.2.4.1. Moratória de 'l% (um poÍ cento) por dia de atraso injustiÍicado sobre o valor da parcela inadimplida,

até o limite de 20 (vinte) dias;

10.2.4.2. O atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Administração a pÍomover a eúinção do contrato por

descumprimento ou cumprimento inegular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei no.

14.133, de 2021.
10.2.4.3. Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total

do objeto.
10.3. A aplicação das sanções previstas neste Contralo não exdui, em hipotese alguma, a obrigação de
reparação integraldo dano causado ao Contratante (art. '156, 

§ 9", da Leino 14.133, de 2021\
í0.4. Todas as san@es previstas neste Conkato poderão ser aplicadas cumulaÍvamente com a multa (art.

í56, § 70, da Lei no í4.í33, de2021).
í0.4.í. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de í5 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei no 14.í33, de 2021)
10.4.2. Se a multa aplicada e as indeniza@es cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

evenfuâlmênte devido pelo Conkatante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença poderá ser
mbrada judicialmente (art. 156, § 8o, da Lei n0 14.í33, de 2021).
Í0.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança ludicial, a multa poderá ser recolhida
administrativâmente no prazo máximo de í5 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.
10.5. A aplicaçáo das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegurê o contraditório e a
ampla deÍesa ao Contratado, observando-se o procedimenlo previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei

no 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contrataÍ e de declaraÉo de
inidoneidade para licitar ou mntratar.
10.6. Na aplicação das sanÉes serão considerados (art. í56, §í0, da Lei n0 14.133, de 2021):
a) A natureza e a gravidade da infiação cometida;
b) As peculiaridades do caso concreto;
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) Os danos que dela provierem para o Contratante;
e) A implantação or o aperfeiçoamento de programa de integridade, conÍorme normas e orienta@s dos
órgãos de controle
10.7. 0s atos previstos mmo infra@es administrativas na Lei no 14.í33, de 2021, que também sejam
tipiÍicados como atos lesivos na Lei no 12.846, de 2013, seráo apurados e julgados conjuntamente, nos
mesmos autos, observados o rito pmcedimental e autoÍidade competente definidos na referida Lei (art. 159).
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í0.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do

dkeito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Conkato ou para provocar

confusão pakimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão

estendidos aos seus administradores e socios com poderes de adminiskaçã0, à pessoa jurídica sucessora ou

à empresa do mesmo ramo com relação de coligaçao ou mntrole, de fato ou de direito, com o Conhatado,

observados, em todos os casos, o conhaditório, a ampla deÍesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia

(art. 160, da Lei no 14.133, de 2021).

10.9. O Contratante deverá, no prazo máximo í5 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sançá0,

informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para Íns de publicidade no

Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas

(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n0 14.133, de 2021).

10.10. As san@s de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou mntratar
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei no 14.133/21.
'10.11. Os debitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa

eiou indeniza@s, não inscritos em dívida ativa, podeÉo ser compensados, total ou parcialmente, com os
créditos devidos pelo Município deconentes deste mesmo contrato ou de oukos contratos administrativos que

o contnatado possua com o Município contratante, na forma da lnstrução Normativa SEGES/ME no 26, de 13

de abil de2022.

CúUSULA DÉcIilA PRIMEIRA - DA ExnNçÃo GONTRATUAL

11.1. 0 contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido

cumpridas ou não as obrigaçoes de ambas as partes contraentes.

11.1.1. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele Íixado, sêm ônus para a Conkatante, quando esta não

dispuser de oéditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe

oferece vantagem.

11.1.1.1 . A extinção nesta hipótese oconeÉ na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a
notificação do contratado pelo contratante nesse sentido mm pelo menos 2 (dois) meses de antecedência

desse dia.

1 í.'1.1.2. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorÉ com menos de
2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual omnerá após 2 (dois) meses da data da
comunicação.

11.2. Constituem motivos para extinÉo do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos presentes

autos, as situaçóês previstas no Art. í37, dâ Lei no 14.13312021, assegurados o conlraditório e a ampla

defesa, com observância às preüsões contidas nos artigos 138 e í39 da referida lei.

cúusuLA DÉcrirA SEGUNDA - DA FoNTE DE REcuRsos E DA DoTAçÃo oRçAMENTÁRn
12.1. As despesas decorrentes da presente contratação conerão à mnta de recursos oriundos do Tesouro
Municipal, previstos na dotação orçamentária abaixo discriminada:

0rqão Unld. Ot. Píoiêlo, üvldád. Elemênto do Dêspêsa
15 01 (E.í22.m$.2.Í 14.0000 33903000

12.2. A dotaçÁo relaüva aos exercícjos fnanceiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei
orçamentária respectiva e liberação dos créditos conespondentes, mediante apostilamento.

CúUSUIÁ DÉCIMA TERCEIRA - DoS cAsos oiJl|ssos
'13.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas n'a Lei no 14.133,
de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposiçôes contidas na Lei no

8.078, de í990 - Codigo de Defesa do Consumidor - e normas e princípios geÍais dos contÍatos.
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cúusuLA DÉcrirA QUARTA - DAs ALTERAçôES
14.'1. Eventuais alteraÇoes conkatuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei no 14.í33,
de2021.
14.2. O contrahdo é obrigado a aceitar, nas mesmas condiçoes contratuais, os acréscimos ou supÍessões
que se Íizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
contrato.
'14.3. As alteraçóes contratuais deverâo ser promovidas mediante celebração de termo aditivo.
14.4. Registros que não caracterizam alteraÉo do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebraÉo de termo aditivo, na forma do aÍt. '136 da Lei no '14.í33, de 2021.

cúusuLA DÉcrMA eurNrA- DA puBLrcAçÃo

15.1. lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contrataçoes Públicas

(PNCP), na forma prevista no art.94 da Lei 14.133, de2021, bem como no respectivo sítio oficial na lntemet,

em atenÉo à Lei no. 12.527, de 2011.

CúUSULA DÉcIi,A SEXTA - DO FORO

16.1. 0 Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Crntrato é o da Comarca de

Juazeiro do Noíe/CE, sendo este o foro eleito para dirimir os litígios que deconerem da execução deste

Termo de Conhato que não puderem ser compostos pela conciliaçá0, mnforme art. 92, §10, da Lei no

14.133121.

Dedaram as partes que este Contrato conesponde à manifestação final, completa e exclusiva de acordo

entre elas celebrado, a
jurídicos e legais efeitos.

ssinando o mesmo, na das munhas abaixo, para que surta seus

Juazeiro do Norte/CE, 02 de Janeiro de 202$

CI t0 ei L sir
(a s

MUNHASSTE

Secretaria Municipal de Segurança Pública e NE

CONTRATANTE

AM LE coMÉnCIO DE BUSTIVEIS LTDA

36.768.574/000í -51

CONTRATADA

CPF.. .....Q S.€-.1 ;i.i.9.1§.t-c..........

tls tu \|r-bPF A du CPF
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Filio i'' Çqb
GoNTRATO No 2025.0í.02.0036

ContÍalo que entre si fazem o Município de Juazeiro do Norte/CE,
atÍavés da Secretaria Municipal de Turismo e Romaria e a empÍesa
AMORIM PETRÓLEO COMERCIO DE COMBÚSTMEIS LTDA, PATA O

fim que nele se declara.

0 Município de Juazeiro do Norle, Estado do CE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no

CNPJ/IíF sob o n.o 07.974.082/000í -14, através da(o) Secretaria Municipal de Turismo e Romaria, neste ato

representada por seu(sua) Ordenado(a) de Despesas, o(a) S(a). Renato Wilamis de Lima Silva, residente e
domiciliado(a) nesta Cidade, apenas denominado de CONTRATÂNTE, e de ouko lado AMORIM PETRÓLEO
COITERCIO DE COIIIBUSTÍVEIS LTDA, estabelecida na Rua São Damião, n" 387, Santa Tereza, Juazeiro

do Norte - CE, Contato: (88)S9964-0357 e E-mail: amorimsÍilho@gmail.com, inscrita no CNPJ/MF sob o n.0

36.768.574/000í -51, neste ato reprêsentada por Antônio Amorim da Silva Filho, portado(a) do CPF no

024.690.M3-14, apenas denominada de CONTRATADA, resolvem Íirmar o presente Contrato, oriundo do

Processo de Pregão Eletdnico no 2024,1'1.12.1, em conformidade com as disposiçoes contidas na Lei

Federal no. 14.133, 01 de abril de 2021, medianle as dáusulas e condi@es a seguir.

cúusuLA pRtÍrtEtRA. DA FUNDAMENTAçÃo LEGAL

1.1. Processo de Licitaçao na modalidade Pregão Eletonico no 2024J1.12.1, de acordo de acordo com as

normas geÍais da Lei no 14.133, de ío de abril de 2021, devidamente homologado pelo(a) S(a). Renato

Wilamis de Lima Silva, Ordenado(a) de Despesas da Seoetaria Municipal de Turismo e Romaria.

CLÁUSULA SEGUNDA. DO OBJETO

2.1 - O presente lnstrumento tem por objeto a aquisição de combustíveis destinados ao atendimento das

necessidades da frota de veículos pertencente à Secretaria de Turismo e Romarias (SETUR) de Juazeiro do

Norte/CE, na íorma discÍiminada no quadro abaixo:

2.2. Vinculam a este contrato, independentemente de tnansuição:
2.2.1 . Termo de Referência;

2.2.2. Edital da Licitaçao;

2.2.3. Proposta do contratado;

2.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

cúusuLA TERCE|RA - Do pRAzo DE ucÊNcn E DA posstBtLtDADE DE pRoRRocAçÃo

3.í. O prazo de vigência da contratação é de í2 (doze) meses, contados da data de sua assinatura,
pronogável por alé '10 (dez) anos, na Íorma dos artigos 106 e 107, da Lei n" '14.'133, de 2021.

3.1.1. A pronogaçao de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridadê competente, de que as

condi@s e os preços peÍmane@m vantajosos para a Administraçã0, permitida a negociação com o
contratado.

CúUSULA QUARTA - DoS MoDELos DE ExEcUçÃO E GESTÃO CoNTRATUAIS

0m1

4.1. O regime de execução conkatual, os modelos de gestaio e de execução, assim como os prazos e
condi@s de condusão, entrega, obseÍvação e recebimento do objeto constam no Termo de ReÍerência,

vinculado a este Contrato. 
.ft\
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cúusuLA ourNrA- DA suBcoNrmmçÃo Fclra i.,. 5\t
5.í. Não será admitida a subconkatação do objeto contratual.

CLÁUSULA SEXTA - DO PREÇo, DO PAGAMENTO, DO REAJUSTE E DO REESTABELECIMENTO DO
EOUILíBRO ECONÔilICGFINANCEIRO

6.1. 0 valor total da contratação é de R$ í1.050,00 (quatoze mil cinquenta reais).
6.2. No valor acima estiio incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indhetas deconenles da execução
do objeto, inclusive tributos eiou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
incidentes, taxa de administraÉo, ftete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da
conkataçã0.
6.3. Os pagamentos serão efetuados no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data do recebimento

da Nota Fiscal, através de Transferência Bancária para o fomecedor.
6.4. Os preços inicialmente conlratados são fixos e ineajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento estimado.

6.5. Após o intenegno. de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicação, pelo

contratante, do IPCA (lndice de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigaçoes iniciadas

e concluídas apos a oconência da anualidade.

6.6. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intenegno mínimo de um ano será contado a partir dos eÍeitos

Íinanceiros do último reajuste.

6.7. No caso dê atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença mnespondente tão logo seja

divulgado o índice definitivo.

6.8. Nas aÍeriçoes finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

6.9. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer Íorma não possa mais

ser utilizado, será adotado, em substituiçã0, o que vier a ser determinado pela legislação em vigor.

6.'10. Na ausência de previsão legal quanto ao Índice substifuto, as partes elegerão novo índice oficial, pana

reajustamento do preço do valor remanêscente, por meio de termo aditivo.

6.1 1. 0 reajuste será realizado por apostilamento, conforme preüsão do Art. 136, da Lei 14.13312021.

6.12. Poderá ser reestabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da

contratada e a retribuiçáo da Administraçáo para a justa remuneração do fomecimento, desde que

objetivando o reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro inicial do conbato, na hipotese de

sobrevirem fatos impÍevisÍveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou

impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de Íorça maior, caso foÍtuito ou fato do príncipe,

configurando álea econômica eíraordinária e extracontratual, nos termos do Arl. 124, lnciso ll, alínea'd'da
Lei 14.13312021, devendo ser formalizado através de ato qdministrativo.

6.í3. O pedido de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado durante a
vigência do contrato e antes de eventual pronogação nos termos do art. 107 da Lei no 14.13312021.

cúusuLAsÉrMA- DAS oBRTGAçóES Do coNrRATÂNrE
7.1. São obrigaçoes do Contratante:

7.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e
seus anexos;

7.3. Receber o objeto no prazo e condiçoes estabelecidas no Termo de Referência, vinculado a este contrato;
7.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeilos ou inconeÉes verificadas no objeto fomecido,
para que seja por ele substituído, reparado ou conigido, no total ou em parte, às suas expensas;

7.5. Acompanhar e fiscalizaÍ a execuÉo do contrato e o cumprimento das obrigaÉes pelo Contratado;
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7.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela inconboversa da execução
do objeto, para efeito de liquidaçao e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto,
quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme Art. 143, da Lei no 14.13312021;
7 .7 . EÍeluar o pagamento ao Contratado do valor conespondente ao fornecimento do obieto, no prazo, forma
e mndições estabelecidos no presente Contrato;
7.8. Aplicarao Contratado as sançóes previstas na lei e neste Contrato;
7.9. CientiÍicar a Procuradoria Geral do Município para adoçáo das medidas cabíveis, quando do
descumprimento de obrigaçoes pelo Conkahdo;
7.í0. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitaçoes e reclama@es relacionadas à execução do
presenle Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou
de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

7.10.1. A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento,
para decidir, admitida a pronogação por igual período, quando motivada.

7.í1. Responder eventuais pedidos de rêêstabelecimento do equilÍbrio econômico-fnanceiro feitos pelo

mntratado, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis.

7.12. A Administração não responderá por quaiquer compromissos assumidos pelo Contratado com

terceiros, ainda que vinculados à execução do contralo, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

deconência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

cúusulA orTAvA - DAs oBRTGAçÓES DO COiIÍRATADO

8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigaçoes mnstantes deste Contrato e em suas peças vinculadas,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas demnentes da boa e perfeita execução do

objeto, observando, ainda, as obrigaçoes a seguir dispostas:

8.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos demnentes do objeto, de acordo com o ffiigo de Defesa do

Consumidor (Lei n" 8.078, de 1990);

8.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

8.4. Atender às deteÍminaÉes Íegulares emitidas pelo Íiscal ou gestor do contrato ou autoridadê superior (art.

í37, Il, da Lei n.o 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informaÉo por eles solicitados;

8.5. Reparar, conigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no totâl ou em parle, no prazo

Íixado pelo íiscal do mntrato, os produtodbens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou inconeções

resultantes da execução ou dos materiais empregados;

8.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes da exeo:ção do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à Administração ou tercehos, não reduzindo essa responsabilidade a Íiscalização ou

o acompanhamento da execução contratual pelo contÍatante, que ficará autorizado a desconhr dos
pagamentos devidos, o valor conespondente aos danos softidos;

8.7. O conkatado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal
para Íins de pagamento, os seguintes documentos: í) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2)

certidão conjunta relativa aos hibutos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidóes que comprovem a

regularidade perantê a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicílio ou sede do contratado; 4)

Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

8.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigaçoes trabalhistas, previdenciárias, fiscais,

mmerciais e as demais previstas em legislaçao especílica, cuja inadimplência nâo tÍansfere a
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o obieto do contrato;

8.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer oconênda anormal ou acidente que se
veriÍique no local da execução do objeto contratual.

8.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de
amrdo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
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condiçoes exigidas para habilitaçao na licitação;
8.12. Cumprir, durante todo o período de execução do conkato, a reseÍva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de
cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.o 14.133,de2021);
8.'13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do
conkato, com a indicaç.ão dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo únim, da
Lei n.o'14.133, de 2021);

8.14. Guardar sigilo sobre todas as informa@es obtidas em deconência do cumprimento do mntrato:
8.15. Arcar com o ônus deconente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos dê sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis deconentes de fatores futuros e incertos, devendo

complementáJos, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do

objeto da contratação, exceto quando oconer algum dos eventos arrolados no aÂ.124,11, d, da Lei n0 14.í33,
de2021.
8.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

segurança do conkatante;
8.17. Alocar os empregados necessários, mm habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito

cumprimento das cláusulas deste contrato, fomecendo os mateíais, equipamentos, fenamentas e utensílios

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverâo atender às recomenda@es de boa técnica e a

legislação de regência;

8.í8. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei no 13.709, de 14 de agosto de

2018, adotando medidas êficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da

execução deste contÍato;

8.19. Conduzir os trabalhos com estritâ observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinações dos Poderes Públicos.

8.20. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovaçã0, quaisquer mudanças nos

métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.

8.2'1. Não permitir a utilizaçao de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatoJze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos

em trabalho notumo, perigoso ou insalubre.

CLÁUSULA NONA - DA GARANTIA DE EXECU CONTRATUAL

9.1. A contrahção conta com garantia de execução, nos moldes do art.96, da Lei n0'14.133/2021, em valor

conespondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.

9.2. O contratado apresentará, no prazo máximo de í0 (dez) dias úteis, pronogáveis por igual período, a
critério do contratante, contado da assinatuna do contrato, comprovante de prestação de garanüa, podendo

optar por caução em dinheiro, títulos da dMda pública, seguronarantia ou fança bancária, em valor
conespondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.

9.3. Caso utilizada a modalidade de seguro{arantia, a apolice deverá ter validade durante a vigência do

conkato e por mais 90 (noventa) dias após término desle prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo
que o conhatado não pague o prêmio nas datas convencionadas.

9.4. A apólice do seguro{arantia deverá acompanhar as modificações refeÍentes à vigência do conhato
principal, mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.

9.5. Será peÍmitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de aniversário,
desde que mantidas as condiçoes e coberturas da apólice vigente e nenhum período Íique desmberto,
ressalvado o disposto no ilem 12.6 {este contrato.
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9.6. Na hipotese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Adminiskação, o contratado
ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apolice de seguro até a ordem de reinício da
execuÉo ou o adimplemento pela Administraçã0.

9.7. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade esmlhida, o pagamento de:
9.7.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do náo adimplemento das demais
obriga@s nele previstas;

9.7.2. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e
9.7.3. obrigaçoes kabalhistas e previdenciárias de qualquer natuÍeza e para com o FGTS, não adimplidas
pelo contratado, quando couber.

9.8. A modalidade seguronarantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item
9.7, observada a legislação que rege a matéria.

9.9. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta especíÍica a ser fomecida,
com coneção monetária.

9.10. Caso a opção seja por utilizar tÍtulos da dÍvida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma

escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e custodia autorizado pelo Banco Cenkal
do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme deÍinido pelo Ministério competente.

9.11. No caso de garantia na modalidade de fiança banúria, deverá ser emitida por banco ou instituição

Íinanceira, devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa

renúncia do fiador aos beneíícios do artigo 827 do Código Civil.

9.12. No caso de alteração do valor do contrato, ou pronogação de sua ügência, a garantia deverá ser
aiustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmehos utilizados quando da contratação.

9.13. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigaçáo, o

Contratado obÍiga-se a'fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da

data em que for notificado.

9.14. O Contratante executará a garanüa na forma prevista na legislação que rege a matéria.

9.14.1. O emitente da ganantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo conhatante quanto ao

início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas conhatuais (art. 137, § 4",

da Lei n.o 14.13312021],.

9.14.2. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, oconido o sinistro durante a vigência da apolice, sua

caracterização e comunicação poderão oconer Íora desta vigência, não caracterizando fato que justifique a

negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos

termos das regulamentações da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP.

9.í5. Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, cârta fiança ou autorização para a liberaçáo de

importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de dedaração do contratante,

mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato;

9.16. A garantia somente será liberada ou restituída após a Íiel execuÉo do contlato ou apos a sua extinção
por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, seÉ atualizada monetariamente.

9.'17. O garantidor náo é parte para Íigurar em processo adminiskativo instaurado pelo contratante com o

objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanÉes à mnkatada.
9.18. O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista neste
Contrato.

9.í9. A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto.

cúusulA DÉclMA - DAs rNFRAçoEs E sANçoEs ADMrNrsrRATtvAs
'10.1. Comete infração adminishativa, nos termos da Lei no 14.í33, de 2021, o contratado que:

a) Der causa à inexecução parcial do contrato;
b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à AdministraÉo ou ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

-,rí[
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c) Der causa à inexecução total do contÍato; t-.iê '.-
d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justific€do;
e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execuçáo do conhato;
f) Praticar ato fraudulento na execução do conhato;
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer Íraude de qualquer natureza;
h) Praticar ato lesivo preüsto no art. 5o da Lei n0 12.846, de ío de agosto de 2013.
10.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infra@es acima descritas as seguintes sanções:
10.2.1. Advertência, quando o contÍatado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se
jusüÍicar a imposiÉo de penalidade mais grave (art. í 56, § 20, da Lei no 14.'133, de 20211;
í0.2.2. lmpedimento de licitar e contÍatar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b', 'c'e "d'
do subitem acima deste Conkato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art.

156, § 4", da Lei no 14.í33, de 2021);

10.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas "e', f, "g'e 'h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas'b', "c' e "d", que justifiquem

a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 50, da Lei no 14.133, de2021\.
í0.2.4. Multa:

í0.2.4.'1. Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o vâlor da parcela inadimplida,

até o llmite de 20 (vinte) dias;

10.2.4.2- O atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Administração a promover a extinçao do contrato por

descumprimento ou cumprimento inegular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. '137 da Lei no.

14.133, de2021.
10.2.4.3. Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total

do obleto.
10.3. A aplic€Éo das sanções preüstas neste Contrato não exdui, em hipotese alguma. a obÍigação de

reparaçáo integral do dano causado ao Contratante (art. í56, § 90, da Lei no '14.í33, de 2021)
'10.4. Todas as san@s previstas neste Contrato podeÍão ser aplicadas cumulativamente com a multa (aÍ.
156, § 70, da Lei n" í4.í33, de 2021).

10.4.í. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de '15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei no 14.133, de 2021\
10.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Contratante âo Contratado, além da perda desse valor, a diferença poderá ser

mbrada judicialmente (art. '156, § 8o, da Lei no í4.'133, de2021).
10.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança ludicial, a multa poderá ser recolhida

adminiskativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da dâta do recebimento dâ

comunicação enviada pela autoridade competente.

10.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei

no '14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contnatar e de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar.

10.6. Na aplicaçao das sanções serão mnsiderados (art. 156, §í0, da Lei no 14.133, de 2021):

a) A natureza ê a gravidade da infração cometida;
b) As peculiaridades do c€so concreto;

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) Os danos que dela provierem para o Contratante;
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, mnforme normas e orientaçôes dos

órgãos de conlrole
10.7. Os atos previstos como infraçoes administrativas na Lei no 14.133, de 2021, que também sejam
tipificados como atos lesivos na Lei n0 '12.M6, de 20'13, serão apurados e julgados conjuntamente, nos
mesmos autos, obseÍvados o rito procedimental e autoddade competente definidos na referida Lei (art. 159).

^À

to
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í0.8. A pemonalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a pÉtica dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar
confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das san@es aplicadas à pessoa jurídica serão
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou
à empresa do mesmo ramo com relação de coliga@o ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado,
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoÍiedade de análise lurídica prévia

(art. 160, da Lei no 14.133, de2021).
10.9. 0 Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sançã0,
informar e manter atualizados os dados relativos às san@s por ela aplicadas, para fins de publicidade no

Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadasro Nacional de Empresas Punidas
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. í61, da Lei no 14.133, de 2021l,.

10.10. As san@es de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contÍatar
são passíveis de reabilitação na forma do aÍt. 163 da Lei no 14J33121.
10.1í. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa adminiskativa
e/ou indeniza@es, não inscritos em dívida ativa, poderão ser mmpensados, total ou parcialmente, com os

créditos devidos pelo Município deconentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que

o contratâdo possua com o Município @ntratante, na forma da lnstrução Normaliva SEGES/ME no 26, de 13

de abil de2022.

cúusuLA DÉcrMA PRTMETRA - DA ExnilçÃo CoNTRATUAL

11.1. O contnato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido

cumpridas ou não as obrigaçoes de ambas as partes contraentes.

11.í.í. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele Íixado, sem ônus para a Contratante, quando esta não

dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contato não mais lhe

oferece vantagem.

11.1.1.1. A extinção nesta hipótese oconerá na próxima data de anlversário do conkato, deMe que haja a

notificação do contratado pelo contrahnte nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência

desse dia.
11.1.1.2. Caso a notificâção da não-continuidade do conkato de que trata este subitem ocona com menos de

2 (dois) meses da data de aniverúrio, a extinção contratual oconerá apos 2 (dois) meses da data da

mmunicação.
Í 1.2. Constituem motivos para extinção do contrato, a qual deveÉ ser formalmente motivada nos presentes

autos, as situações previstas no AÍt. í37, da lei no 14.1331202í, assegurados o contraditório e a ampla

defesa, om observância às previsões contidas nos artigos '138 e 139 da referida lei.

êúusuu oÉoMA SEGUNDA - DA FoNTE DE REcuRsos E DA DoTAçÃo oRçAUENTÁRn
'12.'1. As despesas deconentes da presente contratação mrÍerão à conta de recursos oriundos do Tesouro

Municipal, previstos na dotação orçamentária abaixo discriminada:

órrão t íil. OrÇ. PÍliob,Âlivürd. EhrE|ío do ÍbsDê.â
12 01 04.,22.0003.2.í02.mm 33903000

12.2. A dotaçãn relativa aos exercÍcios Íinanceiros subsequentes seÉ indicada após aprovação da Lei

orçamentária respectiva e liberação dos créditos coÍrespondentes, mediante apostilamento.

CúUSULA DÉCIMA TERCEIRA - Dos cAsOS oilIssos
13.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposiçoes contidas na Lei no 14.'133,

de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei no

8.078, de í990 - Codigo de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.
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cúusuLA DÉcrMA QUARTA - DAs ALTERAçoES
14.1. Eventuais alterações conkatuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. '124 e seguintes da Lei no 14.133,
de2021.
14.2. 0 contratado é obrigado a a@itat, nas mesmas condiçoes contmtuais, os acréscimos ou supressões
que se fzerem necessários, até o limite de 2570 (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
contrato.

14.3. As altera@s contrafuais deveÍão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo.
14.4. Registros que não caracterizam alteraçáo do contrato podem ser realizados por simples apostila,

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do aít. 136 da Lei no 14.í33, de 202í.

cúusulA DÉcrMA qurNrA - DA puBlrcAçÃo
'15.1. lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas
(PNCP), na forma prevista no art.94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na lnternet,

em atenção à lei no. 12.527 , de2011.

CúUSULA DÉCIilA sExrA - DO FORO

16.1. 0 Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato é o da Comarca de

Juazeiro do Norte/CE, sendo este o foro eleito para dirimir os litígios que deconerem da execução deste

Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §í0, da Lei no

14.133121.

Declaram as paÍtes que este Contrato conesponde à manifestaÉo final, completa e exclusiva de acoÍdo

entre elas celebrado, assinando o mesmo, na presença das testemunhas abaixo, para que surta sêus
jurídicos e legais efeitos.

Juazeiro do Norte/CE, 02 de Janeiro de 2025.

-\-
- 

=- l'

wit is de Lima Silva

) de DespesasOrden

Secretaría Municipal de Turismo e Romaria

CONTRATANTE
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36.768.574 001-51
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CoNTRATO No 2025.01.02-0037 '.i'ltô 
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Contrato que entre si fazem o Município Ae lfuíroddmrfel@Q A'\
através da SesetaÍia Municipal Meio Ambiente e SeryiÇos Púbiiõ;;-
a empresa AMoRtM PETRÓLEO coMERctO DE coMBúSTtvEts
LTDA, para o fim que nele se dedara.

0 Município de Juazeiro do Norte, Estado do CE, pessoa jurídica de direito públim interno, inscrito no
CNPJ/MF sob o n.0 07.974.08210001-14, através da(o) Secretaria Municipal Meio Ambiente e Serviços
Públicos, neste ato representada por seu(sua) Ordenado(a) de Despesas, o(a) S(a). Genilda Ribeiro
Oliveira, residente e domiciliado(a) nesta Cidade, apenas denominado de CONTRATANTE, e de outro lado
AMORIM PETRÓLEO COMÉRC|o DE COMBÚST|VEE LTDA, estabelecida na Rua São Damião, n" 387,
Santa Tereza, Juazeiro do Norte - CE, Contato: (88)99964-0357 e E-mail: amorimsfilho@gmail.com, inscrita

no CNPJ/MF sob o n.o 36.768.574/0001-51, neste ato representada por Antônio Amorim da Silva Filho,
portado(a) do CPF n0 024.690.043-'14, apenas denominada de CONTRATADA, resolvem firmar o presente

Contrato, oriundo do Processo de Pregão Eletrônico no 2024,11.12.1, em conformidade com as disposiÉes
contidas na Lei Federal n0. 14.133,0'l de abril de 2021, mediante as dáusulas e condições a seguir.

cúusuLA pRtilEtRA - DA FUNDAITENTAçÂo LEGAL

1.1. Processo de Licitaçao na modalidade Pregão Eletrônim no 2024.11.12.1, de acordo de acordo mm as

normas gerais da Lei n0 14.'133, de 1o de abril de 2021, devidamenle homologado pelo(a) S(a). Genilda

Ribeiro Oliveira, Ordenado(a) de Despesas da Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Serviços Públicos.

CúUSULA SEGUNDA - DO OBJETO

2.í - 0 presente lnstrumento tem por objeto a aquisição de combuslíveis destinados ao atendimento das

necessidades da frota de veículos pertencente à Secretaria de Meio Ambiente e Serviços Públims (SEMASP)

de Juazeiro do Norte/CE, na forma discriminada no quadro abaixo:

Lot€ 0l - Gasoliír Comum - P.rlmêfo Jüarêiro do Norte

llêm &pêcificásáo tlnH Ordê. I.ftaflodelo Válor Estim.do da
Corltataçéo

PêÍc€'ltlâldê
Dê5cúíto (%)

0001 Gasolina Coínum (P€ím€üo Juazeiro do NoÍle/CE) L 8000 PETROVIA 11.960,00 5,05%

2.2. Vinculam a este contrato, independentemente de tnanscriÇão

2.2.'l . Termo de Referência;

2.2.2. Edilal da LicitaÉo;
2.2.3. Proposta do contratado;

2.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

cúUsULA TERCEIRA - Do PRAzo DE vrcÊNOA E DA POSSIBILIDADE DE PRORROGAçÃO

3.í.0 prazo de vigência da contratação é de í2 (doze) mesês, contâdos da data de sua assinatura,
pronogável por até 10 (dez) anos, na forma dos artigos í06 e 107, da Lei n" í4.133, de 2021.

3.1.1. A pronogação de que kata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as
condi@s e os preços permanecem vantalosos para a Administração, permiüda a negociaçáo com o
contratâdo.

cúusulA QUARTA - Dos MoDELos DE ExEcuçÃo E GESTÂo CoNTRATUA|S

4.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestiio e de execução, assim como os prazos e
condições de conclusã0, entrega, observaÉo e recebimento do objeto constam no Termo de Referência,
vinculado a este Conúato.
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cúusurá ourNrA - DA SUBGoNTRATAçÂo
-âo_l5.1. Não será admitida a subcontratação do obleto contratual.

cúusull sexra-- Do pREço, Do pAcAMENTo, Do REAJUSTE E Do REESTABELEcn ENTo Do
EQUILIBRIO ECONOI,lICGFINANCEIRO

6. í. O valor total da contratação é de R$ 41.96{1,00 (quarenta e quatÍo mil novecentos e sessenta reais).
6.2. No valor acima estiio incluÍdas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas demnentes da execuÉo
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais

incidentes, taxa de administraçã0, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da

contrataÉ0.
6.3. 0s pagamentos serão efetuados no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data do recebimento

da Nota Fiscal, através de Transferência Bancária para o fomecedor.

6.4. Os preços inicialmente conkatados são fxos e ineajusÉveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento estimado.

6.5. Após o intenegno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicação, pelo

contratante, do IPCA (Índice de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigaçoes iniciadas

e concluídas após a oconência da anualidade.

6.6. Nos reajustes subsequentes ao pdmeiro, o intenegno mÍnimo de um ano seÉ contado a partlr dos efeitos

financeiros do último reajuste.

6.7. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a

importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença corÍespondente tiio logo seja

divulgado o índice deÍinitivo.

6.8. Nas aferiçóes finais, o índice utilizado para reajuste seÉ, obrigatoriamente, o definitivo.

6.9. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais

ser utilizado, será adotado, em substituiçã0, o que vier a ser determinado pela legislação em vigor.

6.10. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, pan
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

6.11. O reajuste será realizado por apostilamento, conforme previsão do Art. 136, da Lei 14.13312021.

6.í2. Poderá ser reestabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da

contratada e a retribuição da Adminisbaçáo para a justa remuneÍaÉo do fomecimento, desde que

objetivando o reestabelecimento do equilíbrio econômico-Íinanceim inicial do contrato, na hipotese de

sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsÍveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou

impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, câso fortuito ou fato do príncipe,

mnfigurando álea econômica extraordinária e extracontratual, nos termos do M. 124,lnciso ll, alínea 'd' da

Lgi 14.13312021, devendo ser formalizado através de ato administrativo.

6.í3. O pedido de reeshbelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado durante a
vigência do contrato e antes de eventual pronogação nos teÍmos do art. 107 da Lei n0 14.13312021.

cúusuLA sÉrMA - DAS oBRrcAçÕEs Do CoNTRATANTE

7.1 . São obrigaçoês do Contratante:

7.2. Exigi o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contralo e
seus anex0s;
7.3. Receber o objeto no prazo e condiçoes estabelecidas no Termo de Referência, vinculado a este mntrato;
7.4. NotiÍicar o Contratado, por escrito, sobre vÍcios, defeitos ou inmneçôes verificadas no objeto fomecido,
para que seja por ele substituído, reparado ou conigido, no total ou em parte, às suas expensas;
7.5. Ammpanhar e Íiscalizar a execução do conkato e o cumprimento das obrigaçoes pelo Contratado;

Rua lnterventor Francisco Erivano Cruz, no 12O, Centro - CEP: 63.010-015 - Juazeiro do Nortê - CE -
Fonê: (88)3199-0363 - E-mail: cpl@juazeiro.ce.gov.br - Site: www..iuazeirodonorte.ce.gov.br

I)
í .r I.



ESTADO DO CEARA
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DOJ}IPRTE

CNPJ: 07,974.O82/OOO1-14 '- ' r:'u !; - l

? +1b

7.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroveÍsa da execução
do objeto, para efeito de liquidaçao e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto,
quanto à dimênsão, qualidade e quantidade, conforme Art. 143, da Lei no 14.13312021;

7.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor conespondente ao fomecimento do objeto, no prazo, Íorma
e condiçoes eshbelecidos no presente Contrato;

7.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

7.9. CientiÍicar a Procuradoria Geral do Município para adoçáo das medidas cabíveis, quando do

descumprimento de obrigaçoes pelo Contratado;

7.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitaçôes e reclamaçôes relacionadas à execução do
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou

de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

7.10.'1. A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento,
para decidir, admitida a pronogação por igual período, quando motivada.

7.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-Íinanceiro feitos pelo

contratado, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis.

7.í2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

deconência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

cúusulA orrAvA - DAs oBRTGAçÕES Do coirÍRATADo
8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em suas peças vinculadas,

assumindo como exdusivamente seus os risms e as despesas deconentes da boa e perfeita execução do

objeto, observando, ainda, as obrigaçôes a seguir disposhs:
8.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes do objeto, de acordo com o Codigo de Defesa do

Consumidor (Lei no 8.078, de '1990);

8.3. C,omunicar ao contÍatante, no prazo máximo de 24 (ünte e quatro) horas que anlecede a data da

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo preüsto, com a devida comprovação;

8.4. Atender às determina@es regulares emitidas pelo fiscal ou gêstor do contrato ou autoridade supeÍior (art.

137, ll, da Lei n.o 14.í33, de 202'l) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

8.5. Reparar, conigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo

Íxado pelo Íiscal do confato, os produtos/bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incone@es

resultantes da execução ou dos materiais empregados;

8.6. Responsabilizar-se pelos vÍcios e danos deconentes da exeorção do objeto, bem mmo por todo e
qualquer dano causado à Administraçáo ou ter@ims, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou

o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos

pagamentos devidos, o valor conespondente aos danos sofridos;

8.7. O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, iunto mm a Nota Fiscal

para fins de pagamento, os seguintes documentos: í) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2)

certidão conlunta relativa aos tributos federais e à DMda Ativa da União; 3) certidões que comprovem a

regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicílio ou sede do contratado; 4)

Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

8.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigaçoes trabalhistas, previdenciárias, fiscais,

comerciais e as demais previstas em legislaçao especíÍica, cuja inadimplência não transfere a

responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

8.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer oconência anormal ou acidente que se
verifique no local da exeorção do objeto contratual.

8.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que náo esteja sendo executada de

acordo com a boa técnica ou que ponha em rism a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
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8.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obriga@s assumidas, todas as
condiçoes exigidas para habilitaçao na licitação;

8.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para

pessoa com deÍiciência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de
cargos previstas na legislaçao (art. 116, da Lei n.0 14.133, de 2021);

8.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do
conkato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 1'16, parágrafo únim, da

Lei n.o 14.133, de2021l;
8.í4. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em demnência do cumprimento do contrato;

8.15. Arcar com o ônus decorente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis deconentes de fatores futuros e incertos, devendo

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do

objeto da mntratação, exceto quando oconer algum dos eventos anolados no art. 124,11,d, da Lei n0 í 4.133,

de2021.
8.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

segurança do conkatante;
8.17. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito

cumprimento das cláusulas deste contrato, fomecendo os materiais, equipamentos, ferÍamentas e utensílios

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomenda@es de boa técnica e a

legislação de regência;

8.18. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei no 13.709, de 14 de agosto de

2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoals a que tenha acesso por foç da

execução deste contrato;

8.19. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinênte, cumprindo as

determinaÉes dos Poderes Públicos.

8.20. Submeter previamente, por escÍito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos

métodos exeartivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou insbumento congênere.

8.21. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem peÍmitir a utilização do trabalho do menor de dezoilo ânos

em kabalho notumo, perigoso ou insalubre.

cúusuLA NoNA - DA GARANTTA DE EXECUçÃO CONTRATUAL

9.1. A contratação conta com garantia dê execução, nos moldes do art.96, da Lei no 14.'133/2021, em valor

mnespondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.

9.2. O mntratado apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, pronogáveis por igual período, a
critério do conhatante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia, podendo

optar por caução em dinheiro, títulos da dívida pública, seguro-garantia ou Íiança bancária, em valor

conespondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.

9.3. Caso utilizada a modalidade de seguronarantia, a apolice deverá ter validade durante a vigência do
contrato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo

que o conkatado não pague o prêmio nas datas convencionadas.

9.4. A apolice do seguro{arantia deverá acompanhar as modiÍicações referentes à vigência do contÍato
principal, mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.

9.5. Será permitida a substituição da apólice de seguro{arantia na data de renovação ou de aniversário,

desde que mantidas as mndições e coberturas da apólice vigente e nenhum período Íique descoberto,

ressalvado o disposto no item 12.6 deste mntrato.
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9.6. Na hipotese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Adminishação, o contratado

Íicará desobrigado de renovar a garanüa ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da

execução ou o adimplemento pela Adminiskação.
9.7. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade esmlhida, o pagamento de:

9.7.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais

obrigaçoes nele previstas;

9.7.2. multâs moratórias e punitivas aplicadas pela AdministraÉo à contratada; e

9.7.3. obrigaçoes trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, nâo adimplidas
pelo contratado, quando couber.

9.8. A modalidade segurogarantia somente seÉ aceita se contemplar todos os eventos indicados no item

9.7, observada a legislação que rege a matéria.

9.9. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do @ntratante, em mnta específica a ser fomecida,

com coneção monetária.

9.í0. Caso a opção seja por uülizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma

escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidaçao e custodia autorizado pelo Banco Central

do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, onÍorme definido pelo Ministério competente.

9.11. No caso de garanlia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição

ínanceira, devidamente autoízada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa

renúncia do fiador aos beneÍícios do artigo 827 do Código Civil.

9.12. No caso de alteraÉo do valor do contÍato, ou pronogaçáo de sua vigência, a garanüa deverá ser

ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação.

9.13. Se o valor da garantia for utilizado tolal ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigaçao, o

Contratado obriga-se a tazer a respectiva reposiÉo no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da

data em que for notificado.

9.14. O Contratante executaÉ a garantia na forma prevista na legislaÉo que rege a matéria.

9.14.1. O emitente da ganantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo contratante quanto ao

início de processo administrativo para apuração de descumprimento de dáusulas contrahrais (art. 137, § 4",

da Lei n.o 14.133D021).

9.'14.2. Caso se trate da modalidade seguro{arantia, oconido o sinistÍo durante a vigência da apolice, sua

caracterização e comunicâção poderão omner fora desta vigência, não caracterizando Íato que justiÍque a

negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos

termos das regulamentaçoes da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP.

9.'15. Extinguir-se-á a garanüa com a resütuição da apolice, carta fiança ou autorização para a liberação de

importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do contratanle,

mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do mnhato;
9.1ô. A garantia somênte será liberada ou restituída após a fiel execução do mntrato ou após a sua extinção
por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.

9.í7. O garantidor não é parte para Íigurar em processo administraüvo instaurado pelo contratante com o

objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanÉes à contratada.

9.18. O conhatado autoriza o contratanle a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista neste

Contrato.
9.19. A garantia de execução é independente de evenlual garantia do produto.

cLÁusuLA DÉcrMA - DAS rNFRAçoEs E SANçÕES ADMtNtsrRATlvAs
10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 14.133, de 2021, o contratado que:

a) Der causa à inexecução parcial do contrato;

b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à AdministraÉo ou ao funcionamento

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
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::'..).'_ @gc) Der causa à inexecuÉo total do contrato;
d) Enseiar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
e)Ápresentar documêntação falsa ou prestar declaÍação falsa durante a execução do contráto;
0 Praticar ato fraudulento na execução do conbato;
g) ComportaÊse de modo inidôneo ou ometer fraude de qualquer natureza;
h) Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.846, de,lo de agosto de 20í3.
10.2. Serão aplicadas ao contratado que inconer nas infraçôes acima descritas as seguintes sanções:
10.2.í. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contãto, sempre que náo se
justiÍcar a imposiÉo de penalidade mais grave (art. í 56, § 20, da Lei no í 4.133, de 20211;
10.2.2. lmpedimento de licitar e contratar, quando prâticâdas as condutas descritas nas alíneas 'b", "c" e 'd"
do subitem acima deste Conkalo, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art.
156, § 40, da Lei no í4.'133, de 2021\;
10.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as mndutas descritas nas
alíneas "e', f, "9" e 'h'do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas'b', 'c" e 'd", que justiÍiquem
a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 50, da Lei n0 14.133, de 202'l).
10.2.4. Multa:
í0.2.4.1, Moratória de 1% (um poÍ cento) por dia de atraso injustiÍicado sobre o valor da parcela inadimplida,
até o limite de 20 (vinte) dias;
10.2.4,2. O atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Adminishação a promover a extinção do contrato por
descumprimento ou cumprimento inegular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n0.

14.133, de 2021.
10.2.4.3. Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total
do objeto.

10.3. A aplicaçao das sançóes previstas neste Conbato não exclui, em hipotese alguma, a obrigação de
reparaÉo integral do dano causado ao Contratante (art. '156, 

§ 9o, da Lei n" 14.133, de 2021)
10.4. Todas as sanÉes previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art.

156, § 7", da Lei no í4.'133, de2021).
í0.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimâção (art. 157, da Lei no '14.í33, de 202í)
10.4.2. Se a multa aplicada e as indenizaçôes cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Conúatante ao Contratado, além da perda desse valor, a diÍerença poderá ser

cobrada judicialmente (art. '156, 
§ 80, da Lei n0 í4.133, de 2021).

10.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrançâ judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.
'10.5. A aplicação das san@es realizaÊse-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e paÉgrafos do art. 158 da Lei

no 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de

inidoneidade para licitar ou mntratar.
10.6. Na aplicaçao das sanÉes serão mnsiderados (art. í56, §ío, da Lei no í4.í33, de 2021):

a) A nalureza e a gravidade da infração cometida;
b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) Os danos que dela provierem para o Contratante;

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, mnforme normas e orienta@s dos

órgãos de controle
10.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei no '14.133, de 2021, que também seiam

tipificados como atos lesivos na Lei n0 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos

mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).
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10.8' A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desmnsiderada sempre que utilizada com abuso do
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para frovocar
confusão pakimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das san@es aplicadas à pessoa jurídica serão
estendidos aos seus administradores e sócios mm poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou
à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de faío ou de direito, com o Contratado,
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica previa
(art. 160, da Lei no 14.133, de 202í).
10.9. O Contratante deverá, no prazo máximo í5 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção,
informar e manter atualizados os dados relativos às sanÉes por ela aplicadas, para Íins de publicidade no
C-adastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Naiional de Empresas punidas
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. í61, da Lei no 14.133, de 2021)i,.
10.í0. As sançôes de impedimento de licitar e conhatar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar
sâo passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei no 14.133121.
'10.'11. Os débitos do contnatado para com a Administração mnkatante, resultantes de multa administrativa
e/ou indenizaçóes, não inscritos em dívida ativa, poderão ser mmpensados, total ou parcialmenle, com os
créditos devidos pelo Município deconentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que
o contratado possua com o Município conkatante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME no 26, de 13
de abil de2022.

cúusulA DÉctMA eRTMETRA - DA ExflilçÃo coNTRATUAL
'11.1. 0 conhato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentementê de terem sido
cumpridas ou não as obrigaçoes de ambas as partes contraentes.
1 1.1.1. O mntrato pode ser extinto antes do prazo nele Íixado, sem ônus para a Contratante, quando esta não
dispuser de cÉditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe
oferece vanlagem.
11.1.'1.1. A extinção nesta hipótese oconerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que hala a
notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência
desse dia.

11.1.1.2. Caso a notiÍicação da não-mntinuidade do contrato de que trata este subitem omna mm menos de

2 (dois) meses da data de aniversário, a exünção contratual omnerá após 2 (dois) meses da data da

comunicação.

11.2. Constituem motivos para extinÉo do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos presentes

autos, as situações previstas no Art. 137, da Lei no 14.13312021, assegurados o contraditório e a ampla

defesa, com observância às previsões contidas nos artigos í38 e í39 da referida lei.

CúUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FoNTE DE RECURSOS E DA DOT 00 MENTÁRN

í2.1. As despesas deconentes da presente contratação mrrerão à conta de recursos oriundos do Tesouro

Municipal, previstos na dotação orçamentária abaixo discriminada:

órsão Unid. 0Íç. Proiêto,Atividado Elêmênlo de Oespêsa

09 01 18.122.m03.2.085.0000 33903000

12.2. A dotaçao relativa aos exercícios Íinanceiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

orpmentária respectiva e liberação dos crédilos conespondentes, mediante apostilamento.

CúUSULA DÉCIMA TERCEIRA - Dos cAsos oMlssos
'13.'1. Os casos omissos serão decididos pelo contratanté, segundo as disposiçoes contidas na Lei no í4.133,
de 202'1, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n0

8.078, de 1990 - Codigo de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAs ALTERAçÔES
14.'1. Eventuais alterações conkatuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. '124 e seguintes da Lei no 14.í33,
de2021.
14.2. 0 contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condiçoes contratuais, os acréscimos ou supressões
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (ünte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do

contrato.

14.3. As altera@s contrafuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo.

14.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,

dispensada a celebnação de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei no 14.133, de 2021.

cúusuLA DÉcrMA ou|NTA - DA puBlrcAçÃo

15.1. lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Porlal Nacional de Contratações Públicas

(PNCP), na forma prevista no art.94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oÍicial na lnternet,

em atenÉo à Lei no.12.527,de2011.

cúUsuLA DÉCIMA SEXTA - DO FORO

16.1. 0 Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato é o da Comarca de

Juazeiro do Norte/CE, sendo êste o Íoro eleito para dirimir os litígios que deconerem da execuÉo deste

Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conÍorme art. 92, §10, da Lei no

14,133121.

Declaram as partes que este ContÍato conesponde à manifestação final, completa e exdusiva de acordo

entre elas celebrado, assinando o mesmo, na pÍesença das testemunhas abaixo, para que surta seus

jurídicos e legais efeitos.

Juazeiro do Norte/CE, 02 de Janeiro 2025.

ilda Ribeiro Oliveira

ado(a) de Despesas

Se«etaria Municipa Meio Ambiente e SeÍviços licos

co TANTE

RIM TR EO COM É DE COMB úsrvers lrol
36.768.574/0001-51

CONTRATADA

rnallç
l" CPF o tlsq 3LD
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CoNTRATO No 2025.0í.02.0038 f^\
Contmto que entre si fazem o Município de Juazeiro do Norte/CE,
através da Secretaria Municipal de Agricultura e Abastecimento e a
empresa AMORTM PETRÓLEO COMÉRC|O DE COMBÚST|VE|S
LTDA, para o fim que nele se declara.

O Município de Juazeiro do NoÉe, Estado do CE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ/MF
sob o n.o 07.974.082/0001-14, através da(o) Secretaria Municipal de Agricultura e Abastecimento, neste ato
representada por seu(sua) Ordenado(a) de Despesas, o(a) S(a). CÍcero Roberto Sampaio de Lima, residente e
domiciliado(a) nesta Cidade, apenas denominado de CONTRATANTE, ê de outro lado AMORIM PETRÓLEO
COMERCIO DE COilBUSTIVEIS LTDA, estabelecida na Rua São Damião, n' 387, Santa Tereza, Juazeiro do
Norte - CE, Contato: (88)99964-0357 e E-mail: amorimsÍilho@gmail.com, inscÍita no CNPJ/MF sob o n.0

36.768.574/0001-51, neste ato representada por Antônio Amorim da Silva Filho, portado(a) do CPF no

024.ô90.043-14, apenas denominada de CONTRATADA, resolvem frmar o presente Contrato, oÍiundo do
Processo de Pregão Eletrônico no 2024.11.12|1, em conformidade com as disposiÉes mntidas na Lei Federal

n0. 14.133, 01 de abril de 2021, mediante as dáusulas e condições a seguir.

cLÁusuLA pRrirErRA - DA FUNDAMENTAçÃO LEGAL

1.1. Processo de Licitação na modalidade Pregão Elet6nico no 2024.11.12.1, de acordo de acordo com as normas
gerais da Lei n0'14.133, de'lo de abril de 2021, devidamente homologado pelo(a) S(a). Cícero Roberto Sampaio
de Lima, Ordenado(a) de Despesas da Secretaria Municipal de Agrictltura e Abastecimento.

CúUSULA SEGUNDA - DO OBJETO

2.'l - 0 presente lnstrumento tem por objeto a aquisição de combustÍveis destinados ao atendimento das

necessidades da frota de veículos peÍtencente à Secretaria de Agricultura e Abastecimento (SEAGRI) de

Juazeiro do Norte/CE, na forma discriminada no quadro abaixo:

Lob 0í - Gasollía Comum - P€Ílm.trc Juerolro do llortg

ltêm &pecifcação UíH Qtdô. Iarcai odolo
ValoÍ EsúÉdo da

Contr.taÇão
Írrít€nt!âl de
Íh.conto l%)

0m1 Gâsdha Cdrun (PeríÍÍ|cfo Juazeiío do NdercE) L íflxn PEÍROVIA 56.2m,m 5,05%

2.2. Vinculam a este contÍato, independentemente de transcriÉo
2.2.1. Termo de Referência;

2.2.2. Edilal da Licitaçao;

2.2.3. Proposta do contmtado;

2.2.4. Eventuais anexos dos documêntos supracitados.

cúusuLA TERCE|RA - Do pRAzo DE vrcÊNctA E DA posslBtLtDADE DE pRoRRoGAçÃo

3.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura,
pronogável poraté'10 (dez) anos, na forma dos artigos í06 e 107, da Lei n''14.í33, de 2021.

3.'1.'1. A pronogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as
condiçoes e os preços permanecpm vantajosos para a Administraçã0, permitida a negociação com o
mntratado.

CúUSULA QUARTA - Dos MoDELos DE ExEcUçÃo E GESTÃo GoNTRATUAIS

4.1. O regime de execuç{o contratual, os modelos de gesEo e de execução, assim como os prazos e

condiçoes de conclusã0, enkega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de RefeÉncia,
vinculado a este Contrato.
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cúusulA eurNTA - DA SUBCoNTRATAçÃo

5.'1. Não seÍá admitida a submntratação do objeto mntratual.

cúusuLA sExTA-- Do PREço, DO PAGAMET{TO, DO REruUSTE E DO REESTABELECITENTO DO

EQUILIBRIO ECONOMICGFIilANCEIRO

6.1. O valor total da contratação é de R$ 56.200,00 (cinquenta e seis mil duzentos reais).
6.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas deconentes da execução

do objeto, inclusive kibutos e/ou impostos, encargos sociais, kabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais

incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da

contrataçã0.

6.3. 0s pagamentos serão efetuados no prazo máximo de 30 (trinta) dias, conlados da data do recebimento

da Nota Fiscal, através de Transferência Bancária para o Íomecedor.
6.4. Os preps inicialmente conkatados são fixos e ineajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento estimado.

ô.5. Após o interÍegno. de um ano, os preços iniciais poderão ser reajuslados, mediante a aplicação, pelo

conkatante, do IPCA (lndice de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obriga@es iniciadas
e mncluídas após a oconência da anualidade.

6.6. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o inlenegno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos

Íinanceiros do último reajuste.

6.7. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratânte pagaÉ ao contratado a
importância calculada pela úlüma variação mnhecida, liquidando a diferença conespondente tlio logo seja

divulgado o índice definitivo.

6.8. Nas aferiçôes Íinais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

6.9. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais

ser utilizado, será adotado, em substituiçã0, o que vier a ser delerminado pela legislação em ügor.
6.10. Na ausência de previsão legal quanto ao Índice substituto, as paÍtes elegeÉo novo índice oÍicial, para

rêajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

6.1'1. O reajuste será realizado por apostilamento, conforme previsão do Art. 136, da Lei 14.13312021.

6.12. Poderá ser reestabelecida a relação que as partes pacfuaram inicialmente entre os enc€Ígos da

conkatada e a retdbuição da AdministraÉo para a iusta remuneração do fomecimento, desde que

objetivando o reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipotese de
sobrevirem fatos imprevisíveis, ou preüsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou
impeditivos da execuçáo do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso Íoíuito ou fato do príncipe,

configurando álea econômica extraordinária e eúacontratual, nos termos do Art. '124, lnciso ll, alÍnea'd'da
Lei 14.13312021 , devendo ser formalizado através de ato administrativo.
6.13. O pedido de reestabelecimento do equilíbrio econômico-Íinanceiro deverá ser formulado durante a
vigência do mntrato e antes de eventual pronogação nos teÍmos do art. í07 da Lei no 14.13312021.

cúusuLA sÉnMA - DAS oBRtcAçoES Do GoNTRATANTE

7.1. São obrigaçoes do Contratante:
7.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigaçoes assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e
seus anexos;
7.3. Receber o objeto no prazo e condi@s estabelecidas no Termo de ReÍerência, vinculado a este contrato;
7.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incoreções verificadas no objeto fomecido,
para que seja por ele substituído, reparado ou corÍigido, no total ou em parte, às suas expensas;
7.5. Acompaohar e Íiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obriga@s pelo Conkatado;
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7.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que peíine à parcela in@nkoversa da execução
do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execuçáo do objeto,
quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme Art. 143, da Lei no 14.13312021;
7,7. Efetuar o pagamento ao Cont[atado do valor conespondente ao fomecimento do objeto, no prazo, forma
e condiçoes estabelecidos no presênte Contrato;
7.8. Aplicar ao Contratado as sanÉes previstas na lei e neste Contrato;
7.9. CientiÍicar a Procuradoria Geral do Município para adoção das medidas cabíveis, quando do
descumprimento de obriga@es pelo Contratado;

7.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitaçoes e reclamações relacionadas à execução do
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou
de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

7.í0.1. A Administraçao terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento,
para decidir, admitida a pronogação por igual perÍodo, quando motivada.

7.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo

contratado, no prazo máximo de '15 (quinze) dias úteis.

7.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com

terceiros, ainda que vinculados à execuÉo do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

deconência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CúUSULA oITAvA- DAS oBRIGAçÕES DO COiITRATADO

8.1. O Contratado deve cumprir todas as obriga@es constantes deste Contrato e em suas peças vinculadas,

assumindo como exdusivamente seus os riscos e as despesas deconentes da boa e perfeita execução do

objeto, observando, ainda, as obrigaçoes a seguir dispostas:

8.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos demnentes do objeto, de acordo com o Codigo de Defesa do

Consumidor (Lei n" 8.078, de í990);
8.3. Comunicar ao contrahnte, no pÍírzo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da

entrega, os motivos que impossibilitem o ctmprimento do prazo pÍevisto, mm a deüda comprovação;

8.4. Atender às determinaÉes regulares emitidas pelo Íiscal ou gestor do mntrato ou autoridade superior (art.

137, ll, da Lei n.o '14.í33, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação poreles solicitados;

8.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo

fixado pelo Íiscal do contrato, os produtos/bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incone@s
resultantes da execuçáo ou dos materiais empregados;

8.6. Responsabilizar-se pelos vÍcios e danos deconentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à Administraçáo ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou

o acompanhamento da execuçáo conÍatual pelo contratante, que fic€rá autorizado a descontar dos
pagamentos devidos, o valor conespondente aos danos sofridos;

8.7. O mntratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal
para Íins de pagamento, os seguintes documentos: í) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2)

certidâo conjunta relatÍva aos tributos federais e à Díüda Ativa da União; 3) certidões que comprovêm a
regularidade perante a Fazenda Estadual ou Disüital e Municipal do domicílio ou sede do contratado; 4)

Certidão de Regularklade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negaüva de Débitos Trabalhistas - CNDT;
8.8. ResponsabilizaÊse pelo cumprimento de todas as obrigaçoes trabalhistas, previdenciárias, Íscais,
comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o obieto do contrato;

8.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer oconência anormal ou acidente que se

- verifique no local da execução do objeto contratual.
8.10. Paralisar, por determinação do conhatante, qualquer atividade que não êsteja sendo executada de
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

Rua lntervêntor Francisco EÍivano Cruz, no 12O, Centro - CEP: 63.0í0-015 - Juazeiro do Norte - CE -
Fone: (88)3199-0363 - E-mail: cpl@uazeiro.ce.gov.br - Site: www.iuazeirodonorte.ce.gov.br

\A



ESTADO DO CEAú
PREFEITURA MUNICIPAL DE ]UAZEIRO DO NORTE

CNPJ : 07 .97 4.082/ 0001- 14 ..,er. J)

i;'r'" US
8.í 1. Manter durante toda a vigência do conhato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condiçoes exigidas para habilitaqão na licitaçáo;

8.12. Cumprir, durante todo o período de execução do mntrato, a Íeserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deÍiciência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de
cargos previstas na legislação (art. 1'16, da Lei n.o í4.133, de 2021);
8.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo íixado pelo fiscal do
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. '116, parágrafo únim, da
Lei n.o 14.133, de2021\;
8.14. Guardar sigilo sobre todas as informaçoes obtidas em deconência do cumpÍimento do contrato;
8.15. Arcar com o ônus deconente de eventual equÍvoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis deconentes de fatores futuros e incertos, devendo

complementá-los, caso o previsto inícialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do

objeto da contrataçã0, exceto quando oconer algum dos eventos anolados no art. 124,ll, d, da Lei no í 4.133,

de202l.
8.'16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

segurança do confatante;
8.17. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito

cumprimento das cláusulas deste conkato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferÍamentas e utensílios

demandados, cuja quanüdade, qualidade e tecnologia deveÉo atender às recomenda@es de boa técnicâ e a

legislação de regência;

8.18. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres preústos na Lei no 13.709, de 14 de agosto de

2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por foç da

exêcuçáo deste contrato;

8.'19. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as
determinaÉes dos Poderes Públicos.

8.20. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos

métodos executivos que fujam às especiÍica@es do memorial descritivo ou instrumento congênere.

8.21. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permiür a utilização do trabalho do menor de dezoito anos

em trabalho notumo, perigoso ou insalubre.

CúUSULA NONA - DA GARANTIA DE EXECU CONTRATUAL

9.'1. A contratação conta com garantia de execução, nos moldes do art. 96, da Lei no '14.'133/202'1, em valor

mnespondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.

9.2. 0 mntratado apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, pronogáveis por igual período, a
critério do contratante, contado da assinatura do contralo, comprovanle de prestação de garantia, podendo

optar por caução em dinheiro, títulos da dÍvida pública, seguro{arantia ou fiança bancária, em valor
mnespondente a 5% (cinco por cento) do valor total do conhato.
9.3. Caso utilizada a modalidade de segurogarantia, a apolice deverá ter validade durante a ügência do
contrato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo
que o contratado náo pague o prêmio nas datas convencionadas.

9.4. A apólice do seguro{arantia deveÉ acompanhar as modiÍicações referentes à vigência do contrato
principal, mediante a emissáo do respectivo endosso pela seguradora.

9.5. SeÉ permiüda a substiluição da apolice de seguro{arantia na data de renovação ou de aniversário,

desde que mantidas as condi$es e coberturas da apolice vigente e nenhum período fique descoberto,
ressalvado o disposto no item 12.6 deste contrato.
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9.6. Na hipótese de suspensão do conlrato por ordem ou inadimplemento da Adminiskação, o conkatado
ÍicaÉ desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apolice de seguro até a ordem de reinício da
execução ou o adimplemenlo pela AdministraÉ0.
9.7. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:
9.7.'1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do conhato e do não adimplemento das demais
obriga@s nele previstas;

9.7.2. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Adminishação à ontratada; e
9.7.3. obrigaçoes trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas
pelo contratado, quando couber.

9.8. A modalidade segurojarantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item

9.7, observada a legislaçao que rege a matéria.

9.9. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do conkatante, em conta específica a sêr fomecida,

com coneção monetária.

9.'10. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma

escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e custodia autorizado pelo Banco Central

do Brasil e avaliados pelos seus valores emnômicos, conforme deÍinido pelo Ministério competente.

9.11. No câso de garantia na modalidade de fiança bancária, deveÉ sêr emiüda por banco ou instituição

Ínanceira, devidamente autorizada a opera[ no País pelo Banm Central do Brasil, e deverá constar expressa

renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Codigo Civil.

9.12. No caso de alteraçâo do valor do contrato, ou pronogação de sua vigência, a garantia deverá ser
ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetos utilizados quando da mnbataçao.
9.13. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigaçã0, o

Contratado obriga-se a lazer a respectiva reposiÉo no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da

data em que for notificádo.

9.í4. O Contratante executará a gaÍantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

9.í4.1. 0 emitente da ganantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo contratante quanto ao

início de processo administrativo para apuração de descumprimento de dáusulas contratuais (aÍt. í37, § 40,

da Lei n.o 14.13312021\.

9.14.2. Caso se trate da modalidade seguro{arantia, oconido o sinistro durante a vigência da apólice, sua

caracterização e comunicação podeÍão oconer fora desta vigência, não caracterizando fato que justiÍique a
negativâ do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contmto de seguro, nos

termos das regulamenta@es da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP.

9.'15. ExtinguiÊse-á a garantia mm a restituição da apólice, carta fiança ou autorização para a liberação de
importâncias dêpositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do contratante,

mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato;

9.16. A garantia somente será liberada ou restituída após a Íiel execução do contrato ou após a sua êxtinÉo
por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.

9.17. O garantidor não é parte para Íigurar em processo administralivo instaurado pelo contratante com o
objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar san@es à contratada.

9.'18. O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista neste

Contrato.
9.19. A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto.

CúUSULA DÉCIMA - DAs INF ES E SANçÔES ADMTNTSTRATTVAS

10.1. Comete inftaçáo administrativa, nos termos da Lei no 14.'133, de 202í, o contratado que:

a) Der causa à inexecução parcial do contrato;
b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
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c) Der causa à inexecuçáo total do contÍato;
d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justiÍicado;

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contÍato;
f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) Praticar ato lesivo preüsto no art. 50 da Lei no 12.846, de 10 de agosto de 2013.

10.2. Serão aplicadas ao contratado que inmner nas infraçóes acima descritas as seguintes san@s:
10.2.'1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do conkato, sempre quê não se
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 20, da Lei no 14.í 33, de 2021);

10.2.2. lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas'b", "c'e'd'
do subitem acima deste Contrato, sempre que não se jusÍficar a imposição de penalidade mais grave (art.

156, § 40, da Lei no 14.133, de2021);
10.2.3. Declaraçao de inidoneidade para licitar e contratar, quando pratic€das as condutas descritas nas

alíneas "e", 'f', 'g' e 'h' do subitem acima deste Contnato, bem como nas alíneas "b', "c" e "d", que justiÍiquem

a imposição de penalldade mais grave (art. 156, § 5", da Lei n0 14.'133, de2021).
10.2.4. Multa:

10.2.4.1. Moratória de 1% (um por cento) por dia de alraso injustiÍicado sobre o valor da parcela inadimplida,

até o limite de 20 (vinte) dias;

10.2.4.2. O atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por

descumprimento ou cumprimento irTegular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei no.

14.133, de 2021.
'10.2.4.3. Compensatóriâ de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contÍato, no caso de inexecução total

do objeto.

10.3. A aplicação das sanÉes previstas neste ContÍato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral do dano causado ao C,ontratante (art. '156, 
§ 90, da Lei n" 14.133, de 2021\

10.4. Todas as san@s preüstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art.

156, § 7", da Lei no'14.133, de2021).
í0.4.í. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de '15 (quinze) dias

úteis, contado da dala de sua intimaÉo (aí. 157, da Lei no 14.133, de 2021)
10.4.2. Se a multa aplicada e as indeniza@es cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Conkatante ao Contmtado, além da perda desse valor, a diÍerença poderá ser
cobrada judicialmente (art. 156, § 8o, da Lei no'14.133, de20211.
í0.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de '15 (quinze) dias úteis, a contar da datâ do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.

10.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em pro@sso adminisüativo que asseguÍe o contraditório e a
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei
no 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de
inidoneidade para licitar ou mntratar.
10.6. Na aplicaçao das sanções serão consideÍados (art. 156, §'1", da Lei no 14.133, de 2021):
a) A natureza e a gravidade da infração cometida;
b) As peculiaridades do caso concrelo;
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) Os danos que dela provierem para o Contratante;
e) A implantaçao ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, mnforme normas e orientaçóes dos
órgãos de controle
'10.7. 0s atos previstos como infraçoes administrativas na Lei no '14.'133, de 2021, que também sejam
tipiÍicados como atos lesivos na Lei no 12.846, de 20'13, serão apurados e julgados conjuntamenle, nos
mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente deÍinidos na referida Lei (art. 159).
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10.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar

confusão pakimonial, e, nesse caso, todos os êíeitos das san@es aplicadas à pessoa jurídica serão

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou

à empresa do mesmo ramo com relação de coligaçao ou controle, de fato ou de direito, com o ContÍatado,

observados, em todos os cásos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia

(art. 160, da Lei no í4.'133, de 2021).

10.9. 0 Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, conhdo da data de aplicação da sançã0,

informar e manter atualizados os dados relaüvos às san@s por ela aplicadas, para fins de publicidade no

Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas

(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. í61, da Lei no 14.133, de 2021).

10.10. As sançoes de impedimênto de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar

são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei no 14.133/21.

10.1í. 0s debitos do mntratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa

e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser ompensados, total ou parcialmente, com os

créditos deüdos pelo Município deconentes deste mesmo contrato ou de oukos contralos administrativos que

o contratado possua com o Município contralante, na forma da lnstruÉo Normativa SEGES/ME no 26, de '13

de abril de2022.

cúusuu DÉcrilA PRTMETRA - DA ExflNçÃo CoNTRATUAL

11.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido

cumpridas ou não as obrigaçoes de ambas as partes conhaentes.
11.1.1. O contrato pode ser extinto antês do prazo nele fixado, sem ônus para a Contratante, quando esta não

dispuser de crálitos oçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe

oferece vantagem.

11.1.1.1. A extinção nesta hipótese oconerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a
notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência

desse dia.

11.1.í.2. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocora com menos de

2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual oconerá após 2 (dois) meses da data da

comunicação.
'l 1.2. Constituem motivos para extinção do contrato, a qual deveÉ ser formalmente motivada nos presentes

autos, as situaçoes previstas no Art. 137, da Lei no 14.1331202í, assegurados o ontraditório e a ampla

defesa, com observância às previsões contidas nos artigos í38 e 139 da referida lei.

cúusULA oÉoMA SEGUilDA - DA FoNTE DE RECURSoS E DA o TÁRÁ
12.1. As despesas deconentes da presente mntÍatação coneráo à conta de recursos oriundos do Tesouro

Municipal, previstos na dotaÉo oçmentária abaixo discriminada:

ôíqão Unil. OÍ§. PÍliebr li!,irâdê Ehfiênto dê D€sp€sa

10 0Í 20.í 22.mm.2.005.m00 33S03000

12.2. A dotaçÁo relaüva aos exercícios Íinanceiros subsequenles será indicada após aprovação da Lei
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos conespondentes, mediante apostilamento.

cúusuLA DÉctilA TERCE|RA- Dos cAsos oÍrflssos
í 3.1. 0s casos omissos serâo decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei no 14.í33,
de 202í, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n0

8.078, de 1990 - Codigo de DeÍesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

Rua lnterventor Francisco Erivano Cruz, no 120, Centro - CEP: 63.010-015 - Juazeiro do Norte - CE -
Fone: (88)3199-0363 - E-mail: cpl@iuazeiro.ce.gov.br - Site: www.juazeirodonorte.ce.gov.br

,l L

"r I:



ESTADO DO CEAú
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE

CN PJ : 07.97 4.082/ 0001- 14
". :3'.i;: -,:-ll

cúusuLA DÉcrMA oUARTA - DAs ÂLTERAçôES
F Jlhê l.'1 a\

14.1. Eventuais altenaçoes contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei no 14.í33,
de2021.
14.2. 0 conkatado e obrigado a aceitar, nas mesmas condiçoes conkatuais, os acréscimos ou supressões
que se Íizerem necessários, ate o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do

contrato.

14.3. As alteraçoes contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo.

14.4. Registros que não caracterizam aller?,Éo do contrato podem ser realizados por simples apostila,

dispensada a celebraçáo de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei no 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- DA PUBLICA

15.1. lncumbirá ao contrahnte divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contrataçóes Públicas

(PNCP), na forma prevista no art.94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na lntemet,

em atenÉo à Lei no. 12.527 , de2011.

CúUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO

16.'1. 0 Foro competente para dirimir quaisquer dúúdas oriundas do presente Contrato é o da Comarca de

Juazeiro do NorteiCE, sendo este o foro eleito para dirimir os litígios que deconerem da execução deste

Termo de Contrato que náo puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1o, da Lei no

14.133t21.

Dedaram as partes que este Contrato corresponde à manifestação final, completa e exclusiva de acordo

entre elas celebrado, assinando o mesmo, na pÍesênça das testemunhas abaixo, para que suÍla seus
jurídicos e legais efeitos.

Juazeiro do Norte/CE, 02 de Janeiro de 2025.

Sampaio de Lima

nado(a) de Despesas

SecretaÍia Municipal de Agricultura e Abastecimento
CONTRATANTE

AM PE o coM Éncr EC úslvEts Ltol
36.768.574/0001-51

TE MUNHAS: afru cPF ......8:ç Lt 3.X.L4.

/r5* cpF tr-11-?91!?4P-

í)

C d,

Rua lntêrventor Francisco Erivano Cruz, n" 120, Cenko - CEP: 63.010-0í5 - Juazeiro do Norte - CE -
Fone: (88)3199-0363 - E-mail: cpl@uazeiro,ce.gov.br - Site: www.juazeirodonorte.ce.gov.br

2)

o,1^



ESTADO DO CEAú
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE

CNPJ: 07.974.OAUOOOL-14, . :i;Cl.l_i:t.-,i.,

co N0 2025.01 .02-0039
. -il4q\

Conhato que entre si fazem o Município de Juazeiro do Norte/CE,
atÍavés da Autarquia Municipal do Meio Ambiente e a empresa S.A.
PETROLEO COMBUSTIVEIS LTDA, para o fm que nete se declara.

0 Município de Juazeiro do Norlo, Estado do CE, pessoa jurídica de direito público interno, inscÍito no
CNPJ/MF sob o n.o 07.974.0820001-14, através da(o) Autarquia Municipal do Meio Ambiente, neste ato
representada por seu(sua) ordenado(a) de Despesas, o(a) S(a). José Eraldo oliveira costa, residente e
domiciliado(a) nesta Cidade, apenas denominado de CONTRATANTE, e de outro lado S.A. PETRóLEO
COMBUSTIVEIS LTDA, estabelecida na Rua Sargento José Marcolino Brasileiro, QD 10, Jardim Gonzaga,
Juazeiro do Norte - CE, Contato: (88)8115-5515 e E-mail: s.a.combstiveisltda2O2l @gmail.com, inscrita no
CNPJ/I,|F sob o n.0 43.555.201/0001-68, neste ato representada por Salviano Linard de Alencar, portado(a)
do CPF no 389.771.608-98, apenas denominada de CONTRATADA, resolvem firmar o presente Contrato,
oriundo do PÍocesso de Pregáo Eletrônico nc 2024,11,12.1, em conformidade mm as disposiçóes contidas
na Lei Federal n0. í4.133, 01 de abril de 2021, mediante as cláusulas e condi@es a seguir.

CúUSULA PRIMEIRA. DA FUNDAMENTAÇÃo LEGAL

1.1. Processo de Licitação na modalidade Pregão EleEônico no 2024.11.12.1, de acordo de acordo com as

normas gerais da Lei no 14.133, de 1o de abril de 2021, devidamente homologado pelo(a) S(a). José Eraldo

0liveira Costa, Ordenado(a) de Despesas da AutaÍquia Municipal do Meio Ambiente.

CúUSULA SEGUNDA. DO OBJETO

2.í - 0 presente lnsúumento tem por objeto a aquisição de combustíveis destinados ao atendimento das

necessidades da Írota de veÍculos pertencenle à Autarquia Municipal de Meio Ambiente de Juazeiro do Norte

(AMAJU) de Juazeiro do Norte/CE, na forma discriminada no quadro abaixo:

Loto 02 - Dlêsol S-í0 - Pêrlmôtro Juazol.o do Nort

Item Espocmc.ção Unld. Qtds. llarca/tlodolo Valo. E.tlmado
da Contr teÇão

Percantual do
Do3conto (%)

0001 DiêsêlS-10 i PeÍlmotro Juazeiro do Norte/CE) L 2000 PETROVIA 12.520,00 1,530/.

2.2. Vinculam a este contrato, independentemente de transcrição:

2.2.1, Termo de Referência;
2.2.2. Edital da Licitação ;

2.2.3. Proposta do contratado;

2.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

GúUSULA TERGEIRA - Do PRAZO DE UGÊNCN E DA POSSIBILIDADE DE PRORROGAçÂO

3.'1. 0 prazo de vigência da contrataÉo é de í2 (doze) meses, contados da data de sua assinalura,
pronogável por até 10 (dez) anos, na foÍma dos artigos 106 e í07, da Lei n" 14.'133, de 202í.
3.1.í. A pronogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as

condições e os pÍeços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o

contratado.

cúusulA oUARTA - Dos MoDELos DE ExEcuçÃo E GEsrÃo CoNTRATUA|S

4.'1.0 regime de execução contratual, os modelos de gesEo e de exeorção, assim como os prazos e

condiçoes do mnclusáo, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de ReÍerência,

vinculado a este Contrato. tuíôúôd.íôtudrEftlpd

ift xâ.:#i,#","?t#.Iflf:lifl ",-,"f*,.
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CúUSULA OUINTA- DA SUBCONTRATAçÃO

5.1. Não será admitida a subcontratação do objeto mntratual.

CúUSULA SEXTA - DO PREçO, DO PAGAMENTO, DO REAJUSTE E DO REESTABELECIMENTO DO

EOUILÍBRE ECONÔMrcO.FINANCEIRO

6.1. 0 valor total da contratação é de R$ 12.520,00 (doze mll quinhentos e vinte reals).
6.2. No valor acima estão incluÍdas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas deconentes da execução

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais

incidentes, taxa de administragão, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da

contrataçã0.

6.3. 0s pagamentos serão efetuados no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data do recebimento

da Nota Fiscal, através de Transferência Bancária para o fomecedor.

6.4. 0s preços inicialmente contÍatados são fixos e ineaiustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento estimado.

ô.5. Após o intenegno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicação, pelo

contralante, do IPCA (Índice de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigaçoes iniciadas

e concluídas após a oconência da anualidade.

6,6. Nos reâjustes subsequentes ao primeiro, o intenegno mÍnimo de um ano seÉ contado a partir dos efeitos

financeiros do último reaiuste.

ô.7. No caso de atraso ou náo divulgação do índice de reajustamenlo, o contratanle pagará ao contratado a

importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja

divulgado o índice deÍinitivo.

ô.8. Nas aferiçoes Íinais, o índice utilizado para reaiuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

6.9. Caso o índice estâbelecido para reaiustamento venha a ser exlinto ou de qualquer forma náo possa mais

ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação em vigor.

6.í0. Na ausência de previsão legal quanto ao índice subsütuto, as partes elegerão novo Índice oÍicial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

6.'11. 0 reaiustê será realizado por apostilamento, conÍorme previsão do Art. '136, daLei 14.13312021.

ô.12. Poderá ser reestabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da

conkatada e a rehibuiçáo da Adminiskação para a justa remuneração do fornecimento, desde que

objetivando o reestabelecimento do equilíbrio econômio-financeiro inicial do conlÍato, na hipótese de

sobrevirem fatos imprevisiveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou

impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em c€so de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe,

configurando álea emnômica extraordinária e extracontratual, nos termos do Art. 124, lnciso ll, alínea'd'da
Lei 14.13312021, devendo ser Íormalizado através de ato administrativo.

ô.13. 0 pedido de reestabelecimento do equilíbrio econômico-Íinanceiro deverá ser Íormulado durante a

vigência do conhato e antes de eventual pronogação nos termos do art. 107 da Lei n0 14.13312021.

GúUSULA SÉTMA - DAS oBRIGAçÕES DO CONTRATANTE

7.1. Sáo obrigaçoes do Conlratanle:
7.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contralado, de acordo com o contÍato e
seus anexos;
7.3. Receber o objeto no prazo e condi@s estabelecidas no Termo de Referência, vinculado a este contrato;
7.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incone@es verificadas no objeto fornecido,
para que seia por ele substituido, reparado ou corrigido, no total ou em parle, às suas expensas;
7.5. Acompanhar e Íiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

srr-umo uuno oe li'lffioil,"ffi 3':'"'
ALENCÂR:389771 6089 ÁLEN(rÂre71 r6{[ea
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7.6. Comunicat a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela inconkoversa da execução
do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver mntrovérsia sobre a execu@o do objáto,
quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme Art. '143, da Lei no j4,13312021;

7.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor conespondente ao fornecimento do obieto, no prazo, forma
e condições estabelecidos no presente Conhato;
7.8, Aplicar ao Cont[atado as sanções previstas na lei e neste Contl'ato;
7.9. CientiÍicar a Proctradoria Geral do Município para adoção das medidas cabiveis, quando do
descumprimento de obrigações pelo ContÍatado;
7.í0. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitaçoes e redama@es relacionadas à execução do
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamênte impertinentes, meramente protelatóÍios ou
de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
7.í0.1. A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do Íequerimento,
para decidir, admitida a pronogação por igual período, quando motivada.
7.í1. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilibrio econômico-Íinanceiro Íeitos pelo

contratado, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis.
7.í2. A Adminiskação náo responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Conhatado com

terceiros, ainda que vinculados à execuÉo do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

deconência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CúUSULA oITAvA - DAs oBRIGAçÔES DO CONTRATADO

8.1. O Contratado deve cumprir todas as obriga@es onstantes deste Contato e em suas peças vinculadas,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas deconentes da boa e perfeita execuçáo do

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

8.2. Responsabilizar-se pelos vicios e danos deconentes do objeto, de acordo com o Codigo de Defesa do

Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

8.3. C,omunicar ao conkatante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida omprovação;
8.4. Atender às determina@es regulares emitidas pelo Íiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (aí.
137, ll, da Lei n.o 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informaÉo por eles solicitados;

8.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo

fixado pelo liscal do contrato, os produtos/bens nos quais se verificarem vÍcios, deÍeitos ou incone@es
resultantes da execuçáo ou dos materiais empregados;

8.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, nâo reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou

o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que Íicará autorizado a descontar dos
pagamentos devidos, o valor conespondente aos danos soÍridos;

8.7. 0 contratado deverá enkegar ao setor responsável pela Íiscalização do contrâto, junto com a Nota Fiscal
para Íins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2)

certidão conjunta relativa aos tributos federais e à DÍvida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a
regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicilio ou sede do contratado; 4)

Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
8.8, Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais,

comerciais e as demais previstas em legislação especÍfica, cuja inadimplência náo kansfere a

responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;
8.9. Comunicar ao Fiscal do contato, em tempo hábil, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se
verifque no local da execução do objeto contratual.
8.Í0. Paralisar, por determinação do conkatanle, qualquer atividade que não esteja sendo executada de
acordo com a boa técnica ou que ponha em riso a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

AIENCAn:]4977160898
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8.11. Manter durante toda a vigência do contralo, em compatibilidade com as obrigaÉes assumidas, todas as
condiçÕes exigidas para habilitação na licitaçao;
8.12. Cumpír, durante todo o período de execução do contrato, a reserya de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de
cargos previstas na legislação (art, 116, da Lei n.0 í4.133, de 202í);
8.13. Comprovar a reseÍva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo Íiscal do
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as reíeridas vagas (art. 116, parágrafo únim, da
Lei n.o 14.133, de2021l:
8.14. Guardar sigilo sobre todas as inÍorma@es obtidas em deconência do cumprimento do contrato;
8.í5. Arcar com o ônus deconente de evenfual equívoo no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis deconentes de fatores futuros e incertos, devendo

complementáJos, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do
objeto da contrahçao, exceto quando oconer algum dos eventos anolados no arl.124,ll, d, da Lei no 14.133,

de2021.
8.í6. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

segurança do contratante;
8.17. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito

cumprimento das cláusulas deste contrato, fomecendo os materiais, equipamentos, fenamentas e utensílios

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomenda@es de boa técnica e a

legislação de regência;

8.'18. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei no 13.709, de 14 de agosto de

2018, adotando medidas êficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por foç da

execução deste contrato;

8.19. Conduzk os trabalhos com estÍita observância às normas da legislaçpo peíinente, cumprindo as

determinaÉes dos Poderes Públicos.

8.20. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e apÍovaÉo, quaisquer mudanças nos

métodos exeoJtivos que fujam às especificaÉes do memorial descritivo ou instrumento congênere.

8.21. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos

em trabalho notumo, perigoso ou insalubre.

GúUSULA NoNA - DA GARANTIA DE EXECUçÃO CONTRATUAL

9.1. A contrataÉo conta com garantia de execução, nos moldes do art. 96, da Lei no 14.133/2021, em valor

conespondente a 5% (clnco poÍ cento) do valoÍ total do contrato.

9.2. 0 contratado apresentará, no prazo máximo de í0 (dez) dias úteis, pronogáveis por igual período, a

critério do contratante, contado da assinafura do conhato, comprovante de prestação de garantia, podendo

optar por caução em dinheiro, títulos da dívida pública, seguro-garantia ou Íiança bancária, em valor

correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.

9.3. Caso utilizada a modalidade de seguro{arantia, a apólice deveÉ ter validade durante a vigência do

contrato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo
que o contratado náo pague o prêmio nas datas convencionadas.
9.4. A apólice do seguro{arantia deveÉ acompanhar as modiÍica@es referentes à vigência do contrato
prlncipal, mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.

9.5. Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de aniversário,

desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período Íique descoberto,

ressalvado o disposto no item 12.6 deste contrato.

SALVIANO IJNARD À'inàdô dê ro,mr dieitâl
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9.6. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administraçã0, o contratado
ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordóm de reinício da
execução ou o adimplemento pela Administração.
9.7. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:
9.7.1. prejuÍzos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do náo adimplemento das demais
obriga@s nele preüstas;
9.7.2. multas moratórias e punitivas âplicadas pela AdministraÉo à contratada; e
9.7.3. obrigaçoes trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e pam com o FGTS, não adimplidas
pelo contratado, quando couber.
9.8. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item
9.7, observada a legislação que rege a matéria.
9.9. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em Íavor do contralante, em conta especíÍica a ser fomecida,
com coneção monetária.
9.í0. Caso a opção sela por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma
escritural, mediante registro em sistema cenkalizado de liquidação e custódia autorizado pelo Banco Central
do Brasil e avaliados pelos seus valores emnômicos, conÍorme definido pelo Ministério competente.
9.íí. No caso de garantia na modalidade de Íiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição
financeira, devidamente autorizada a operar no País pelo Banm Cenkal do Brasil, e deverá constar expressa

renúncia do fiador aos benefÍcios do artigo 827 do Código Civil.

9.12. No caso de alteração do valor do conhato, ou pronogação de sua vigência, a garantia deverá ser

ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utllizados quando da contrataÉo.
9.13. Se o valor da garantia íor utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigaÉo, o

Contratado obriga-se a lazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da

data em que for notificado.

9.'14. 0 Conüatante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

9.14.í. 0 emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo contralante quanto ao

inÍcio de processo adminiskativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais (art. 137, § 4",

da Lei n.o 14.'133/202í).

9.í4.2. Caso se trate da modalidade segurojarantia, omnido o sinistro durante a vigência da apólice, sua

caracterização e comunicação poderão oconer fora desta vigência, não caracterizando fato que justifique a

negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos presuicionais aplicados ao contrato de seguro, nos

termos das regulamentações da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP.

9.'15. Extinguir-se-á a garantia com a restituiçâo da apólice, carta fiança ou autorizaÉo para a liberação de

importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do contratante,

mediante termo ckcunstanciado, de que o contÍatado qJmpriu todas as cláusulas do contrato;

9.16. A garantia somente será liberada ou resütuÍda após a fiel execução do contato ou apos a sua extinÉo
por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.

9.í7. O garantidor não é parte para Íigurar em processo administrativo instaunado pelo contratante com o

objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sançôes à contratada.
9.í8. O contratado autoÍiza o contratante a reter, a qualquer lempo, a garantia, na forma prevista neste

Contrato.
9.í9. A garantia de execuÉo é independente de eventual garantia do produto.

cúusulA DÉoMA - DAS rNFRAçoEs E SANçóES ADMTNTSTRATTVAS

10.'1. Comete inÍração administrativa, nos termos da Lei no 14.í33, de 2021, o conkatado que:

a) DeÍ causa à inexecução parcial do contÍato;
b) Der causa à inexecução parcial do mntato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; snr-vpno upeno or fli'frffjiÍ"* 
disrt'r por
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c) Der causa à inexecução total do contrato; i;:r'a ,r, --61{§\d) Ensejar o retardamento da execuÉo ou da entrega do objeto da contrataçâo sem motivo justiÍicado;
e) Apresentar documentação Íalsa ou prestar declaração falsa durante a execução do conlrato;
f) Praticar ato Íraudulento na execução do mntrato;
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n0 12.846, de 1o de agosto de 20'13.
10.2. Serão aplicadas ao contratado que inconer nas inÍra@es acima descritas as seguintes sançôes:
10.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. '15ô, § 20, da Lei no '14.í 33, de 2021);
í0.2.2. lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas'b", "c" e "d"

do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposiÉo de penalidade mais grave (art.

156, § 4", da Lei no 14,133, de2021\;
10,2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e conkatar, quando praticadas as condutas descritas nas

alineas "e", f, "9" e 'h' do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas'b', 'c'e "d', quejusüÍiquem

a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 5", da Lei no 14.133, de 2021).

10.2.4. Multa:

10.2.4.1. Moratória de í% (um por cento) por dia de abaso injustiÍicado sobre o valor da parcela inadimplida,

até o limite de 20 (vinte) dias;

10.2.4.2. O atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por

descumprimento ou cumprimento inegular de suas cláusulas, coníorme dispõe o inciso I do art. '137 da Lei no.

14.133, de 2021.
10.2.4.3. Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total

do objeto.

10.3. A aplicação das sanções pÍevistas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integraldo dano causado ao Contratante (art. 15ô, § S, da Lei no 14.133, de 202'l)

10.4, Todas as sançóes previstas neste ConÍato poderáo ser aplicadas cumulativamente com a multa (art.

í56, § 70, da Lei no 14.133, de2021).
10.4.1. Antes da aplicação da multa será Íacultada a defesa do interêssado no prazo de'15 (quinze) dias

úteis, mntado da data de sua intimação (art. 157, da Lei no '14.133, de 202'l)

10,4.2. Se a multa aplicada e as indenizaçoes cabíveis Íorem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença poderá ser

mbradafudicialmente (art. 156, § 80, da Lei no 14.133, de20211.
10.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no pftlzo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento da

mmunicação enviada pela autoridade competente.

í0.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do aÍt. '158 da Lei

n0 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contrataÍ e de declaração de

inidoneidade para licitar ou contíatar.
'10.6. Na aplicaçao das san@es serão considerados (art. '156, 

§10, da Lei no 14.í33, de 20211:

a) A natureza e a gravidade da infração cometida;
b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstáncias agravantes ou atenuantes;
d) 0s danos que dela provierem para o Contratante;
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientaçôes dos

órgãos de contÍole.
10.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei no '14.'133, de 2021, que também sejam

tipificados como atos lesivos na Lei n0 12.846, de 2013, serão apurados e julgados coniuntamente, nos

mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente deÍinidos na 
"til$rr,l8,JÍl;JU?rr.auoaer._.aienr,
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10.8. A personalidade jurídica do Conhatado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do
direito para Íacilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilÍcitos previstos neste Contrato ou para provocar
confusão pakimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das san@es aplicadas à pessoa jurídica seráo
estendidos aos seus administradores e socios com poderes de administração, à pessoa lurídica sucessora ou
à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado,
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia
(art. 160, da Lei no 14.133, de2021).
10.9. 0 Contratante deverá, no prazo máximo '15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sançã0,
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para Íins de publicidade no
Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 1ô1, da Lei no 14.133, de 202í).
10.10. As san@s de impedimento de licitar e conlratar e declaração de inidoneidade para licitar ou mntratar
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei no 14.133121.

10.1í. Os débitos do contratado para com a Administração contÍabnte, resultantes de multa administrativa
e/ou lndenizaçôes, não inscritos em dívida ativa, poderão ser mmpensados, total ou parcialmente, com os
créditos devidos pelo Município deconentes deste mesmo contÍato ou de outros conkatos administÍatlvos que

o contratado possua com o Município contratante, na Íorma da lnsfuÉo Normativa SEGES/ME no 26, de 13

de abilde2022.

cúusulA DÉctlrA pRtMEtRA - DA ExflNçÃo GoNTRATUAL

11.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido

cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contÍaentes.
11.í.1. O mntrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para a ContÍatante, quando esta não

dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato náo mais lhe

oferece vantagem.
'l'1.1.1.í. A extinÉo nesta hipótese oconeÉ na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a

notificação do conkatado pelo contratante nesse senlido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência

desse dia.

11.1.1.2. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de

2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual oconeÉ após 2 (dois) meses da data da

comunicação.

íí.2. Constituem motivos para extinçáo do contrato, a qual deveÉ ser Íormalmente motivada nos presentes

autos, as situaçoes previstas no Art. 137, da Lei no 14.1332021, assegurados o mntraditório e a ampla

deÍesa, mm observância às previsões contidas nos artigos 138 e 139 da referida lei.

cúusuLA DÉctMA SEGUNDA - DA FoNTE DE REcuRsos E DA DorAçÁo onçxueNrÁnn
12.í. As despesas deconentes da presenle contrataÉo conerão à conta de recursos oriundos do Tesouro

Municipal, previstos na dotação orçamenlária abaixo discriminada:

órslo Unid, Oiq Proieto/atMdade Elemento de lresDesa
17 01 18.122.m03.2.r22.0000 33903000

12,2. A dotação relativa aos exercícios Íinanceiros subsequentes seÉ indicada após aprovação da Lei

oçmentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante aposlilamento.

cúusuLA DÉcrMA TERCETRA - Dos cAsos orilssos
13.'1. 0s casos omissos serão decididos pelo conkatante, segundo as disposi@es contidas na Lei no'14.'133,

de 202'1, e demais normas Íederais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposiçÕes contidas na Lei no

8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor- e normas e princípios gerais dos contratos.
SALVIANO UNARO 
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cúusull oÉcrmA QUARTA - DAs mremçôes
14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. '124 e seguintes da Lei n0'14.133,
de2021.
14.2. 0 contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressôes
que se Íizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
mntrato.
'14.3. As alterações contratJais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo.
'14.4. Registtos que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebraçáo de termo aditivo, na forma do art. í36 da Lei n0 í4.í33, de 202í.

cúusuLA DÉcffiA ourNTA - DÂ puBLtcÂçÃo

15.'1. lncumbirá ao contratante divulgar o presente insbumento no Portal Nacional de Contrataçoes Públicas
(PNCP), na íorma pÍevista no art.94 da Lei 14.133,de2021, bem como no respectivo sitio oÍicial na lnternet,

em atenção à Lei n0.12.527 , de 2011.

CúUSULA DÉc[,A sExTA - Do FoRo
16.'1. 0 Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato é o da Comarca de

Juazeiro do Norte/CE, sendo este o foro eleito para dirimiÍ os litígios que deconerem da execução deste

Termo de Contato que náo puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §í0, da Lei no

14.133121,

Dedaram as partes que este ContÍato coÍTesponde à manifestaçáo final, completa e exclusiva de acoÍdo

entre elas celebrado, assinando o mesmo, na presença das testemunhas abaixo, para que surta seus
juridims e legais efeitos.

Juazeiro do Norte/CE, 02 de Janeiro de 2025

0
Autarquia do iente

c
SALVIANO LINARD DE 
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CONTRATO NO 2025.0í.02-0040
r")lj',o ,.:r 6)4

Conkato que entre si fazem o Município de Juazeiro do Norte/CE,

Ê'l'if 3,[1?'3f,H['+ilLHli'#^1#,:?H[ffi ;.'l,J::Ê,:^

O irunicípio de Juazeiro do NoÍtê, Estado do CE, pessoa jurídica de direito público intemo, inscÍito no
CNPJ/MF sob o n.0 07.974.082/0001-14, através da(o) Departamento Municipal de Trânsito, neste ato
representada por seu(sua) Ordenado(a) de Despesas, o(a) S(a). José Adailton da Silva, residente e
domiciliado(a) nesta Cidade, apenas denominado de CONTRATANTE, e de outro lado S,A. PETRóLEO
COMBUSTIVEIS LTDA, estabelecida na Rua Sargento José Marcolino Brasileiro, QD 10, Jardim Gonzaga,
Juazeiro do Norte - CE, Contato: (88)8'115-5515 e E-mail: s.a.combstiveisltda2O2l @gmail.com, inscrita no
CNPJ/I4F sob o n.0 43.555.201i000í -68, neste ato representada por Salviano Linard de Alencar, portado(a)
do CPF no 389.771.608-98, apenas denominada de CONTRATADA, resolvem Íirmar o presente Conkato,
oriundo do Processo de Pregão Eletrônico no 2024.11.12,1, em conformidade com as disposiçÕes contidas
na Lei Federal n0. 14.'133,01 de abril de 202'1, mediante as cláusulas e condi@es a seguir.

cúusuLA pRrirEtRA, DA FUNDAT ENTAçÁo LEGAL

1.1. Processo de Licitação na modalidade Pregão Eletônico no 2024.11.12.1, de acordo de acordo com as

normas gerais da Lei n0 14.133, de í0 de abril de 2021, devidamente homologado pelo(a) S(a). José Adailton

da Silva, Ordenado(a) de Despesas da Departamento Municipal de Trânsito.

CúUSULA SEGUNDA. DO OBJETO

2.1 - 0 presente lnstÍumento tem por objeto a aquisição de combustíveis deslinados ao atendimento das

necessidades da frota de velculos pertencente ao Departamento Municipal de Trânsito (DEMUTRAN) de

Juazeiro do Norte/CE, na forma discriminada no quadro abaixo:

Lot. 02 - Dle!.| S-í0 - PerlmoEo Juazelro do Norte

Item E8p€clf,caçlo Unld Otdo. llarcarllodêlo ValoÍ Estlmado
d. ContrâtaÇáo

Percantual do
Dolconto (%)

000í Diesel 910 (Peímefo Juazêi.o do Norle/CE) L 5000 PETROVIA 3í.300,00 1,530/0

2.2. Vinculam a este contÍato, independentemente de transcrição:

2.2.1. Termo de Referência;
2.2.2. Edital da Licitaçao;
2.2.3. Proposh do contratado;
2.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

cúusulA TERCETRA - Do pRAzo DE vrcÊNcn E DA posstBrLrDADE DE pRoRRoGAçÃo

3.1. O prazo de vigência da contratação é de í2 (doze) meses, contados da data de sua assinatura,
pronogável por até í0 (dez) anos, na forma dos artigos 106 e 107, da Lei n' 14.'133, de 202'1.

3.í.1. A pronogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade mmpetente, de que as
condi@s e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociaçáo com o

contratado.

cúusuLA QUARTA- Dos iloDELos DE ExEcuçÃo E GEsrÃo CoNTRATUAIS

4.í. 0 regime de execução contrafual, os modelos de gesEo e de execução, assim mmo os prazos e
condiçoes de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto conslam no Termo de Refe
vinculado a este ContÍato. 5ÂLV|ÂNO UNÂRD DE &
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CúUSULA QUINTA - DA SUBCoNTRATAçÃo
5.1, Não será admitida a subconkatação do obieto contatual.

cúusuLA sErÍA - Do pREço, Do PAGAMENTo, Do REAJUSTE E Do REESTABELEC|MENTo Do
EOUILÍBR|o ECONÔMrcO.FINANCEIRO

6.1. 0 valor total da conhatação é de R$ 3í,300,00 (trinta e um miltrezentos reals).
6.2. No valor acima estão induídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas deconentes da execuÉo
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
incidentes, taxa de administraÉo, Írete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da

contratação.

6.3. 0s pagamentos serão efetuados no prazo máximo de 30 (trinta) dias, conhdos da data do recebimento
da Nota Fiscal, através de Transferência Bancária pana o Íomecedor.
6.4, Os preços inicialmente contratados sáo Íixos e ineajustáveis no prazo de um ano contado da data do
orçamento estimado.

6.5. Após o intenegno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicação, pelo

contÍatante, do IPCA (Índice de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigaçoes iniciadas

e oncluídas após a oconência da anualidade.
6.6. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos

fnanceiros do último reajuste.

6.7. No caso de atraso ou não divulgação do índice de realustamento, o contratante pagará ao contratado a

importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença conespondente tão logo seja

divulgado o índice deÍinitivo.

6.8. Nas aferições Íinais, o índice utilizado para reaiuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
6.9. Caso o indice estabelecido para rea,ustamento venha a ser extinto ou de qualquer Íorma não possa mais

ser utilizado, será adotado, em substituiçã0, o que vier a ser determinado pela legislação em vigor.

6.10. Na ausência de previsão legal quanto ao indice subsütuto, as partes elegeráo novo índice oÍicial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
6.1 1. O reajuste será realizado por apostilamento, conforme previsão do Art. í 36, da Lei 14.13312021.

ô.'12. Poderá ser reestabelecida a relaÉo que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da

contratada e a retribuição da Administração pan a justa remuneração do fomecimento, desde que

objetivando o reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de

sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de mnsequências incalculáveis, retardadores ou

impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso Íortuito ou Íato do príncipe,

conÍigurando álea eonômica extraordinária e extracontmfual, nos termos do Arl. í24, lnciso ll, allnea "d'da
Lei 14.13312021, devendo ser Íormalizado através de ato administraüvo.

6.13. 0 pedido de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado durante a
vigência do conhato e antes de eventual prorrogação nos termos do art. 107 da Lei no 14.13312021.

cúusuLA sÉTtMA- DAS oBRrcAçôEs Do CoNTRATANTE

7.1. São obrigações do Contratante:
7.2. Exigir o cumprimento de todas as obdgaçoes assumidas pelo Contratado, de acoÍdo com o contato e

seus anexos;
7.3. Receber o objeto no prazo e condiçoes estabelecidas no Termo de ReÍerência, vinculado a este contrato;
7.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, deÍeitos ou inconeções verificadas no objeto Íornecido,
para que seja por ele substituído, reparado ou conigido, no total ou em parte, às suas expensas;
7.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigaçoes pelo Conúatado;

Aínàd,o dê Íod'. dlgll.l
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7.6. Comunicar a empresa paÍa emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da exeiúlão=--
do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver mnkovérsia obre a execução do objeto,
quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme Art. 143, da Lei no 14.133/2021;
7.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor conespondente ao fomecimento do objeto, no prazo, forma
e condições estabelecidos no presente Contrato;
7.8. Aplicar ao Contratado as sanÉes previstas na lei e neste Contrato;
7.9. Cientificar a Procuradoía Geral do Município para adoção das medidas cabíveis, quando do
descumprimento de obrigaçoes pelo ContÍatado;
7.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitaçoes e reclama@es relacionadas à execução do
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou
de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
7.í0.1. A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contaÍ da data do protocolo do requerimento,
para decidir, admitida a pronogação por igual período, quando motivada.
7.1'1. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-íinanceiro feitos pelo

contratado, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis.
7.12. A AdminlstraÉo não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em
demnência de ato do Conhatado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

cúusuLA orTAvA - DAS oBRtcAçóES Do coNTRATADo

8.'1. O Contratado deve cumprir todas as obrigaçóes constantes deste Contrato e em suas peças vinculadas,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas deconentes da boa e perfeita execução do

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
8.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes do objeto, de acordo om o Codigo de Defesa do

Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

8.3. C,omunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatÍo) horas que antêcede a data da
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, om a devida comprovação;
8.4. Atender às determina@es regulares emitidas pelo Íiscal ou gestor do ontrato ou autoridade superior (art.
'137, ll, da Lei n.o '14.'133, de 202'l) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
8.5. Reparar, mnigir, remover, reconstruir ou subsütuir, às suas expensas, no total ou em parte, no pÍazo

fixado pelo Íiscal do contrato, os produtos/bens nos quais se veriÍicarem vícios, defeitos ou incorreções

resultantes da execução ou dos materiais empregados;

8.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fscalização ou

o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos
pagamentos devidos, o valor onespondente aos danos soÍridos;
8.7. 0 contratado deverá entregar ao setor responsável pela Íscalização do conlrato, junto com a Nota Fiscal
para fins de pagamento, os seguintes documentos: í) prova de regularidade relativa à Seguídade Social; 2)

certidào coniunta relaüva aos tíbutos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a
regularidade perante a Fazenda Estadual ou DistÍital e Municipal do domicílio ou sede do conkatado; 4)

Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
8.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obriga@es trabalhistas, previdenciárias, fiscais,
comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transÍere a
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;
8.9. Comunicar ao Fiscal do contÍato, em tempo hábil, qualquer oconência anormal ou acidente que se _,.
verifique no local da execu@o do obleto conÚatual. \Z'
8.í0. Paralisar, por determinaçáo do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada d<
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
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8.11. Manter durante toda a vigência do contÍato, em compatibilidade mm as obrigações assumidas, todas as
condiçoes exigidas para habilitaÉo na licitaÉo;
8.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de
cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.o'14.133, de 2021);
8.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a dáusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. Í 16, parágraÍo único, da
Lei n.o 14.í33, de 202í);
8.14. Guardar sigilo sobre todas as informaçoes obtidas em deonência do cumprimênto do contrato;
8.í5. Arcar com o ônus decorente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorentes de fatores futuros e inceÍtos, devendo
complementáJos, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do
objeto da mntratação, exceto quando oconer algum dos eventos anolados no a/..124,11, d, da Lei no 14.133,

de2021.
8.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de
segurança do confatante;
8.'17. Alocar os empregados necessários, om habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito

cumprimento das cláusulas deste contrato, fomecendo os materiais, equipamentos, ferÍamentas e utensílios

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendaçóes de boa técnica e a
legislaçáo de regência;

8.18. orientar e treinar sêus êmpregados sobre os deveres previstos na Lei no'13.709, de 14 de agosto de

2018, adotando medidas eficazes para proteçáo de dados pessoais a que tenha acesso por força da

execução deste contrato;

8.19. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação peÍtinente, cumprindo as

deteÍminaÉes dos Poderes Públims.
8.20. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovaÉo, quaisquer mudanças nos

métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.

8.21. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor dê dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permiür a utilização do trabalho do menor de dezoito anos

em trabalho notumo, perigoso ou insalubre.

cúusulÁ NoNA - DA GARANTTA DE ExEcuçÃo CoNTRATUAL

9.1. A contratação conta com garantia de execuçáo, nos moldes do art. 96, da Lei n0 14.133/202'1, em valor

correspondente a 5% (cinco por centol do valor total do contrato.
9.2. 0 contratado apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias útels, pronogáveis por igual periodo, a

critério do conkatante, contado da assinatura do contrato, comprovante de pÍestação de garantia, podendo

optar por cauçáo em dinheiro, títulos da dívida pública, seguro-garantia ou Íiança bancária, em valor

conespondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.
9.3. Caso utilizada a modalidade de seguronarantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência do

contrato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo
que o contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas.
9.4. A apólice do seguronaranüa deveÉ acompanhar as modificâçoes referentes à vigência do contÍato
principal, medlante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.
9.5. Será permitida a substituição da apólice de seguro-gaiantia na data de renova$o ou de aniversário, \-,o-
desde que mantidas as condiçóes e coberturas da apólice vigente e nenhum período Íique descoberto,fr
ressalvado o disposto no item 12.6 deste contrato.
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9.6. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Adminisüaçã0, o contratado
Íicará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinlcio da

execução ou o adimplemento pela Adminiskaçao.
9.7. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade esmlhida, o pagamento de:
9.7.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais
obrigações nele previstas;

9.7.2. multas moratórias e puniüvas aplicadas pela AdministraÉo à mntratada; e
9.7.3, obíga@es trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas
pelo contratado, quando couber.
9.8. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item

9.7, observada a legislação que rege a matéria.
9.9. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta especifica a ser Íornecida,
com corÍeção monetária.

9.10. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a Íorma
escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e qJstódia autorizado pelo Banco Central
do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme deÍinido pelo Ministério competente.
9.1'1. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição

financeira, devidamente autorizada a operar no PaÍs pelo Banm Central do Brasil, e deverá constar expressa

renúncia do Íador aos benefícios do aíigo 827 do Código Civil.
9.12. No caso de alteraçáo do valor do contrato, ou pronogaÉo de sua vigência, a garantia deverá ser
ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contrataçã0.

9.í3. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigaçao, o

Conhatado obriga-se a Íazer a respectiva reposiçâo no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da

data em que Íor notificado.
9.14. 0 Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

9.'14.1. O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo clnkatante quanto ao

início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas conkatuais (aÍt. 137, § 4",

da Lei n.o'14.133/2021).

9.14.2. Caso se tÍate da modalidade seguronarantia, ocorddo o sinistro durante a vigência da apólice, sua

caracteízação e comunicação poderão oconer fora desta vigência, não caraclerizando fato que justiÍique a
negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contÍato de seguro, nos

termos das regulamenta@es da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP.
9.'15. Exünguir-se-á a garantia com a restituiçáo da apólice, câÍta Íiança ou autorização para a liberação de
importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do contratante,
mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato;
9.í6. A garantia somente seÉ liberada ou resütuída apos a fiel execução do conbato ou após a sua extinçáo
por culpa exclusiva da Administraçáo e, quando em dinheiro, seÉ atualizada monetariamente.
9.17. O garanüdor não é parte para Ígurar em processo administrativo instauado pelo contratante com o
objetivo de apuÍar preluízos e/ou aplicar sançóes à contratada.
9.18. O conkatado autoriza o contratante a Íeter, a qualquer lempo, a garantia, na forma prevista nesle
Contrato.
9.19. A garantia de execuÉo é independente de eventual garantia do produto.

cúusulA DÉcrMA - DAs |NFRAçôES E SANçÕES ADM|N|STRATTVAS

10.1. Comete infraçao administrativa, nos termos da Lei no 14.133, de 2021, o contratado que:

a) Der causa à inexearção parcial do contÍato;
b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à AdministraÉo ou ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo: 
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c) Der causa à inexecução total do contrato;
d) Ensejar o retardamento da exeotção ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração Íalsa durante a execuÉo do contrato;
Í) Praücar ato fraudulento na execução do contÍato;
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.846, de 1o de agosto de 2013.
10.2, Serão aplicadas ao conkatado que incoÍTer nas infiações acima descritas as seguintes sanções:

0bb

'10.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sompre que não se
justifcar a imposiÉo de penalidade mais grave (art. 15ô, § 20, da Lei no '14.'133, de2021):
10.2.2. lmpedimento de licitar e contÍatar, quando praticadas as condutas descritas nas alÍneas'b', "c" e "d'
do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justiÍicar a imposição de penalidade mais grave (art.
'156, §40, da Lei no 14.133, de 2021);
10.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contÍatar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas "e", T, "9" e 'h' do subitem acima deste ContÍato, bem como nas alíneas'b", 'c'e "d", que justiÍiquem

a imposiçáo de penalidade mais grave (art. 156, § 5", da Lei n" 14.133, de 2021).
10.2.4. Mulh:
10.2.4.1. Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso iniustificado sobre o valor da parcela inadimplida,

até o limite de 20 (vinte) dias;
10.2.4.2. O atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Administração a promover a extinçáo do contrato por

descumprimento ou cumprimento inegular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei no.

14.133, de 2021.
10.2.4.3. Compensatória de 1070 (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecuçáo total

do obieto.
10.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparaçáo integral do dano causado ao Contratante (art. 156, § 90, da Lei no 14.133, de 202í)
10.4. Todas as san@s previslas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulaüvamente com a multa (art.

156, § 7", da Lei no'14.133, de 2021).
10.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, mntado da data de sua intimação (art.'157, da Lei n0'14.133, de 202'l)
'10.4.2. Se a multa aplicada e as indeniza@es cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Contratante ao Contnatado, além da perda desse valor, a diferença poderá ser
cobradajudicialmente (art. 156, § 80, da Lei n0 14.í33, de 2021).
10.4.3. Previamente ao encaminhamento à @brança judicial, a mulh poderá ser recolhida
administrativâmente no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento da

mmunicação enviada pela autoridade competente.
10.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o conkaditório e a
ampla deÍesa ao Contratado, obseruando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. í58 da Lei

no 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de dedaração de
inidoneidade para licitar ou contratar.
10.6. Na aplicação das sanÉes seráo considerados (art. 156, §1", da Lei n0 14.í33, de 202'l):
a) A natureza e a gravidade da infração cometida;
b) As peculiaridades do caso concreto;
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) 0s danos que dela provierem para o Contratante;
e) A implantaÉo ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos
órgãos de controle,
10.7. Os atos previstos como infraçoes administrativas na Lei no14.í33, de 2021, que também sejar\ _
tipiÍicados como atos lesivos na Lei n0 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, 1tr-'
mesmos autos, observados o rito procedimental e aúoridade competente deÍinidos na referida Lei (art. '159). \
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10,8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desmnsiderada sempre que utilizada com abuso do
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar

confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanÉes aplicadas à pessoa jurídica seráo
estendidos aos seus administradores e sócios mm poderes de administraçáo, à pessoa jurídica sucessora ou
à empresa do mesmo rirmo com relaçáo de mligaçáo ou controle, de fato ou de dkeito, com o Contratado,
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia

(art. 160, da Lei n" 14.133, de 202'l).
10.9. 0 Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze)dias úteis, contado da data de aplicação da sanÉo,
informar e manter atualizados os dados relaüvos às sanÉes por ela aplicadas, para fins de publicidade no

Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei no í4.'133, de 202Í).
'10.'10. As sançoes de impedimento de licitar e conkatar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar

são pasíveis de reabilitação na forma do art 163 da Lei no 14.133121.

í0.í1. Os débitos do contratado para com a Administração contÍatante, resultantes de multa administrativa

e/ou indenizaÉes, não inscritos em dívida ativa, poderão ser mmpensados, total ou parcialmente, com os

créditos devidos pelo Município decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que

o contntado possua com o Município contratante, na Íorma da lnstrução Normativa SEGES/ME no 26, de 13

de abilde2022.

GúUSUI.A DÉclMA PRIMEIRA - DA EXTINçÃO CONTRATUAL

11.1. 0 mntrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido

cumpridas ou náo as obrigaçóes de ambas as partes contraentes.

1 1.1.1. 0 contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para a Contratante, quando esta não

dispuser de créditos orçamentários para sua mntinuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe

oÍerece vantagem.

11.1.1.1. A extinção nesta hipótese omrrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a

notiÍicação do contratado pelo contratante nesse sentido mm pelo menos 2 (dois) meses de antecedência

desse dia.

1'1.1.'1.2. Caso a notificação da não-conünuidade do conkato de que trata estê subitem ocorra com menos de

2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual oconerá após 2 (dois) meses da data da

comunicaçã0.

11.2, Constituem motivos para extinçâo do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos presentes

autos, as situaçôes previstas no Art, 137, da Lei no 14.13312021, assegurados o mntraditório e a ampla

defesa, com observância às previsões contidas nos artigos '138 e 139 da referida lei.

cúusur-A DÉcrMA SEGUNDA - DA FoNTE DE REcuRSos E DA DorAçÃo oRçAMENTÁRh
'12.1. As despesas deconentes da presente contratação correrão à conta de recursos oriundos do Tesouro

Municipal, previstos na dotaÉo orçamentária abaixo discriminada:

ôrc5o Unid. OIG Praleto/Àtiüdade Elemento de Despesa
20 01 04.122.0003.2.127.0000 33903000

í2.2. A dotaçao relativa aos exercícios Íinanceiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos conespondentes, mediante apostilamento.

cúusULA DÉCI,IA TERCEIRA - Dos cAsos oMISSos
í 3.1. 0s casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei n0 14.133,

de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições conti
8.078, de '1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

SALVIÂNO
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CúUSULA DÉcftIA QUARTA - DAs ALTERAçÔES
14.1. Eventuais alteraÉes
de2021.

contratuais Íeger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei no 
,14.133,

14.2. 0 conkatado é obrigado a aceitar, nas mesmas condi@es contratuais, os acréscimos ou supressões
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco poÍ cento) do valor inicial afualizado do
contrato.

14.3. As alterações contratuais deveráo ser promovidas mediante celebração de termo aditivo.
14.4. Registros que não caÍacterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na Íorma do art. í36 da Lei no í4.í33, de 202í.

cúusuLA DÉc[rA ourNrA - DA puBLrcAçÃo

15.1. lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contrataçoes Públicas
(PNCP), na Íorma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem mmo no respectivo sÍtio oÍicial na lntemet,

em atençâo à Lei no.12.527, de 2011.

CúUSULA DÉc[,A sExTA - Do FoRo
16.1. 0 Foro competentê para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato é o da Comarca de

Juazeiro do Norte/CE, sendo este o Íoro eleito paÍa dirimir os litígios que deconerem da execuÉo deste

Termo de ContÍato que náo puderem ser compostos pela conciliaçã0, mnÍorme aí. 92, §1o, da Lei no

14.133t21.

DeclaÍam as partes que êste Contrato corÍesponde à manifestação Íinal, completa e exclusiva de acordo

entre elas celebrado, assinando o mesmo, na presença das testemunhas abaixo, para que surta seus

jurídicos e legais efeitos.

Juazeiro do Norte/CE, 02 de Janeiro de 2025.

José Adailton da Silva

0rdenado(a) de Despesas

Departamenlo Municipal de Trânsito

CONTRATANTE

SALVIANo LINARD DE §i;Ííi'r"-â 
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S.A. PETRÓLEO COMBUSTÍVEIS LTDA

43.555.201 1-68

co ADA

cP F .........9 í-6- !3'1 3 3í- !P

Rua lnterventor Francisco Erivano Cruz, no 120, CentÍo - CEP: 63.010-0'15 - Juazêiro do Norte - CE -

Fone: (88)3199-0363 - E-mail: cpl@juazeiro.ce.gov.bÍ - Site: www.juazeirodonorte.ce.gov.br

MUN

,[f0e"ü1)

#y..m,a ç l- :.ú.. W.fr,. cpr ... I 1..1...!..Q i. j.T.! :. hl2l



ÉSTADO DO CEAú
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE

CNPJ: 07.974.0821AOO1-14 :O;,,Ss,-.C D; t_ ,,' ,i'.
i;:r-, , ' 6) 6

GoNTRATO N0 2025.01.02.004í

Contrato que entre si fazem o Município de Juaz€iro do Norte/CE,

através da Guarda Civil Meropolitana e a empresa S.A PETRÓLEO

COMBUSTíVEIS LTDA, para o Íim que nele se dedara.

O Municíplo de Juazeiro do Norle, Estado do CE, pessoa jurídica de direito público intemo, inscrito no
CNPJ/MF sob o n.o 07.974.0820001-14, através da(o) Guarda Civil Metropolitana, neste ato ÍepÍesentada por

seu(sua) Ordenado(a) de Despesas, o(a) S(a). Julio César dos Santos Alves, residente e domiciliado(a)
nesta Cidade, apenas denominado de CONTRATANTE, e de outro lado S.A. PETRÓLEO COITBUSTíVE§
LTDA, estabelecida na Rua Sargento José Marcolino Brasileiro, QD 10, Jardim Gonzaga, Juazeiro do Norte -

CE, Contato: (88)8115-5515 e E-mail: s.a.combstiveisltda2O2l @gmail.com, inscrita no CNPJ/MF sob o n.o

43.555.20í10001-68, neste ato representada por Salviano Linard de Alencar, portador(a) do CPF no

389.77í.608-98, apenas denominada de CONTRATADA, resolvem firmar o presente Contrato, oriundo do
Processo de Pregáo Eletónico no 2024.11.12.1, em conformidade com as disposições contidas na Lei

Federal no. í4.í33, 01 de abril de 202'1, mediante as dáusulas e condi@s a seguir.

CúUSULA PRIMEIRA. DA FUNDAMENTAçÃo LEGAL
'1.1. Processo de Licitação na modalidade Pregão Elebônico no 2024.11.12.1, de acordo de acordo com as
normas gerais da Lei no í4.133, de í0 de abril de 202'1, deüdamente homologado pelo(a) S(a). Julio César

dos Santos Alves, Ordenado(a) de Despesas da Guarda Civil Metropolitana.

CLÁUSULA SEGUNDA. DO OBJETO

2.í - O presente lnstrumento tem por objeto a aquisição de mmbustíveis destinados ao atendimento das
necessidades da Írota de veículos pertencente à Guarda Civil Municipal (GCM) de Juazeiro do Norte/CE, na

Íorma discriminada no quadro abaixo:

Lote 02 - Ol.rêl S-lO . PeímêLo Ju.zêlro do Norto

Itom EspôclícaÉo t nld Qtdo i, arcâ/Mod€lo Valor E.llmado
da Contr.taÇão

P€rcantual dê
Dosconto (%)

0001 Diesel S-10 (Perílh€t o Juazelro do Nort€/CE) L 7000 PETROVIA 43.820.00 1,53./"

2.2. Vinculam a este conkato, independentemente de lranscriÉo:
2.2.1. Termo de Referência;
2.2.2. Edilal da Licitação;

2.2.3. Proposta do mntratado;
2.2.4, Eventuais anexos dos documentos supracitados.

cúusuLA TERCETRA - Do pRÂzo DE vrcÊNcn E DA posstBtLtDADE DE pRoRRocAçÃo

3.'1.0 prazo de vigência da conhatação é de í2 (doze) meses, contados da data de sua assinatura,
prorrogável por até 10 (dez) anos, na forma dos artigos 106 e 107, da Lei n' 14.'133, de 2021.
3.'1.1. A pronogação de que kata este item e condicionada ao atesle, pela autoridade competente, de que as
condiçoes e os preços pêÍmanecem vantajosos para a Administraçao, peÍmitida a negociação com o
contratado.

cúusulA QUARTA - Dos MoDELos DE ExEcuÇÃo E GESTÃo coNTRATUAts
4.1. O regime de execuÉo contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os pÍazos e
condiçoes de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência,
vinculado a este Contrato.
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CúUSULA SUINTA- DA SUBCoNTRATAçÃO

5.1, Não será admitida a subcontratação do obleto contatual.

CúUSULA SEXTA - DO PREçO, DO PAGAMENTO, DO REAJUSTE E DO REESTABELECIMENTO DO

EOUILÍBRrc ECONÔilICO.FINANCEIRO

6.1. 0 valor total da contrataçáo é de R$ 43.820,00 (quarenta e trôs mil oitocentos e vinte reais).
6.2. No valor acima estÍio incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas deconentes da execução

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais

incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da

contratâçã0.

6.3. 0s pagamentos serão efetuados no prazo máximo de 30 (kinta) dias, contados da data do recebimento

da Nota Fiscal, através de Transferência Banúria para o fomecedor.

6,4. 0s preços inicialmente contÍatados são fixos e ineajustáveis no pÍazo de um ano conlado da data do

orçamento estimado.

6.5. Após o intenegno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicaçã0, pelo

contratânte, do IPCA (ndice de P[eços ao Consumidor Amplo), exdusivamente para as obrigaçoes iniciadas

e oncluídas após a oconência da anualidade.

ô.6. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intenegno mínimo de um ano será contado a partir dos eÍeitos

Íinanceiros do último reajuste.

6.7. No caso de akaso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagará ao contÍatado a

importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diÍerença conespondente tão logo seja

divulgado o índice definitivo.

6.8. Nas aferiçoes finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

6.9. Caso o índice estabelecido para reajustamênto venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais

ser utilizado, será adotado, em substihriçá0, o que vier a ser determinado pela legislaçáo em vigor.

6.10. Na ausência de previsão legal quanto ao índice subsütuto, as partes elegerão novo índice oficial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de teÍmo aditivo.

6.'11. 0 reajuste será realizado por apostilamento, conforme previsâo do Art. 136, da Lei 14.13312021.

6.12. Poderá ser reestabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da

contratada e a retribuiÉo da Administraçfo para a justa remuneração do fomecimento, desde que

objetivando o reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de

sobrevkem Íatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou

impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de Íorça maior, caso fortuito ou fato do príncipe,

configurando álea econômica extraordinária e êxtracontÍatual, nos termos do Art. '124, lnciso ll, alínea'd" da

Lei 14.13312021, devendo ser formalizado através de ato administrativo.

6.í3. O pedido de reestabelecimento do equilÍbrio econômico-financeiro deveÉ ser Íormulado durante a

vigência do contrato e antes de eventual pronogação nos termos do aÍt. '107 da Lei no 14.13312021.

CúUSULA sÉTlMA - DAs oBRIGAçoES DO CONTRATANTE

7.í. São obrigagoes do Contratante:
7.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e

seus anexos;
7.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência, vinculado a este contrato;

7.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vÍcios, deÍeitos ou incone@es veriÍicadas no objeto fornecido,
para que seja por ele substituído, reparado ou conigido, no total ou em parte, às suas expensas;

7.5. Acompanhar e Íiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obriga@es pelo ContÍatado;
Àrsinàdô dê Íôrmã dionàl
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7.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execuçâo
do objeto, para eÍeito de liquidaçao e pagamenlo, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto,
quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme Art. 143, da Lei no 14.133/2021;
7.7, EÍetuar o pagamento ao Conkatado do valor conespondente ao fomecimento do objeto, no prazo, forma
e condições estabelecidos no presente Contrato;
7.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
7.9. CientiÍicar a Procuradoria Geral do Município para adoção das medidas cabíveis, quando do
doscumpÍimento de obrigaçoes pelo Contratado;
7.'10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitaçoes e redama@es relacionadas à execução do
presente Contrato, ressalvados os requerimenlos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou
de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
7.10.1. A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento,
para decidir, admitida a pronogação por igual período, quando motivada.
7.11, Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-Íinanceiro feitos pelo

contratado, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis.
7.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Conhatado com

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

deconência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

cúusuLA orrAvA - DAs oBRTGAçÕES Do coNTRATADo

8.1. 0 Contratado deve cumprir todas as obriga@es mnstantes deste Contrato e em suas peças vinculadas,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas deconentes da boa e perfeita execução do

objeto, observando, ainda, as obriga@es a seguir dispostas:

8.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes do objeto, de acordo com o Código de DeÍesa do

Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

8.3. Comunicar ao conkatante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, om a devida comprovação;

8.4. Atender às determinaçóes regulares emitidas pelo fiscal ou geslor do contrato ou autoridade supeíor (art.

137, ll, da Lei n.0 '14.'133, de 202í ) e preshr lodo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

8.5. Reparar, mrrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo

fixado pelo Íiscal do contrato, os produtos/bens nos quais se veriÍicarem vícios, defeitos ou inconeçoes

resultantes da execução ou dos materiais empregados;

8.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, náo reduzindo essa responsabilidade a fiscalizaçâo ou

o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontaÍ dos
pagamentos devidos, o valor conespondente aos danos sofridos;

8.7. 0 contratado deverá entregar ao setor responsável pela Íiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal

para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2)

certidão mnjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que compÍovem a

regularidade peranle a Fazenda Estadual ou Oiskital e Municipal do domicÍlio ou sede do contratado; 4)

Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
8.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigaçoes trabalhistas, previdenciárias, Íiscais,

comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência náo transfere a

responsabilidade ao conlratante e náo poderá onerar o objeto do contrato;

8.9. Comunicar ao Fiscal do conkato, em tempo hábil, qualquer oconência anormal ou acidente que se

verifique no local da execução do objeto contratual.
8,'10. Paralisar, por determinação do contÍatante, qualquer aüvidade que não estela sendo executada de

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

sALVtANo LTNARD DE fi1ffff"';|,Iffi 3,;*''"
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8.í 1. Manter durante toda a vigência do conkato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condiçoes exigidas para habilitaçáo na licitafio;
8.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para

pessoa com deÍiciência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de
cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.0 '14.133, de 202í);
8,13. Comprovar a [eserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo Íixado pelo Íiscal do

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. '116, parágrafo único, da

Lei n.o 14.133, de 202'l);
8.14. Guardâr sigilo sobre todas as informações obtidas em deonência do cumprimento do contrato;

8.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposta, indusive quanto aos custos variáveis deconentes de íatores futuros e incertos, devendo

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisÍatório para o atendimento do

objeto da contrataÉo, exceto quando oconer algum dos eventos anolados no uL.124,11, d, da Lei n0 '14.133,

de2021.
8.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito Íederal, estadual ou municipal, as normas de

segurança do contÍatante;
8.17. AlocaÍ os empregados necessários, mm habilitaçao e conhecimento adequados, ao perfeito

cumprimento das cláusulas deste contrato, fomecendo os materiais, equipamentos, fenamentas e utensÍlios

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomenda@es de boa técnica e a

legislação de regência:

8.'18. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei no 13.709, de 14 de agosto de

2018, adotando medidas eficazes para proteção dê dados pessoais a que tenha acesso por força da

execução deste contrato;

8.í9. Conduzir os trabalhos com eskita observáncia às normas da legislaçao pertinente, cumprindo as

determina@es dos Poderes Públicos.

8.20. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovaÉo, quaisquer mudanças nos

métodos executivos que fujam às especiÍicaçôes do memorial descritivo ou instrumento congênere.

8,2í. Não permitir a utilização de qualquer kabalho do menor de dezesseis anos, excelo na condição de

aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos

em trabalho notumo, perigoso ou insalubre.

GúUSULA NoNA - DA GARANTIA DE EXECUçÃO CONTRATUAL

9.1. A contrataÉo conta com garantia de execução, nos moldes do art. 96, da Lei no í4.133/202'1, em valor

conespondente a 5% (cinco poÍ cento) do valor total do contrato,

9.2.0 contratado apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dlas úteis, pronogáveis por igual período, a

critéío do contratante, contado da assinatura do contnato, comprovante de prestação de garantia, podendo

optar por cauÉo em dinheiro, tÍtulos da dÍvida pública, seguronarantia ou fiança bancária, em valor

correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.

9.3. Caso utilizada a modalidade de seguronarantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência do

conkato s por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo
que o contratado náo pague o prêmio nas datas convencionadas.
9.4. A apólice do seguro{arantia deveÉ acompanhar as modiÍicações referenles à vigência do conlrato
principal, mediante a emissâo do respectivo endosso pela seguradora.
9.5. Será permitida a substituiçao da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de aniversário,
desde que mantidas as condi@es e coberturas da apólice vigente e nenhum período fique descoberlo,
ressalvado o disposto no item í2.6 deste mntrato.

SALVIANO LINARD tusinàdodeíoÍmâdisitàl
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9.6. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Adminiskaçã0, o contratado
Íicará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da
execução ou o adimplemento pela Adminishaçã0.
9.7. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade esmlhida, o pagamênto de:
9.7.'1, prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do conhato e do não adimplemento das demais
obrigaçoes nele previstas;

9,7.2. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e
9.7.3. obrigaçoes trabalhistas e previdenciárias de qualquer natuÍeza e para com o FGTS, não adimplidas
pelo contratado, quando couber.
9.8. A modalidade seguro{arantia somente seÉ aceita se onlemplar todos os eventos indicados no item
9.7, observada a legislação que rege a matéria.
9.9. A garantia em dinheiro deverá ser eÍetuada em favoÍ do contratante, em conta especíÍica a ser fornecida,
mm mneção monetária.

9.10. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a Íorma
escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidaÉo e custódia autorizado pelo Banco Central
do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério competente.
9.11. No caso de garantia na modalidade de fança bancária, deverá ser emitida por banm ou instituição
financeira, devidamente autorizada a operar no PaÍs pelo Banco Central do Brasil, e deverá mnstar expressa

renúncia do fiador aos beneÍÍcios do artigo 827 do Código Ciü|.
9.12. No caso de alteração do valor do contÍato, ou pronogação de sua vigência, a garantia deverá ser

ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contÍataÉo.
9.13. Se o valor da garantia for uülizado total ou parcialmentê em pagamento de qualquer obrigaÉo, o

Contratado obriga-se a iazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da

data em que for notificado.

9.'14. O Contratante executaÉ a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

9.í4.1.0 emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser noüÍicado pelo contratante quanto ao

início de processo adminishativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais (aÍt. '137, 
§ 40,

da Lei n.o 14.13312021).

9.14.2. Caso se trate da modalidade segurogarantia, oconido o sinistro durante a vigência da apólice, sua

caracterização e comunicação poderão ooner fora desta vigência, não caracterizando fato que justiÍique a

negativa do sinisko, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos

termos das regulamentaçoes da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP.

9.í5. Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, caÍta fiança ou autorizaçáo para a liberação de

importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaraçáo do contratante,

mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato;
9.í6. A garantia somente será liberada ou restituÍda após a Íiel execução do contrato ou após a sua extinção
por culpa exdusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.

9.17. O garantidor náo é parte para figurar em processo adminiskativo instaurado pelo contratante com o
objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sançÕes à contratada.
9.18, 0 conhatado autoriza o contÍatante a reter, a qualquer temp, a garantia, na forma prevista neste
Contrato.
9.19. A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto.

cúusuLA DÉc[íA - DAs rNFRAçÕES E sANçôEs ADMTNTSTRATTVAS

10.'1. Comete infração administrativa, nos lermos da Lei no 14.133, de 2021, o contratado que:

a) Der causa à inexecução parcial do contralo;
b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; srr_vnNo LrNrno oe fiifrti ii,3,|.11,"^";*Bl
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c) Der causa à inexecução total do contrato;
d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da mntratação sem motivo justificado;

e) Apresentar documentaçáo falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f) Praticar ato fraudulento na execução do contÍato;
g) CompoÍlarse de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei no 12.846, de 'lo de agosto de 20'13.
10.2. Serão aplicadas ao conkatado que inconer nas inÍrações acima descritas as seguintes sanções:
10.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se
justiÍicar a imposição de penalidade mais grave (art. 15ô, § 2", da Lei n0 '14.í 33, de2021\;
10.2.2. lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e "d"

do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposiçáo de penalidade mais grave (ad.
156, § 40, da Lei no 14.133, de2021l;
10.2.3. Declaraçao de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas "e", f, 'g'e 'h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas'b", 'c" e'd", quejustifiquem

a imposição de penalidade mais grave (art. í56, § 5o, da Lei no 14.133, de 2021).
10.2.4. Multa:

10.2.4.'1. Moratória de í% (um por cenlo) por dia de atraso injusüÍicado sobre o valor da parcela inadimplida,

até o limite de 20 (vinte) dias;

10.2.4.2. O atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por

descumprimento ou cumprimento kregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei no.

14.133, de 2021.
10.2.4.3. Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total

do objeto.
10.3. A aplicaçao das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparaÉo integÍal do dano causado ao Contratante (art. 156, § 90, da Lei no '14.133, de 202í)
10,4. Todas as san$es previstas neste Conkato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art.

156, § 70, da Lei no 14.'133, de2021).
10.4.'1. Antês da aplicaçâo da multa será Íacultada a defesa do interessado no prazo de '15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei no 14.133, de 2021)

10.4.2. Se a multa aplicada e as indeniza@es cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Contratante ao Contnatado, além da perda desse valor, a diíerença poderá ser

mbradajudicialmente (art. 156, § 8", da Lei n0 14.133, de 2021).

10.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a mulh poderá ser recolhida

adminiskativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.

10.5. A aplicaçao das sançóes realizar-se-á em processo administrativo que assegure o conhaditório e a
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei

no '14.'133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar.

10.6. Na aplicação das sançÕes serâo considerados (art, 156, §1", da Lei no 14.133, de 2021):

a) A natureza e a gravidade da infração mmetida;
b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) 0s danos que dela provierem para o Contratante;

e) A implantaçáo ou o apeíeiçoamento de programa de integridade, conÍorme normas e orienta@es dos

órgãos de controle.
'10.7. 0s atos previstos como infÍaçoes administrativas na Lei n0 14.133, de 2021, que também sejam

tipificados como atos lesivos na Lei no 12.846, de 20'13, serão apurados e julgados conjuntamente, nos

mesmos autos, observados o rito procedimental e autoÍidade competenle defnidos na referida Lei (art. '159).

aiín.dô d. íôd. drgt.l poÍ
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10.8. A personalidade jurídica do Conkatado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do

direito para facilitar, enmbrir ou dissimular a pÉtica dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar

confusáo patrimonial, e, nesse caso, todos os eÍeitos das sanÉes aplicadas à pessoa jurídica serão

estendidos aos seus adminishadores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou

à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado,

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla deÍesa e a obrigatoriedade de análise jurÍdica prévia

(art. 160, da Lei no 14.133, de 202'l).
10.9. 0 Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze)dias úteis, contado da data de aplicaÉo da sançã0,

informar e manter atualizados os dados relativos às sanÉes por ela aplicadas, para Íins de publicidade no

Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas

(Cnep), instituÍdos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. í61 , da Lei no í4.133, de 2021).

10.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar

são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei no 14.133121.
'10.'l'1. Os débitos do contratado para com a AdministÍaÉo contratante, Íesultantes de multa administativa

e/ou indeniza@es, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os

créditos devidos pelo Municipio deconentes deste mesmo contrato ou de outros conkatos administrativos que

o contratado possua com o Município conkatante, na Íorma da lnstrução Normativa SEGES/ME no 26, de 13

de abril de 2022.

CúUSULA DÉCIilA PRMEIRA- DA EXTINçÃO CONTRATUAL

11.'1. O mntrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de teÍem sido

cumpridas ou não as obriga@es de ambas as partes conlraentes.

11.1.1. O mntrato pode ser extinto anles do prazo nele Íixado, sem ônus para a Contratante, quando esta não

dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe

oÍerece vantagem.

11.1.1.1. A extinÉo nesta hipótese omrrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a

notificação do contratado pelo conlratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência

desse dia.
1í. í.1 .2. Caso a notiÍicação da náo-continuidade do contrato de que trata este subitem ocoÍÍa com menos de

2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual omnerá após 2 (dois) meses da data da

comunicaçá0,

1'1.2. Constituem motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser Íormalmente motivada nos presentes

autos, as situações previstas no Art. '137, da Lei no 14133n021, assegurados o contraditório e a ampla

defesa, mm observância às previsões contidas nos artigos'138 e 139 da referida lei.

CúUSULA DÉoMA SEGUNDA - DA FONTE DE RECURSOS E DA DOTAçÃO ORçAMENTÁRN

12.í. As despesas deconentes da presente contrataÉo conerão à conta de recursos oriundos do Tesouro

Municipal, previstos na dotação orçamentária abaixo discriminada:

ôrsão Unld, OÍc. ProJeto/Atividrdc Elemetlto de DcsDCra
19 01 06.122.0003.2.125.m00 33903000

12.2. A dotação relativa aos exercícios Íinanceiros subsequentes seÉ indicada após aprovação da Lei

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

CúUSULA DÉCIMA TERCEIRA - Dos cAsos oI,ISsoS
'13.1. Os casos omissos seÍão decididos pelo contralante, segundo as disposições contidas na Lei n0 14.133,

de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposi@es contidas na Lei no

8.078, de 1990 - Código de DeÍesa do Consumidor- e normas e princípios gerais dos contratos.
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cúusull oÉctuA QUARTA - DAS ALTE óes
'14.'1, Eventuais alteraçõês conkatuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. í24 e seguintes da Lêi n0 14.133,

de2021.
'14.2. 0 contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cênto) do valor inicial afualizado do
contrato.

14.3. As alteraçÕes contratuais deveráo ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,
14.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei no 14.í33, de 202í.

cúusuLA DÉcrirA our.rrA - DA puBLrcAçÃo

í5.1. lncumbiÉ ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contrataçoes Públicas
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sitio oficial na lntemet,

em atenção à Lei no. 12.527 , de 2011.

CúUSULA DÉcmA SEXTA - Do FoRo
16.1. 0 Foro competente para dirimk quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato é o da Comarca de

Juazeiro do Norte/CE, sendo este o Íoro eleito para dirimir os litígios que deconerem da execução deste

Termo de Contrato que náo puderem ser compostos pela onciliaçã0, conforme art. 92, §10, da Lei no

14.133t21.

Dedaram as partes que este ContÍato conesponde à manifestação final, completa e exclusiva de acordo

entre elas celebrado, assinando o mesmo, na presença das testemunhas abaixo, para que surta seus
jurídicos e legais eÍeitos.

Juazeiro do Norte/CE, 02 de Janeiro de 2025.

Jul César d Santos Alves

Ordenado(a) Despesas

Guarda Civil Metropolitana

CONTRATANTE
SALVIANO LINARD DE 
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S.A. PETRÔLEO COMBUSTÍVE§ LTDA
43.555.201/0001-68
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cONTRATO NO 2025.01.02.0042

Contrato que entre si fazem o MunicÍpio de Juazeiro do Norte/CE,
atrâvés da Secretaria Municipal de Cultura e a empresa S.A.
PETRÓLEO CoMBUSTIVE|S LÍDA, para o fim que nete só dectara.

0 Município de Juazeiro do Norte, Estado do CE, pessoa jurídica de direito público intemo, inscrito no
CNPJ/MF sob o n.o 07.974.082/000í-í4, através da(o) secretaria Municipal de cullura, neste ato
representada por seu(sua) Ordenado(a) de Despesas, o(a) S(a). Roberto Viana de Oliveira Filho, residente e
domiciliado(a) nesta Cidade, apenas denominado de CONTRATANTE, e de outro lado S.A. PETRóLEO
COMBUSTIVEIS LTDA, estabelecida na Rua Sargento José Marcolino Brasileiro, QD 10, Jardim Gonzaga,
Juazeiro do Norte - CE, Contato: (88)8í 15-5515 e E-mail: s.a.combsüveisltda202'l@gmail.com, inscrita no
CNPJ/[4F sob o n.0 43.555.201/000í -68, neste ato representada por Salviano Linard de Alencar, portado(a)
do CPF n0 389.771.608-98, apenas denominada de CONTRATADA, resolvem firmar o presente Conkato,
oriundo do Processo de Pregão Eletrônico no 2024.1'1.12,1, em conformidade com as disposiçóes contidas
na Lei Federal no. '14.133, 01 de abril de 2021, mediante as cláusulas e condiÉes a seguir.

cúusulA PRTMETRA - DA FUNDAiTENTAçÃo LEGAL

1.'1, Processo de Licitaçáo na modalidade Pregão Elebônico no 2024.11.12.1, de acordo de acordo com as

normas gerais da Lei no 14.133, de 1o de abril de 2021, devidamente homologado pelo(a) S(a). Robeío
Viana de Oliveira Filho, Ordenado(a) de Despesas da Secretaria Municipal de Cultura.

CúUSULA SEGUNDA. DO OBJETO

2.1 - O presente lnstÍumento tem por objeto a aquisição de combustíveis destinados ao atendimento das

necessidades da Írota de veÍculos pertencente à Secretaria de Cultura (SECULI de Juazeiro do Norte/CE,

na forma discriminada no quadro abaixo:

Loto 02 - Dlolol S-10 - PerÍmotro Juazeiro do Norte

Itêm E3poclllc.çào Unld. Otde. tlBrcrrlíodelo vâlo. Estlmado
d8 Con@Éo

P€rc€ntual do
Osrconto (%)

0001 Dies€l 910 (P6rim€fo Juazgiro do NoíÍe,/CE) L 3000 PETROVIA 1E.7E0,00 1,53%

2.2. Vinculam a este contrato, independentemente de transcrição:

2.2,1. Termo de Referência:

2.2.2. Edilal da Licitação;
2.2.3. Proposta do contratado;
2.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

cúusuLA TERCE|RA - Do pRAzo DE vrcÊNcn E DA posstBtLtDADE DE pRoRRocAçÃo

3.1. O prazo de vigência da contratação é de í2 (doze) meses, mntados da data de sua assinalura,
prorrogável por até 10 (dez) anos, na forma dos artigos í06 e 107, da Lei n' '14.133, de 2021.
3.1.'1. A pronogaçao de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as
mndiçoes e os preços permanecem vantajosos para a Administraçao, permitida a negociação com o
contratado.

CúUSULA QUARTA - DOS MODELOS DE EXECU E GESTÃO CONTRATUAIS

4.1. 0 regime de execu@o contrafual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e
condiÉes de conclusã0, entÍega, obseÍvação e recebimento do obleto constam no Termo de Referência,
vinculado a este Contrato. s*uero uxmo or fflffltry,l^',$tsEl

ÂLENCÂR:38977 I 6089 ÀtlNC^R3.er l6o3e3
Dados; 2o25ol,03 !o:52J28
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cúusuLA ourNrA - DA SUBCoNTRATAçÃo

5.í. Não será admitida a subconkatação do obieto conhatual.

cúusurá sExTA^- Do PREço, Do PAGAMENTO, DO REAJUSTE E DO REESTABELECTMENTO DO

EOUILIBRIO ECONOIJlICGFINANCEIRO

6.1. O valor total da conkataçáo é de R$ 18.780,00 (dezolto mil setecentos e oitenta reais).
6.2. No valor acima estÍlo incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e mmerciais
incidentes, taxa de administração, fÍete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da
contrataçâo.

6.3. 0s pagamentos serão efetuados no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data do recebimento

da Noh Fiscal, através de Transferência Banúria para o Íornecedor.

6.4. 0s preços inicialmente contratados são Íixos e ineajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento estimado.

6.5. Após o intenegno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicaçã0, pelo

contratante, do IPCA (Índice de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigações iniciadas

e concluÍdas após a oconência da anualidade.
6.6. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intenegno mínimo de um ano seÉ contado a partir dos efeitos

financeiros do último reajuste.

6.7. No caso de atÍaso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a

importância calculada pela última variação mnhecida, liquidando a diferença corÍespondente tão logo seja

divulgado o índice deÍinitivo.

6.8. Nas aÍeriçoes finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o deÍinitivo.

6,9. Caso o índice estabelecido paÍa Íeaiustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma nâo possa mais

ser utilizado, será adotado, em substifuiçã0, o que vier a ser determinado pela legislação em vigor.

6.10. Na ausência de previsáo legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oÍicial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de tenno aditivo,

6.1 1. 0 reajuste será realizado por apostilamento, conforme previsão do Art. 136, da Lei 14.13312021.

6.12. Poderá ser reestabelecida a [elação que as partes pactuaÍam inicialmente enke os encargos da

contÍatada e a retribuição da Administração para a lusta remuneração do Íomecimento, desde que

objetivando o reestabelecimento do equilíbrio econômico-Íinanceiro inicial do contrato, na hipótese de

sobrevirem Íatos imprevisíveis, ou previsíveis poÍém de consequências incalculáveis, retardadores ou

impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou Íato do príncipe,

mnfigurando álea econômica extraordinária e eúacontratual, nos termos do Art. 124, lnciso ll, alínea "d'da
lei 14.13312021, devendo ser formalizado através de ato administrativo.
6.13. 0 pedido de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado durante a

vigência do conhato e antes de eventual prorrogação nos termos do art. í07 da Lei no 14.1332021.

cúusuLA sÉnMA- DAS oBRrcAçôEs Do GoNTRATANTE

7.'1. São obrigaçoes do Contratante:
7.2. Exigi o cumprimento de todas as obrigaçoes assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e
seus anex0s;
7.3. Receber o objeto no prazo e condiçóes estabelecidas no Termo de Referência, vinculado a este contrato;
7.4. Notificar o ContÍatado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou inconeÉes veriÍicadas no objeto fornecido,
para que seja por ele substituído, reparado ou conigido, no total ou em parte, às suas expensas;
7.5. Acompanhar e Íscalizar a execuÉo do contrato e o cumprimento das obriga@ês pelo Conkatado;

SALVIANO LINARD Ásshado de ÍoÍma dieital
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7.6. Comunicar a empresa paru emissão de Nota Fisc€l no que pertine à parcela incontroversa da execução
do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto,
quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme Art. '143, da Lei n0 '14.133/2021;

7.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao Íornecimento do objeto, no prazo, Íorma
e condições estabelecidos no presente Contrato;
7.8. Aplicar ao Contratado as sanÉes previstas na lei e neste Contrato;
7.9. Cientificar a Procuradoria Geral do Município para adoção das medidas cabíveis, quando do
descumprimento de obrigaçoes pelo Contratado;
7.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicihÉes e reclamaç6es relacionadas à execução do
presente Contrato, ressalvados os requerimentos maniÍestamente impertinentes, meramentê protelatórios ou

de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
7.í0.1. A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento,
para decidir, admitida a pronogação por igual período, quando motivada.

7.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo

conkatado, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis.
7.í2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros êm

deconência de ato do Conkatado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

cúusuLA otTAvA - DAs oBR|GAçOES DO CONTRÂTADO

8.í. O ContÍatado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em suas peças vinculadas,

assumindo mmo exclusivamente seus os riscos e as despesas deconentes da boa e perÍeita execução do

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

8.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do

Consumidor (Lei n'8.078, de 1990);

8.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da

enhega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida compÍovaçáo;

8,4. Atender às determina@es regulares emitidas pelo Íiscal ou gestor do contrato ou autoÍidade superior (aÍt.

137, ll, da Lei n.0 '14.133, de 202'l) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

8.5. Reparar, mrrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo

Íixado pelo Íiscal do contrato, os produtos/bens nos quais se veriÍicarem vÍcios, defeitos ou incorreções

resultantes da execução ou dos materiais empregados;

8.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes da execução do objeto, bem como por todo e

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou

o acompanhamento da execuÉo contrahral pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos
pagamentos devidos, o valor conespondente aos danos sofridos;

8.7. 0 contratado deverá entregar ao setor responsável pela Íiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal

para Íins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2)

certidáo conjunta relativa aos tributos federais e à Dtvida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a

regularidade perante a Fazenda Estadual ou Disúital e Municipal do domicllio ou sede do contratado; 4)

Cerlidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

8.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigaçoes trabalhistas, previdenciárias, Íiscais,

comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuia inadimplência não hansfere a
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

8.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer oconência anormal ou acidente que se

veriÍique no local da execuçáo do objeto contratual.
8.10. Paralisar, por determinaÉo do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

sAr-vrANo uNARD oE li1'li,.$ii,:"Jil,fl 3 ii
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8.1 1. Manter durante toda a vigência do conhato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condiçoes exigidas para habilitação na licitaçao;
8.í2. Cumprir, durante todo o perÍodo de execução do contrato, a reserua de cargos prevista em lei para
pessoa com deÍiciência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as resêrvas de
cargos previstas na legislaçao (art. 116, da Lei n.0 14.'133, de 2021);
8.'13. Comprovar a reseÍva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do
mntÍato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 1 16, parágrafo único, da
Lei n.o 14.'133, de 2021);
8.í4. Guardar sigilo sobre todas as informaçoes obtidas em deconência do cumprimento do contrato;
8.15. Arcar com o ônus decorrênte de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis deconentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementálos, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seia satisfatório para o atendimento do
objeto da conkatação, exceto quando oconer algum dos eventos aÍrolados no arl.124,ll, d, da Lei no 14.133,

de2021.
8.'16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

segurança do contratante;
8.í7. Alocar os empregados necessários, com habilitaçÉo e conhecimento adequados, ao perÍeito

cumprimento das cláusulas deste contrato, fomecendo os materiais, equipamentos, ferÍamentas e utensílios

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomenda@es de boa técnica e a

legislação de regência;

8.18. Oíentar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n0 13.709, de 14 de agosto de

20í8, adotando medidas eficazes para proteÉo de dados pessoais a que tenha acesso por força da

execução deste contrato;

8.19. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinaçoes dos Poderes Públicos.

8.20. Submeter previamente, por escÍito, ao contratante, para análise e aprovaÉo, quaisquer mudanças nos

métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.

8.21. Não permitk a utilização de qualquer kabalho do menor de dezesseis anos, êxceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatoee anos, nem permitir a utilização do kabalho do menor de dezoito anos

em tÍabalho notumo, perigoso ou insalubre.

cúusuLA NoNA- DA GARANTTA DE EXECUçÃO CONTRATUAL

9.'1. A conkatação conta com garantia de execução, nos moldes do art. 96, da Lei no 14.'133/2021, em valor

mrrespondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.

9.2, 0 contratado apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, pronogáveis por igual período, a

critério do contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de preshção de garantia, podendo

optar por caução em dinheiro, títulos da dívida pública, seguronarantia ou Íiança bancária, em valor

correspondente a 5% (cinco por cênto) do valor total do contrato.

9.3. Caso utilizada a modalidade de seguronarantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência do

contÍato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo
que o conÍatado náo pague o prêmio nas datas mnvencionadas.
9.4. A apólice do seguro{arantia deveÉ acompanhar as modiÍicações referentes à vigência do contrato
principal, mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.

9.5. Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de aniversário,

desde que mantidas as mndiçoes e mberturas da apólice vigente e nenhum período Íique descoberto,
ressalvado o disposto no item 12.6 deste contrato,
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9.ô. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o conhatado
Íicará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a oÍdem de reinício da
execução ou o adimplemento pela Administraçã0.
9.7. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade esmlhida, o pagamento de:
9.7.'1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais
obriga@s nele previstas;

9.7.2. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à conkatada; 6
9.7.3. obrigaçoes trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas
pelo ontratado, quando couber.
9.8. A modalidade seguro{arantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item

9.7, observada a legislaÉo que rege a matéria.
9.9. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em íavor do conkatante, em conla específica a ser fornecida,
mm coneção monetária.

9.10. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a Íorma

escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e custódia autorizado pêlo Banco Central

do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério competente.

9.1'1. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banm ou instituição

financeira, devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá mnstar expressa

renúncia do fiador aos beneÍÍcios do artigo 827 do Código Civil.

9.12. No caso de alteração do valor do contrato, ou proÍrogaÉo de sua vigência, a garantia deverá ser

ajustada ou Íenovada, seguindo os mesmos paÍâmetros utilizados quando da contratação.

9.í3. Se o valor da garanüa for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigaçã0, o

Contratado obriga-se a Íazer a respectiva reposição no prazo máximo de '10 (dez) dias úteis, contados da

data em que Íor notificado.

9.'14.0 Contratante executará a garantia na forma prevista na legislaçâo que rege a matéria.

9.14.1. O emitente da garantia oÍertada pelo contratado deverá ser noüficado pelo contratante quanto ao

inicio de processo administrativo pam apuraÉo de descumprimento de cláusulas conkatuais (aÍt. 137, § 40,

da Lei n.o 14.133120211.

9.í4.2. Caso se trate da modalidade seguronarantia, oconido o sinistro durante a vigência da apólice, sua

caracterização e comunicaÉo poderão oconer íora desta vigência, não caractorizando fato que justiÍique a

negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos

termos das regulamentaçoes da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP.

9.15. Extinguir-se-á a garantia com a restituiçáo da apolice, carta Íiança ou autorizaÉo paÍa a liberação de

importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, ammpanhada de declaração do conkatante,

mediante termo circunstanciado, de que o contÍatado cumpriu todas as cláusulas do conkato;
9.í6. A garanüa somente será liberada ou restituída após a fel execuio do contrato ou após a sua extinÉo
por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.

9.17. O garantidor náo é parte para figurar em processo administrativo instaunado pelo contratante com o
objetivo de apuÍar preiuízos e/ou aplicar sanÉes à confatada.
9.18. O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer lempo, a garantia, na íorma prevista neste

Conkato.
9.í9. A garantia de execução é independente de eventual gaÍantia do produto.

cLÁusuLA DÉcrMA - DAS |NFRAçÔES E SANçÕES ADMTNTSTRATTVAS

í0.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 14.133, de 202'1, o conbatado que:

a) Der causa à inexecução parcial do contrato;
b) Der causa à inexecução parcial do conlrato que cause grave dano à Administração ou ao Íuncionamento

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; sALVtANo LTNARD DE §:!iiüÍ""3'|-fiX13,81
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ú!1 {\c) Der causa à inexecução total do conkato;
d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da ontratação sem motivo justificado;

e) Apresentar documentação Íalsa ou preshr declaração falsa durante a execuÉo do conkato;
f) Praticar ato fraudulento na execução do conkato;
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no '12.846, de 10 de agosto de 2013.
10.2. Serão aplicadas ao conkatado que incorrer nas inÍraçoes acima descritas as seguintes sanções:
10.2.í. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do mntÍato, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. í56, § 20, da Lei n0 14.í33, de 2021);
10.2.2. lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as mndutas descritas nas alÍneas "b", "c" e "d"

do subitem acima deste Contrato, sempre que não se jusüficar a imposição de penalidade mais grave (art.

156, § 40, da Lei no 14.133, de 2021);

10.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condulas descÍitas nas

alíneas 'e', f, "g'e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas'b", 'c'e "d", que iuslifiquem
a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 5", da Lei n0 14.133, de 2021).

10.2.4. Multa:
'10.2.4.1. Moratória de í% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida,

até o limite de 20 (vinte) dias;
10.2.4.2. O atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Adminiskação a promover a extinção do conüato por

descumprimento ou cumprimento inegular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do aÍt. í37 da Lei n0.

14.133, de 2021.
10.2.4.3. Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total

do objeto.
10.3. A aplicação das san@es previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integraldo dano causado ao Contratante (art. 156, § 9", da Lei no 14.133, de 202'l)

10.4. Todas as sançoes previstas neste ContÍato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art.

15ô, § 7", da Lei no 14.133, de20211.
10.4.'1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação (art. í57, da Lei n0 í4.í33, de 2021)

10.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Contatante ao Contratado, além da perda desse valor, a diÍerença poderá ser

mbrada judicialmente (art. í56, § 80, da Lei no í4.í33, de 2021),

10.4,3. Previamente ao encaminhamento à cobrança iudicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.
'10.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o conkaditóÍio e a

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei

no 14.í33, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contmtar e de declaraÉo de

inidoneidade para licitar ou contratar.
10.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. '156, 

§10, da Lei no 14.133, de 2021):

a) A natureza e a gravidade da inÍragão cometida;
b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) 0s danos que dela provierem para o Contratante;
e) A implantação ou o apeíeiçoamento de programa de integridade, onforme normas e orientaçóes dos

órgãos de controle,
'10.7. 0s atos previstos mmo infrat'es administrativas na Lei n0 '14.í33, de 2021, que também sejam
tipificados como atos lesivos na Lei no í2.846, de 20'13, serão apurados e julgados coniuntamente, nos

mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente deÍinidos na referida Lei (art. '159).
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'10.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do
direito para facilitar, enmbrir ou dissimular a prática dos atos ilícilos previstos neste Contrato ou para provocar
confusão pakimonial, e, nesse caso, todos os eÍeitos das sançóes aplicadas à pessoa jurídica serão
estendidos aos seus adminiskadores e sócios com poderes de administraçáo, à pessoa jurídica sucessora ou
à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou mnkole, de Íato ou de direito, com o ContÍatado,
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia
(art. 160, da Lei no 14.133, de2021).
10.9. 0 Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sançã0,
informar e manter atualizados os dados relativos às san@es por ela aplicadas, para Íins de publicidade no
Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei no 14.133, de 2021\.
10.10. As san@s de impedimento de licitar e contratar e dedaração de inidoneidade para licitar ou contratar
são passíveis de reabilitação na Íorma do art. '163 da Lei n0 14.133/21.

10.1'1. 0s débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa

e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os

créditos devidos pelo Município deconentes deste mesmo conkato ou de outros conhatos administrativos que

o contratado possua com o Município contratante, na forma da lnstrução Normativa SEGES/ME no 26, de 13

de ahil de2022.

GúUSULA DÉclMA PRIMEIRA - DA EXTINçÃO CONTRATUAL

11.1. 0 contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido

cumpridas ou não as obriga@es de ambas as partes contraentes.

1 1.'1.1 . 0 contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para a Contratante, quando esta não

dispuser de créditos oçmentários para sua continuidade ou quando entender que o contÍato não mais lhe

oferece vantagem.

11.1.1.1. A extinÉo nesta hipótese oconerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a

notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência

desse dia.
11.1.í.2. Caso a notificação da não-mntinuidade do conÚato de que trata este subitem o@rra com menos de

2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção mntratual oconerá após 2 (dois) meses da data da

comunicação.
11.2. Constituem motivos para extinção do contrato, a qual deveÉ ser formalmente motivada nos presentes

autos, as situações previstas no Art. 137, da Lei n0 14.133/2021, assegurados o contraditório e a ampla

defesa, com observância às previsões contidas nos artigos '138 e 139 da referida lei.

GúUSULA oÉcIMA SEGUNDA - DA FOI{TE DE RECURSOS E DA DOTAçÃO O EilTÁRN
12,1. As despesas decorrentes da presente cont[atação conerão à conta de recursos oriundos do Tesouro

Municipal, previstos na dotação orçamentária abaixo discriminada:

órÊão Unld. Orç" Proieto/Auvldrdc Elemento de Desgesa
13 01 13.122.0003.2.!07.0000 339030m

12.2. A dotacfio relativa aos exercícios Íinanceiros subsequentes seÉ indicada após aprovação da Lei

Orçamentária respectiva e liberaçáo dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

CúUSULA DÉCIMA TERCEIRA - Dos cAsos oillssos
13.1. 0s casos omissos serâo decididos pelo contratante, segundo as disposi@es contidas na Lei no 14.133,

de 202í, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n0

8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.
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cúusut-l oÉctttlA QUARTA - DAs ALTEmçôEs
14.'1. Eventuais alteraçoe
de2021.

s contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 ê seguintes da Lei no 14.133,

14.2. 0 contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condi@es contratuais, os acréscimos ou supressóes
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
contrato.

14.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo adiüvo.
14.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem seÍ realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. í36 da Lei no '14.133, de 2021.

cúusur-A DÉcftiA qurNTA - DA puBLrcAçÃo

15.1. lncumbirá ao contÍatante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de ContÍataçoes Públicas
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 202í, bem como no respectivo sitio oficial na lnteÍnet,

em atenção à Lein0.12.527,de2011.

GúUSULA DÉCIMA sExTA - Do FoRo
16.1. O Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente ContÍato é o da Comarca de

Juazeiro do Norte/CE, sendo este o Íoro eleito para dirimir os litígios que demnerem da execução deste

Termo de Contrato quo náo puderem seÍ @mpostos pela conciliação, conforme aÍt. 92, §10, da Lei no

14.133121.

Dêdaram as partes que estê ContÍato corÍesponde à manifestação Íinal, completa e exclusiva de acoÍdo

entre elas celebrado, assinando o mesmo, na presença das testemunhas abaixo, para que surta seus
jurídicos e legais efeitos.

Juazeiro do Norte/CE, 02 de Janeiro de 2025.

Roberto Vi 0liveira Filho

0rdenado(a) de Despesas

Secretaria Municipal de Cultura

CONTRATANTE

SALVIANO LINARD DE Asihâdo dê for'ru drsitàr por
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CoNTRATO No 2025.0í.02.0043

Contrato que entÍe si Íazem o Município de Juazeiro do Norte/CE,
atrâvés da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social e Trabalho
e a empresa S.A. PETRÓLEO COMBUSTíVE|S LTDA, para o Íim que

nele se dedara.

0 Município de Juazeiro do NoÉe, Estado do CE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ/MF
sob o n.o 07.974.0820001-14, através da(o) Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social e Trabalho, neste ato
repÍesentada por seu(sua) ordenado(a) de Despesas, o(a) S(a). Josineide Pereira de Sousa Lima, residente e
domiciliado(a) nesta Cidade, apenas denominado de CONTRÂTANTE, e de outro lado S.A. PETRóLEO
C0MBUSTÍVE§ LTDA, estabelecida na Rua SaÍgento José Marcolino Brasileiro, QD '10, Jardim Gonzaga,
Juazeiro do Norte - CE, Contato: (88)8'11+5515 e E-mail: s.a.mmbstiveisltda202l @gmail.mm, inscrita no

CNPJ/MF sob o n.o 43.555.201/0001-68, neste ato representada poÍ Salviano Linard de Alencar, portado(a) do
CPF no 389.771.608-98, apenas denominada de CONTRATADA, resolvem firmar o presente Conhato, oriundo do
Processo de Pregão Eletrônico no 2024.11.12.1, em mnformidade com as disposições contidas na Lei Federal
n0. 14.133, 01 de abril de 202í, mediante as dáusulas ê mndições a seguir.

GúUSULA PRIMEIRA. DA FUNDAi,ENTAçÁo LEGAL
'1.1. Processo de Licitafio na modalidade Pregão Eletrônim no 2024.11.12.1, de acoído de acordo com as normas
geÍais da Lei no 14.'133, de ío de abril de 2021, devidamente homologado pelo(a) S(a). Josineide Pereira de

Sousa Lima, Ordenado(a)de Despesas da Secretaria Municipalde Desenvolvimento Social e Trabalho.

CúUSULA SEGUNDA. DO OBJETO

2.1 - 0 presente lnstrumento tem por objeto a aquisição de combustíveis destinados ao atendimento das

necessidades da Írota de veículos peÍtencente à Secretaria de Desenvolvimento Social e Trabalho (SEDEST)

de Juazeiro do Norte/CE, na Íorma discriminada no quadro abaixo:

Lot.02 - Diêsel S-í0. P.rlmetro JuazelÍo do Norto

Item Erp€clfcação Unld. Qtde. MErcâ/Modolo
Valor Eôümado
da Contrataçto

Poaconturl dê
Dosconto (%)

0001 Diesêl S-'10 (Pêrímôtro Juazeiro do Nortê/CE) L 12000 PETROVIA 75.120,OO 1,530/o

2,2. Vinculam a este conkato, independentemente de tanscrição:
2.2.1. Termo de Referência;
2.2.2. Edilal da Licitação;

2.2.3. Proposta do contratado;
2.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CúUSULA TERCEIRA - Do PRAzo DE uGÊNcA E DA PoSSIBILIDADE DE PRoRRoGAçÃo
3.1. 0 prazo de vigência da contratação é de í2 (doze) meses, contados da data de sua assinatura,
prorrogável por até 10 (dez) anos, na forma dos artigos 106 e 107, da Lei n" 14.'133, de 2021.
3.'1.'1. A pronogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as
condiçoes e os preços pemanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o

contratado.

cúusuLA QUARTA- oos MoDELos DE ExEcuçÃo E cESTÃo CoNTRATUATS

4.1. O regime de execuçáo contÍafual, os modelos de gestâo e de execuçáo, assim como os prazos e
condições de conclusão, enkega, observação e recebimento do objeto constam no Termo d6 Referência,
vinculado a este Conhato. 

sALVtANo LtNARo DE Mtu"r*a,srturoo,

ALENCAR:389771ó0898 ErcÁÀrBe77r6o6!la
D.dd 20únrn3 I053.31{lO0
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cúusuLA eurNTA - DA SUBCoNTRATAçÃo
5.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contatual.

cúusuLA sExTA - Do pREço, Do PAGAMENTo, Do REAJUSTE E Do REESTABELECIMENTo Do
EQUILÍBR|o ECONÔMrcO.FINANCEIRO

6.1. 0 valor total da contratação é de R$ 75,120,00 (setenta e clnco mll cento e vlnte Íeais),
6.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas deconentes da execução
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, Íiscais e comerciais
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outÍos necessários ao cumpímento integral do objeto da
co ntrataçã0.

6.3. 0s pagamentos serão efetuados no prazo máximo de 30 (trinta) dias, ontados da data do recebimento

da Nota Fiscal, através de TransÍerência Bancária para o fornecedor.

6.4, 0s preços inicialmente conkatados são fxos e ineajustáveis no prazo de um ano contado da data do

oçmento estimado.
6.5. Após o intenegno. de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicação, pelo

conkatante, do IPCA (lndice de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigaçoes iniciadas

e concluídas após a oconência da anualidade.
6.ô. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intenegno mínimo de um ano seÉ contado a partir dos efeitos

Íinanceiros do último reajuste.

6.7. No caso de atraso ou náo divulgação do índice de reajustamento, o conkatante pagará ao conkatado a
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença conespondente tão logo seja

divulgado o índice deÍinitivo.

6.8. Nas aÍeriçoes finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o deÍinitivo.

6.9. Caso o índice estabelecido para rea,ustamento venha a ser extinto ou de qualquer Íorma não possa mais

ser utilizado, será adotado, em substituiçã0, o que vier a ser determinado pela legislação em vigor.

6.10. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oÍicial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
6.í 1. 0 reajuste será realizado por apostilamento, onforme previsão do Art. '136, da Lei 14.13312021.

6.12. Poderá ser reestabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encaÍgos da

conkatada e a retribuição da Adminisbação para a justa remuneração do fomecimento, desde que

objetivando o reestabelecimento do equilíbrio econômico-Íinanceiro inicial do contrato, na hipótese de

sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou

impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de Íorça maior, caso fortuito ou fato do príncipe,

configurando álea emnômica extraordinária e extracontralual, nos termos do Art. 124, lnciso ll, alínea'd'da
lei 14.13312021, devendo ser Íormalizado através de ato adminislrativo.
6.13. 0 pedido de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado durante a

vigência do conlrato e antes de eventual prorÍogaÉo nos termos do art. 107 da Lei n0 14.13312021.

cúusut-A sÉrrrA- DAS oBRtcAçôEs Do GoNTRATANTE

7.1. São obrigaçôes do Contratante:
7.2. Exigi o cumprimento de todas as obrigaçoes assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e
seus anexos;
7.3. Receber o objeto no prazo e condi@s estabelecidas no Termo de Referência, vinculado a este contÍato;
7,4. NotiÍicar o Contratado, por escrito, sobre vícios, deÍeitos ou incone@es veriÍicadas no objeto fornecido,
para que seja por ele substituído, reparado ou conigido, no total ou em parte, às suas expensas;
7.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigaçoes pelo Contratado;

SALVIANO LINARO tu'inadodeíomãdigital
nc poi SALVIANO LINARD DE
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7.6. Comunicar a empresa paÍa emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução
do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto,
quanto à dimensã0, qualidade e quanüdade, confome Ad. 143, da Lei no 14.13312021:
7.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor conespondente ao fomecimento do objeto, no prazo, forma
e mndiçoes estabelecidos no presente Contrato;
7.8. Aplicar ao ContÍatado as sanÉes previstas na lei e neste Contralo;
7.9. CientiÍicar a Procuradoria Geral do Município para adoção das medidas cabÍveis, quando do

descumprimento de obriga@es pelo ContÍatado;
7.10. Explicitamente emitir dêcisão sobre todas as solicitaÉes e reclama@es relacionadas à execução do
presente Conkato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou

de nenhum interesse para a boa execuçáo do ajuste.
7.10.1. A Administraçao teÉ o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento,
para decidir, admitida a pronogação por igual período, quando motivada.
7,1í. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-Íinanceiro feitos pelo

contratado, no prazo máximo de '15 (quinzê) dias útêis.
7.'12. A AdministraÉo não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Conkatado mm
terceiros, ainda que vinculados à execução do contralo, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

deconência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

cúusulA orrAvA - DAs oBRrcAçôEs Do coNTRATADo

8.1. O ContÍatado deve cumprir todas as obrigaçoes constantes deste Contrato e em suas peças vinculadas,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas deconentes da boa e perfeita execução do

objeto, observando, ainda, as obÍgaçoes a seguir dispostas:

8.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos deonentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do

Consumidor (Lei no 8.078, de í990);
8.3. Comunicar ao conkatante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

8.4. Atender às determinaçôes regulares emitidas pelo Íiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art.

137, ll, da Lei n.o 14,133, de 2021) e prestar todo esclaÍecimento ou informação por eles solicitados;

8,5. Reparar, conigk, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parle, no prazo

fixado pelo Íiscal do contnato, os produtos/bens nos quais se veriÍicarem vÍcios, defeitos ou incorreções

resultantes da execução ou dos mateÍiais empregados;
8.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa Íesponsabilidade a Íiscalização ou

o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que Íicará autorizado a descontar dos
pagamentos devidos, o valor conespondente aos danos sofridos;
8.7. 0 contratado deverá enkegar ao setor responsável pela fiscalizaçáo do contrato, junto com a Nota Fiscal
para Íins de pagamento, os seguintes documentos: 1)prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2)

certidão mnjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que compÍovem a
regularidade perante a Fazenda Estadual ou Diskital e Municipal do domicílio ou sede do contratado; 4)
Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Cerlidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
8.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigaçoes trabalhistas, previdenciárias, fiscais,
comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência náo kansÍere a

responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;
8.9. Comunicar ao Fiscal do contÍato, em tempo hábil, qualquer oconência anormal ou acidente que se
verifique no local da execução do objeto contÍatual.
8.í0. Paralisar, por determinação do contÍatante, qualquer atividade quê não esteja sendo exefltada de
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

SALVIANO LINARD
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8.1'1. Manter durante toda a vigência do conkato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condi@s exigidas para habilitação na licitação;

8.12. Cumprir, durante todo o período de execu@o do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de
cargos previstas na legislaçáo (aÍt. 1í 6, da Lei n.o 14.í33, de 20211;
8.13. Comprovar a reseÍva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as reÍeridas vagas (art. 1'16, parágraÍo únim, da

Lei n.o í4.'133, de 2021);

8.14. Guardar sigilo sobre lodas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do conkato;
8.15. Arcar com o ônus deconente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis deconentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmenle em sua proposta não seja satisíatório para o atendimento do

objeto da conkatação, exceto quando ocorrer algum dos eventos anolados no art. 124,ll, d, da Lei n0 14.'133,

de2021.
8.16, Cumprir, além dos postulados legais vigentes de ámbito federal, estadual ou municipal, as normas de

segurança do contratante;
8.17. Alocar os empregados necesúrios, com habilitaçáo e conhecimento adequados, ao perfeito

cumprimento das cláusulas deste contrato, fomecendo os materiais, equipamentos, fenamentas e utensílios

demandados, cula quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomenda@es de boa técnica e a

legislação de regência;

8.'18. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previslos na Lei no 13.709, de 14 de agosto de

2018, adotando medidas eÍicazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da

execuÉo deste contrato;

8.19. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinaÉes dos Poderes Públicos.

8.20. Submeter previamente, por esuito, ao contÍatante, para análise e aprovafio, quaisquer mudanças nos

métodos executivos quê fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congêneÍe.

8.21. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, excêto na condição de

aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilizaçao do trabalho do menor de dezoito anos

em trabalho notumo, perigoso ou insalubre.

CúUSUIÁ NoNA - DA GARANTIA DE ExEcUçÃo CoNTRATUAL

9.1. A mntratação conta com garantia de execuçã0, nos moldes do art. 96, da Lei no 14.133/202'1, em valor

correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do mntrato.
9.2.0 contrahdo apresentaÍá, no prazo máximo de'10 (dez) dias úteis, pronogáveis por igual período, a

critério do contratante, contado da assinafura do contrato, comprovanle de prestação de garantia, podendo

optar po[ caução em dinheiro, tÍtulos da dívida pública, seguro{arantia ou fiança bancária, em valor

onespondente a 5% (cinco por cento) do valor total do mntrato.
9.3. Caso utilizada a modalidade de seguronarantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência do
contrato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo
que o contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas.
9.4. A apólice do seguronarantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do conkato
principal, mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.
9.5. Será permitida a substituição da apolice de segurogarantia na data de renovação ou de aniversário,
desde que mantidas as condiçoes e coberturas da apólice vigente e nenhum período Íique descoberto,
ressalvado o disposto no item í 2.6 deste contrato.

sALVTANo LTNARD DE fr; lio.flii 3il,'^1il81
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9.6. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administraçao, o contÍatado

ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da

execução ou o adimplemento pela AdministraÉo.
9.7. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade esmlhida, o pagamento de:

9.7.'1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do náo adimplemento das demais

obrigações nele previstas;

9.7.2. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e

9.7.3. obrigaçoes trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas
pelo contratado, quando couber.
9.8. A modalidade seguro{arantia somente seÉ aceita se contemplar todos os eventos indicados no item

9.7, observada a legislaçáo que rege a matéria.

9.9, A garantia em dinheiro deverá ser eÍeluada em favor do contratante, em conta especíÍica a ser Íornecida,

com coneção monetária.

9.10. Caso a opçpo seja por utilizar titulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma

escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidafio e custódia autorizado pelo Banco Central

do Brasil e avaliados pêlos sêus valores econômicos, conforme deÍinido pelo Ministério competente.

9.1í. No caso de garanüa na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instifuiçâo

financeira, devidamente autorizada a operar no País pelo Banm Central do Brasil, e deveÉ @nstaÍ expressa

renúncia do Íiador aos beneíícios do artigo 827 do Código Civil.

9,12. No caso de alteração do valor do contrato, ou pronogação de sua vigência, a garantia deverá ser

ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmekos utilizados quando da contratação.

9.í3. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, o

Contratado obriga-se a Íazer a respectiva reposiçáo no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da

data em que Íor notificado.
9.14. 0 ContÍatante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

9.14.1.0 emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notiÍicado pelo contratante quanto ao

início de processo administrativo para apuraÉo de descumprimento de cláusulas contÍatuais (aÍt. 137, § 40,

da Lei n." 14.133/2021).

9.'14.2. Caso se kate da modalidade seguÍo{arantia, oconido o sinistro durante a vigência da apólice, sua

caracterização e comunicação poderão ooner fora desta vigência, náo caracterizando Íato que justifique a

negativa do sinistro, desde que respeitados os pÍazos presuicionais aplicados ao contÍato de seguro, nos

termos das regulamentaçoes da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP.

9,15. Extinguir-se-á a garantia com a ÍestituiÉo da apólice, caÍta Íiança ou autorizaçáo para a liberaçáo de

importâncias dêpositadas em dinheiro a título de garantia, aompanhada de declaração do contratantê,

mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato:

9.16. A garantia somente será liberada ou restituída após a liel execução do conúato ou apos a sua extinÉo
por culpa exclusiva da Administraçáo e, quando em dinheiro, seÉ atualizada monetariamênte.

9.'17.0 garantidor náo é parte para figurar em pro@sso administrativo instaurado pelo contratante com o

objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanÉes à contÍatada.

9.18. 0 contratado autoriza o contÍatante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na Íorma prevista neste

Contrato.
9,í9. A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto.

cúusuLA DÉcrMA - DAS rNFRAçoEs E sANçóEs ADM|N|STRATTVAS

10.'1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n0 í4.'133, de 202'1, o contratado que:

a) Der causa à inexecução parcial do contrato;
b) Der causa à inexecução parcial do conkato que cause grave dano à Administração ou ao Íuncionamento
dOS ServiçOS pÚbliCOS OU aO intereSSe COletivO; Àlínúo de ío,mà drert.r poÍ
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c) Der causa à inexecução total do contrato;
d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justiÍicado;

e) Apresentar documentação Íalsa ou prestar declaração Íalsa durante a execução do contÍato;
f) Praticar ato Íraudulento na execuÉo do conlrato;
g) CompoÍtar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no '12.846, de 1o de agosto de 2013.
10.2. SeÉo aplicadas ao contratado que inconer nas infrações acima descritas as sêguintes sanções:
10.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se
justiÍicar a imposição de penalidade mais grave (art. í56, § 20, da Lei no 14.133, de 2021);

10.2.2. lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c'e'd"
do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justiÍicar a imposição de penalidade mais grave (art.

156, § 40, da Lei no'14.133, de2021);
í0.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contÍataÍ, quando praticadas as condutas descritas nas

alÍneas "e', T', 'g'e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", 'c" e 'd', que justiÍiquem

a imposição de penalidade mais grave (4r1. 156, § 50, da Lei no 14.133, de 2021).

10.2.4. Multa:

10.2.4.1. Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustiÍicado sobre o valor da parcela inadimplida,

até o limite de 20 (vinte) dias;
10.2.4.2. O akaso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por

descumprimento ou cumprimento inegular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei no.

14.133, de 2021.
10.2.4.3. Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total

do obleto.
10.3. A aplicaçao das san@es previstas neste Con[ato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, § 90, da Lei no 14.133, de 202'l)

10.4. Todas as san$es previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art.

156, § 70, da Lei no 14.133, de20211.
10.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a deÍesa do interessado no prazo de í5 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n0 '14.'133, de 2021)

10.4.2. Se a multa aplicada e as indenizaçôes cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença poderá ser

cobrada judicialmente (art. 156, § 80, da Lei no í4.í33, de 202í).
10.4.3. Previamente ao encaminhamento à mbrança iudicial, a multa podeÉ ser recolhlda

administrativamenle no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento da

comunicaçáo enviada pela autoridade competente.
'10.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo adminisúativo que assegure o contraditório e a

ampla defesa ao Conkatado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. í58 da Lei

n0 14.'133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaraçáo de

inidoneidade para licitar ou contratar.
í0.6. Na aplicaÉo das sançôes seráo considerados (art. 156, §1", da Lei no'14.133, de 20211:.

a) A natureza e a gravidade da inÍraçâo cometida;
b) As peculiaridades do caso concreto;
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) 0s danos que dela provierem para o Contratante;
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, confoÍme normas e orientações dos
órgãos de controle.
'10.7. Os atos previstos mmo infra@es administrativas na Lel no 14.í33, de 2021, que também sejam
tipiÍicados como atos lesivos na Lei no '12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos
mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na reÍerida Lei (aÍt. 159).
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10.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a pÉtica dos atos ilícitos previstos neste Conkato ou para provocar
confusáo patrimonial, e, nesse caso, todos os eÍeitos das sanÉes aplicadas à pessoa jurídica serão
estendidos aos seus adminishadores e sócios com poderes de administração, à pessoa juridica sucessora ou
à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de Íato ou de direito, com o Contratado,
observados, em todos os casos, o conkaditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise lurídica právia
(art. 160, da Lei no'14.133, de2021).
10.9. 0 Contratante deveÉ, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sançã0,
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fns de publicidade no

Cadasho Nacional de Empresas lnidôneas e Suspênsas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 16Í, da Lei no 14.133, de 20211.

10.10. As san@es de impedimento de licitaÍ e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar
são passíveis de reabilitação na forma do art. í63 da Lei no'14.133/2'1.
'10.11, 0s débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa
e/ou indenizaçóes, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os
créditos devidos pelo Município deconentes deste mesmo contrato ou de outros contratos adminishativos que

o contratado possua com o Município contratanle, na forma da lnstruÉo Normativa SEGES/I\4E no 26, de'13
de abril de 2022.

cúusur-A DÉcrMA PRTMETRA - DA ExTrNçÃo GoNTRATUAL

11.'1. 0 mntrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido

cumpridas ou não as obrigaçoes de ambas as partes contÍaentes.

1 1.1.1. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele íixado, sem ônus para a Contratante, quando esta não

dispuser de créditos orçamentádos para sua conünuidade ou quando entender que o contralo não mais lhe

oferece vantagem.

1'1.1.1.í. A extinção nesta hipótese omneÍá na próxima data de aniversário do contÍato, desde que haja a

notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência

desse dia.

í1.1.'1.2. Caso a notificação da não-continuidade do contÍato de que trata êste subitem ocorra com menos de

2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual oconerá apos 2 (dois) meses da data da

comunicaçá0.
1'1.2. Constituem motivos para extinção do contrato, a qual deveÉ ser formalmente motivada nos presentes

autos, as situaÉes previstas no Art. 137, da Lei no 14.133/2021, assegurados o conkaditório e a ampla

defesa, mm observância às previsões mntidas nos artigos 138 e 139 da referida lei.

cúusuLA DÉctMA sEcuNDA - DA FoNTE DE REcuRsos E DA DorAçÃo onçmrmÁnh
12.1. As despesas deconentes da presente contrataçáo conerão à conta de recursos oíundos do Tesouro

Municipal, previstos na dotação orçamentária abaixo discriminada:

órcáo Unid, Orr" Proieto/A[Md.de Elemênto de O€De3a
08 01 08. 122.0003.2.0í.0000 33903000

12.2. A dolaçáo relativa aos exercícios financekos subsequentes será indicada após aprovação da Lei

0çmentária respectiva e liberação dos créditos mnespondentes, mediante apostilamento.

CúUSULA DÉCIilA TERCEIRA - DoS CASOS OMISSOS

13.1. 0s casos omissos serão decididos pelo conkatante, segundo as disposições contidas na Lei n0 14.'133,

de 202'1, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n0

8.078, de '1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contÍatos.
SALVIANO LINARD À5inôdo de íoma dieitàl
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cúusuu DÉcftiA QUARTA - DAs ALTERAçôES
14.'1. Eventuais alterações contratuais regêrse-âo pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n0 14.í33,
de2021.
'14.2. 0 contratado é obrigado a aceitaÍ, nas mesmas condiçoes contratuais, os acréscimos ou supressões
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinm por cento) do valor inicial atualizado do

conhato.

14.3. As alteraçoes contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo.
'14.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,

dispensada a celebração de termo aditivo, na Íorma do art. '136 da Lei n0 '14.133, de 2021.

cúusuLA DÉc[rA eurNTA - DA puBLrcAçÃo

15.'1. lncumbirá ao contÍatante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Conkataçoes Públicas

(PNCP), na Íorma prevista no art.94 da Lei 14.133, de2021, bom como no respectivo sítio oficial na lntemet,

em atenção à Lei no. 12.527 , de 2011.

CúUSULA DÉCHA sExTA - Do FoRo
í6.1. 0 Foro competente para dirimk quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato é o da Comarca de

Juazeiro do Norte/CE, sendo este o foro eleito para dirimir os litígios que deconerem da execução deste

Termo de ContÍato que não puderem seÍ compostos pela conciliaçã0, conforme art. 92, §10, da Lei no

14.133121.

Declaram as partes que este Conúato conesponde à manifêstação Íinal, completa e exclusiva de acordo

entre elas celebrado, assinando o mesmo, na presença das testemunhas abaixo, para que surta seus
jurídims e legais efeitos.

Juazeho do Norte/CE, 02 de Janeiro de 2025.

ostnet Pereira de Sousa Lima

o do(a) de Despesas

Secretaria Munici de Desenvolvimento Social e Tra

CONTRATANTE
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ESTADO DO CEARÀ
pREFETTuRA MUNrcrpAL DE JUAZETRo oo'niónite 6Í0

CNP J: O7 .974. 082/000 1-14

GoNTRATO No 2025.0í.02-0044

ContÍato que entre si fazem o Municipio de Juazeiro do Norte/CE,
através da Secretaria Municipal de Educaçao e a empresa S.A.
PETROLEO COMBUSTÍVEtS LTDA, para o fim que nele se dectara.

0 Ítlunicípio de Juazoiro do Norte, Estado do CE, pessoa jurídica de direito públim intemo, inscrito no CNPJ/MF
sob o n.0 07.974.0820001-14, através da(o) SecretaÍia Municipal de Educaçáo, neste ato representada por
seu(sua) ordenado(a) de Despesas, o(a) S(a). Márcia Pereina da Silva Franca, residente e domiciliado(a) nesta
Cidade, apenas denominado de GoNTRÂTANTE, e de outro lado S.A. PETRóLEO COMBUSTíVE§ LTOA,
estabelecida na Rua Sargento José Marcolino Brasileiro, QD 10, Jardim Gonzaga, Juazeiro do Norte - CE,
Contato: (88)811$5515 e E-mail: s.a.mmbstiveisltdâ2021@gmail.mm, inscrila no CNPJ/MF sob o n.o

43.555.201/0001-68, neste ato representada por Salviano Linard de Alencar, portado(a) do CPF no 389.77í.608-
98, apenas denominada de CONTRATADA, resolvem firmaÍ o presente Contrato, oriundo do Processo de Pregão
Eletrônico no 2024,11.12.1, em conformidade com as disposi@es mntidas na Lei Federal n0. 14.'133, 01 de abril
de 2021, mediante as cláusulas e condiçóes a seguir.

CúUSULA PRIMEIRA. DA FUNDAMENTAçÁo LEGAL

1.1. Processo de Licitaçáo na modalidade Pregão Eletrônico n" 2024J1.12.1, de acordo de acordo com as normas
gerais da Lei no 14.133, de 10 de abril de 2021, devidamente homologado pelo(a) S(a). Márcia Pereira da Silva

FÍanca, OrdenadoÍ(a) de Despesas da SecÍetaria Municipal de Educação.

CLÁUSULA SEGUNDA. DO OBJETO
2.1 - 0 presente lnstrumento tem por objeto a aquisição de combustíveis destinados ao atendimento das

necessidades da frota de veículos pertencente à SecÍetaria de Educação (SEDUC) com recursos do FUNDEB de

Juazeiro do Norte/CE, na forma discriminada no quadro abaixo:

Lotê 02 . Olosol S.l0 - Porímotro Jurzolro do Norto

llem EEp€clícação Unid, Qldê. irarca/Uodêlo Valor Eotimado
da Contratacâo

0001 Dies€l 910 (Pêím6Lo Juazoiro do Norlê/CE) L 303000 PETROVIA 1.896.780,00 1,530/.

Percanlual do
OG!conto

2.2, Vinculam a este contrato, independentemente de transcdÉo:
2.2.'1. Termo de Referência;

2.2.2. Edital da LicitaçPo;

2.2.3. Proposta do mntratado;
2.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitâdos.

cúusuLA TERCE|RA - Do pRAzo DE vrcÊNcn E DA posstBtLlDADE DE pRoRRoGAçÃo

3.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, mntados da data de sua assinatura, pronogável
poÍ até 10 (dez) anos, na foÍma dos aÍtigos 106 e 107, da Lei n' 14.'133, de 2021.
3.1.1. A pronogaÉo de que kata este item é condicionada ao ateste, pela autoridadê mmpetente, de que as
condiçóes e os preços peÍmanecêm vantajosos paÍa a Administraçã0, permitida a negociação com o conhatado.

cúusuLÁ QUARTA - Dos MoDELos DE ExEcuçÁo E GEsrÂo CoNTRATUA|S
4.1. 0 regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições
de conclusã0, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, vinculado a este
contrato 

sALvrÂNo L|NÂRD DE iii;'^LT:,11$ 3P*'*'

cúusuLA eurNTA- DA SUBCoNTRATAçÃo
ALENCAR:389771608 ÁLENcaR:rBe77r6oae8

Dàdor2025.01.03 1057.25
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5.1. Não será admitida a subcontrataçâo do objeto contratual.

cúusuLA sExrA - Do pREço, Do PAGAMENTo, Do REAJUSTE E Do REESTABELEC|MENTo Do
E0urLÍBRto rcorôttttco.RlANcEtRo
6.1. 0 valor total da contratação é de R$ í.896.780,00 (um milhão oitocentos e noventa e seis mil setecêntos
e oitenta reais).
6.2. No valor acima estão induldas todas as despesas ordinárias diretas e indiÍetas deconentes da execução do
obleto, indusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, tÍabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
incidentes, taxa de administração, frête, seguro e oubos necessários ao cumprimento integral do objeto da
contÍataÉo.
6.3. 0s pagamentos serão eÍetuados no prazo máxímo de 30 (trinta) dias, mntados da data do recebimento da

Nota Fiscal, através de Transferência Bancária para o fomecedor.
6.4. 0s preços inicialmente contÍatados sáo lixos e inealustáveis no prazo de um ano contado da data do
orçamonto estimado,

6.5. Após o interegno de um ano, os preços iniciais poderão ser Íeaiustados, mediante a aplicaçâ0, pelo

mnkatante, do IPCA (Índice de Preços ao Consumidor Amplo), exdusivamente para as obrigaçóes iniciadas e
conduldas após a oconência da anualidade.

6.6. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos

financeiros do último Íeajuste.
6.7. No caso de atÍaso ou não divulgação do Índice de Íeajustamento, o contÍatantê pagará ao contratado a

importância calculada pela última variaÉo mnhecida, liquidando a diíerenp conespondente tZio logo seja

divulgado o índice definitivo.

6.8. Nas aferiçoes finais, o índice utilizado para reaiuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

6.9. Caso o índice estabelecido para reaiustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser

utilizado, será adotado, em substituiçã0, o que vier a seÍ determinado pela legislação em vigor.

6.'10. Na ausência de previsão legal quanto ao Índice substituto, as parles elegeráo novo índice oíicial, para

roajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

6.1'1. 0 reajuste seÉ realizado por apostilamento, conforme previsão do AÍt. 13ô, da Lei 14.13312021.

6.12. Poderá ser reestabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da contratada e

a retribuiçâo da Administração para a justa remuneração do Íornecimenlo, desde que objetivando o

reestabelecimento do equilíbrio emnômico-Íinanceiro inicial do mntrato, na hipótese de sobrevirem Íatos

imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, [etardadoÍes ou impeditivos da execução do

ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso forfuito ou fato do príncipe, mnÍigurando álea econômica

extraordinária e eÍracontÍatual, nos termos do AÍt. 124, lnciso ll, alínea "d" da Lei 14.13312021, devendo ser

formalizado através de ato administrativo.

6.13. 0 pedido de reestabelecimento do equilibrio econômico-financeiro deverá ser formulado durante a vigência

do contÍato e antes de eventual pÍorÍogaÉo nos teÍmos do art. í07 da Lei n0 14.133/2021.

cúusuLA sÉflMA - DAs oBRtGAçôEs Do CoNTRATANTE

7.1. São obrigações do Contratante:
7.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigaçoes assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus

anexos;
7.3. Receber o objeto no prazo e condiÉes estabelecidas no Termo de ReÍerência, vinculado a este contralo;
7.4. Notificar o Contnatado, por escrito, sobr6 vícios, defeitos ou inconeçóes verificadas no objeto fornecido, para

que seia poÍ ele substituÍdo, reparado ou conigido, no total ou em parte, às suas expensas;
7.5. Ammpanhar e fiscalizâr â execuçáo do contrato e o armprimento das obriga@es pelo Contratado;
7.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcola incontroversa da execução do
objeto, para efeito de liquidaÉo e pagamento, quando houver contÍovéEia sobre a execuçáo do obieto, quanto à

dimensã0, qualidade e quantidade, conforme AÍt. í43, da Lei no í4.í33/2021; SALVIANo LINARo Á"i*do de íoím. dreitàr
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7.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor conespondênte ao fomêcimento do objeto, no prazo, forma e
condi@s estabelecidos no pÍesente Conkato;
7.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste ContÍato;
7.9. Cientificar a Procuradoria Geral do Município para adoÉo das medidas cabíveis, quando do descumprimento
de obrigaçoes pelo Contratado;
7.'10. Explicitamente emiÍir decisão sobre todas as solicita$es e redama@es relacionadas à execução do
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impeÍtinentes, meramente protelatórios ou de
nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
7.10.1. A Administração terá o pftlzo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento, para

decídir, admitida a pronogação por igual período, quando motivada.
7.'l'1. Responder evenluais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômim-financeiro feitos pelo

contratado, no prazo máximo de 15 (quinze)dias úteis.
7.12. A Administraçao não respondeÉ por quaisquer mmpromissos assumidos pelo Contratado com terceiros,
ainda que vinculados à exearção do conkato, bem mmo por qualquer dano causado a terceiros em deconência
dê ato do Conkatado, de seus smpregados, prepostos ou subordinados.

cúusulA orrAvA- DAs oBRtGAçôEs Do coNTRATADo
8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigaçóes constantês deste Conhato e em suas peças vinculadas,

assumindo como exclusivamente seus os risos e as despesas deconentes da boa e perfeita execução do objeto,

observando, ainda, as obriga@es a seguir dispostas:

8.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, d6 acordo om o Código de Defesa do

Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

8.3. Comunicâr ao contratante, no prazo máximo de 24 (ünte e quatro) horas que antecede a data da enkega, os

motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovaÉo;
8.4. Atender às determina@es regulares emitidas pelo Íiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (arl. 137,

ll, da Lei n.o í4.133, de 2021) e prestar todo esdarecimento ou inÍormação por eles solicitados;

8,5. Reparar, conigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em paÍte, no prazo fixado

pelo Íiscal do conkato, os produtos/bêns nos quais se verifcarem vícios, defeilos ou inconeções resultantes da

execuçáo ou dos materiais empregados;
8.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes da execuÉo do objeto, bem como por todo e qualquer

dano causado à Administraçáo ou terceiros, não redulndo essa rêsponsabilidade a Íiscalização ou o

acompanhamenlo da execução contratual pelo contÍatante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos

devidos, o valor mnespondenle aos danos sofridos;

8.7. 0 contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para

fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão

mnjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que mmprovem a regularidade

perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de

Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negaüva de Débitos Trabalhistas - CNDT;

8.8. ResponsabilizaÊse pelo cumprimento de todas as obrigaçóes tÍabalhistas, previdenciárias, Íiscais, comerciais

e as demais previstas em legislaçáo específica, cuja inadimplência não transíe[e a responsabilidade ao

contratante e não poderá onerar o objeto do contÍato;
8.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer oconência anormal ou acidente que se verifique
no local da execuçáo do objêto contratual.

8.10. Paralisar, por determinaçáo do mntÍatante, qualquer aüüdade que não esteja sendo executada de acordo

mm a boa técnica ou que ponha em rism a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

8.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em mmpatibilidade com as obriga@es assumidas, todas as

condiçoes exigidas para habilitação na licitaçao;

8.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa

mm deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos
pÍevistas na lêgislaÉo (art. 116,daLei n,o 14.'133, de2021); sÂLVtANo uNARD Àsiú.,ô d. Íorma dieràr
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8.13. Comprovar a reserva de cargos a que se reÍere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato,
com a indicação dos empregados que preencheram as rêÍeridas vagas (art. 1í6, parágrafo único, da Lei n.0
14.133, de 2021);
8.14. Guardar sigilo sobre todas as inÍorma@s obtidas em deconência do cumprimento do mntÍato;
8.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta,
indusive quanto aos custos variáveis deconentes de fatores futuros e incertos, devendo mmplementálos, caso o
previsto inicialmente em sua proposta não seia satisfatório para o atendimento do objeto da mntratação, exceto
quando ocoÍrer algum dos eventos anolados no art. 124,11, d, da Lei n" 14.'133, de 2021.
8.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de
segurança do contratante;
8.17. Alocar os empregados necessários, mm habilitação e conhecimento adequados, ao peíeito cumprimento
das dáusulas deste mnlrato, fomecendo os materiais, equipamentos, Íenamentas e utensílios demandados, cuja
quanlidade, qualidade e tecnologia deveráo atender às recomendações de boa técnica e a legislaçáo de regência;
8.18. orientar e tÍeinar seus empregados sobre os deveÍes previstos na Lei no 13.709, de 14 de agosto de 2018,
adotando medidas efcazes para proteçâo de dados pessoais a que tenha acesso por força da execuçao deste
contrato;

8.19. Conduzir os trabalhos mm estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinaçóes dos Poderes Públims.
8.20. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovaçáo, quaisquer mudanças nos

métodos executivos que fujam às especifica$es do memorial descritlvo ou instrumento congênere.

8.21. Não permitir a utilizaçáo de qualquer kabalho do menor de dezesseis anos, ex@to na mndição de aprendiz
para os maiores de quatoze anos, nem permiti[ a uülização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho

nofumo, perigoso ou insalubre.

CúUSULA NoNA - DA GARANTIA DE ExEcUçÃo GoNTRATUAL

9.'1. A contrataÉo conta com gaÍanüa de execuçã0, nos moldes do art. 96, da Lei n0 14,'133/2021, em valor

corespondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.

9.2. 0 contratado apresentará, no prazo máximo de l0 (dez) dias úteis, pronogáveis por igual período, a

critério do contratante, contado da assinalura do contrato, comprovante de p[estação de garantia, podendo

optar por caução em dinheiro, títulos da dívida pública, seguro{arantia ou fiança bancária, em valor

conespondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.

9.3. Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência do

mnkato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo
que o contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas.
9.4. A apólice do segurojarantia deveÉ acompanhar as modificações referentes à vigência do conkato
principal, mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.

9.5. Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovaÉo ou de aniversário,

desde que mantidas as condiçoes e coberturas da apólice vigente e nenhum período fique descoberto,
ressalvado o disposto no item '12.6 deste contrato.
9.6. Na hipótese de suspensão do contrato por oÍdem ou inadimplemento da Adminiskaçã0, o contratado
Íicará desobrigado de renovar a ga[antia ou de endossaÍ a apólice de seguro até a ordem de reinicio da

execu$o ou o adimplemento pela AdministraÉo.
9.7. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:
9.7.1. prejuÍzos advindos do náo cumprimento do objeto do mntrato e do não adimplemento das demais
obriga@es nele previstas;

9.7.2. mullas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e
9.7.3. obrigaçoes trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas
peto contratado, quando couber. sALVTANoLTNARD 
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9.8. A modalidade seguronarantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item
9.7, observada a legislação que rege a matéria.
9.9. A garantia em dlnheiro deverá ser efetuada em Íavor do contratante, em conta especíÍica a ser fornecida,
com coneção monetária.
9.10. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a Íorma
escrilural, mediante registro em sislema centralizado de liquidação e custfuia autorizado pelo Banco Central
do Brasil e avaliados pelos seus valores emnômicos, conÍorme deÍinido pelo Ministério competente.
9.'lí. No caso de garanüa na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição
íinanceira, devidamente autoÍizada a operar no País pelo Banco Cenkal do Brasil, e deverá constar expÍessa
renúncia do Íiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.

9.12. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorogação de sua vigência, a garantia deverá ser
ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da mntrataçã0.
9.í3. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualqueÍ obrigação, o

Contratado obriga-se a'lazet a respectiva reposição no prazo máximo de '10 (dez) dias úteis, contados da

data em que for notificado.

9.14. 0 Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

9,í4.1. O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo contratante quanto ao

início de processo administrativo para apuraçáo de descumprimento de cláusulas contratuais (art. '137, § 40,

da Lei n.o 14.133/202'l).

9.14.2. Caso se trate da modalidade seguro{arantia, omnido o sinistro durante a vigência da apólice, sua

caracterização e comunicaÉo poderão oconer fora desta vigência, não caracterizando fato que justiÍique a

negativa do sinisko, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos

termos das regulamentaÉes da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP.

9.15. Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorização para a liberação de

importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do contratante,

mediante termo ckcunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato;

9,16. A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execuçáo do contrato ou após a sua extinção
por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiÍo, seÉ atualizada monetariamente.

9.'17. O garantidor não é paÍte para figurar em processo administrativo instaurado pelo conkatante com o

objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.

9.í8. 0 contratado autoriza o conlratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista neste

Contrato.
9.19. A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto.

CúUSULA DÉGIMA- DAs INFRAçÔES E SANçÔES ADMINISTRATIVAS

10.í. Comete inÍração administrativa, nos teÍmos da Lei no 14.'133, de 202í, o contratado que:

a) Der causa à inexecução parcial do contrato;
b) Der causa à inexecuÉo parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao Íuncionamento

dos serviços públicos ou ao interesse mletivo;
c) Der causa à inexecução total do contÍato;
d) Ensejar o retardamento da execução ou da enhega do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) Apresentar documentação falsa ou prestar dedaração falsa durante a execução do contrato;
Í) Praticar ato íraudulento na execução do contrato:
g) Comportar.se de modo inidôneo ou cometer fraude dê qualquer natureza;
h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei no 12.846, de 1o de agosto de 2013.
'10.2. Serão aplicadas ao contratado que inconer nas inÍraçõês acima descritas as seguintes sançõos:
í0.2.í. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do mntrato, sempre que não se
justificar a imposiÉo de penalidade mais grave (art. 156, § 20, da Lei no 14.133, de 20211: 5ALMANS LTNARD Àín.dodêrorma dieh.r
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10.2.2. lmpedimento de licitar e contrataÍ, quando pralicadas as condutas descritas nas alÍneas "b', "c" e "d"
do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justiÍicar a imposição de penalidade mais grave (art.

15ô, § 40, da Lei no 14.133, de2021);
10.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas "e", ?, 'g'e "h" do subitem acima deste Contrato, bem mmo nas alíneas "b', "c'e "d", que justifiquem

a imposiÉo de penalidade mais grave (art. 156, § 50, da Lei n0 14.133, de 202'l).
í0.2.4. Multa:

í0.2.4.1. Moratória de 1% (um por cento) por dia de ataso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida,
até o limite de 20 (vinte) dias;
10.2.4.2. O atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Administraçáo a promover a extinção do contrato por

descumprimento ou cumprimento inegular de suas cláusulas, conforme dispóe o inciso I do art. '137 da Lei no.

14.133,de2021.
í0.2,4.3. Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total

do objeto.

10.3. A aplicaçáo das sançóes previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

repaÍação integral do dano causado ao Contratante (art. í56, § 9", da Lei no 14.133, de 2021)

10.4. Todas as san@s previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art.

156, § 70, da Lei no 14.'133, de20211.
10.4.'1. Antes da aplicafio da multa será facultada a deÍesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, mntado da data de sua intimação (art. 157, da Lei no 14.133, de 2021)

10.4.2. Se a multa aplicada e as indeniza@es cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

evenfualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diÍerença poderá ser

cobrada judicialmente (art. '156, 
§ 80, da Lei no 14.133, de 2021).

10.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

adminiskativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimenlo da

comunicação enviada pela autoridade competente.

10.5. A aplicaçao das sanções realizar-se-á em processo administÍativo que assegure o contraditório e a
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimênto previsto no caput e parágrafos do aÍt. 158 da Lei

no 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar.
í0.6. Na aplicaçao das sanÉes serão considerados (art. 156, §10, da Lei no í4,'133, de 2021):

a) A natureza e a gravidade da infração cometida;

b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) 0s danos que dela provierem para o Contratante;
e) A implantação ou o aperÍeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos

órgãos de mntrole.
í0.7. 0s atos previstos como infrações administrativas na Lei no '14.133, de 2021, que também sejam

tipiÍicados como atos lesivos na Lei no 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos

mesmos autos, observados o rito procedimentale autoridade competente definidos na reÍerida Lei (art. 159).

í0.8. A personalidade juÍídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilÍcitos previstos neste Contrato ou para provocar

conÍusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sançoes aplicadas à pessoa jurídica serão

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de adminiskaÉo, à pessoa jurídica sucessora ou

à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de Íato ou de direito, com o Contratado,

observados, em todos os casos, o conkaditório, a ampla deÍesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia

(art. í60, da Lei no 14.133, de20211.
í0.9, 0 Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sançã0,
informar e manter atualizados os dados relativos às san@s por ela aplicadas, para Íins de publicidade no
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Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas
(Cnep), instituidos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Aí. '161, da Lei no 14.133, de 2021).
í0.10. As san@s de impedimento de licitaÍ e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou conÍatar
são passíveis de reabilitação na forma do art. '163 da Lei no 14.133/21.
'10.í1, 0s débitos do contratado para com a Adminiskaçáo contratante, resultantes de multa adminiskativa
e/ou indeniza@s, não inscritos em dÍvida ativa, poderáo ser compensados, tohl ou parcialmente, com os
créditos devidos pelo MunicÍpio deconentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que

o mntratado possua com o Município contratante, na Íorma da lnstrução Normativa SEGES/ME n0 26, de 13

de abnl de 2022.

cúusuLA DÉcrMA PRTMETRA- DA ExTrNçÃo CoNTRATUAL

í1.1. 0 contrato se extingue quando vencido o prazo nele esüpulado, independentemente de teÍem sido

cumpídas ou náo as obrigaçôes de ambas as partes contraentes.
1'1.1,1. O conhato pode ser extinto antes do prazo nele Íixado, sem ônus para a Contratante, quando esta náo

dispuser de cÉditos orpmentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe

oferece vantagem.
í1.1.1.1. A extinção nesta hipótese oconerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a

notiÍicação do contratado pêlo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência

desse dia.

11.1.1.2. Caso a notiÍicação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocoÍTa com menos de

2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual oconerá após 2 (dois) meses da data da

comunicaçá0.
1 1.2. Constituem motivos para extinção do mntrato, a qual deveÉ ser íormalmente moüvada nos presentes

autos, as situações previstas no Art, 'Í37, da Lei no 14.13312021, assegurados o conkaditório e a ampla

defesa, com obseÍvância às previsóes contidas nos artigos 138 e í39 da referida lei.

GúUSULA DÉCIilIA SEGUNDA - DA FONTE DE RECURSOS E DA DOTAçÁO ORçAMENTÁRIA

12.'1. As despesas deconentes da presente contrahçáo corÍerão à conta de recursos oriundos do Tesouro

Municipal, previstos na dotaÉo orçamentária abaixo discriminada:

óroão Unld. Orc. ProletD/Aüvidâde Elêmênto de D€spêsà
07 01 12.361.0023.2.045.0000 33903000
07 01 12.365.0023.2.052.0000 33903000

í2.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

0çmentária respectiva e liberação dos créditos conespondentes, mediante apostilamento.

CúUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS CASOS OM§SOS
'13.1. 0s casos omissos seráo decididos pelo contratante, segundo as disposi@es contidas na Lei no í4.133,
de 202'1, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposi@s mntidas na Lei no

8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princlpios gerais dos contratos.

cúusur-A DÉcffiA QUARTA - DAs ALTERAçôES
14.1. Eventuais alterações contrafuais reger-se-âo pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei no'14.'133,

de2021.
14.2. O contratado e obrigado a aceitar, nas mesmas condiçoes contratuais, os acréscimos ou supÍessões
que se Íizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial afualizado do

contÍato.
14.3. As alterações contÍatuais deverão ser promovidas mediante celebÍação de termo aditivo.
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í4.4. Registros que não caracterizam alteração do contÍato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebraÉo de termo aditivo, na forma do art. í36 da Lei n0 14.133, de 202'1.

cúusuLA DÉcrMA ourNrA - DA puBLtcAçÃo

í5.1. lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Conkatações Públicas
(PNCP), na Íorma prevista no art.94 da Lei 14.133,de2021, bem como no respecüvo sítio oÍicial na lnternet,
em atenÉo à lei no. 12.527 , de 2011.

CúUSULA DÉc[,A SEXTA - Do FoRo
16.1. 0 Foro competente para dirimk quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato é o da Comarca de

Juazeiro do Norte/CE, sendo este o Íoro eleito paÍa dirimiÍ os litígios que deconerem da execução deste

Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conÍorme art. 92, §10, da Lei no

14.133t21.

Dedaram as partes que este Contrato mnesponde à maniÍestação final, completa e exclusiva de acoÍdo

entre elas celebrado, assinando o mesmo, na presença das testemunhas abaixo, para que surta seus
jurídicos e legais efeitos.

Juazeiro do Norte/CE,02 de Janeiro de 2025.

Márcia Pereirá a Silva Franca

Ordenado(a) de Despesas

Secretaria Municipal de Educação

CONTRATANTE
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CoNTRATO N0 2025.01.02.0045

Contrato que entre si fazem o Município de Juazeiro do Norte/CE,

atrcvés da Secrêtaria Municipal de Esporte e Juventude e a empresa
s.A. PETRÓLEo CoMBUSTÍVEIS LTDA, para o Íim que nete se
declara.

0 Município de Juazêiro do Norte, Estado do CE, pessoa jurídica de direito público int6mo, inscrito no CNPJ/MF
sob o n.o 07.974.0840001-14, através da(o) Secrelaria Municipal de Esporte e Juventude, neste ato representada
por seu(sua) Ordenado(a) de Despesas, o(a) S(a). José Bendimar de Lima Júnior, residentê e domiciliado(a)

nesta Cidade, apenas denominado de CONTRATANTE, e de outÍo tado S.A. PETRÓLEO COMBUSTÍVEE
LTDA, estabelecida na Rua Sargento José Marmlino Brasileiro, QD 10, Jardim Gonzaga, Juazeiro do Norte - CE,

Contato: (88)81 1S55'15 e E-mail: s.a.combstiveisltda202l@gmail.com, inscrita no CNPJ/MF sob o n.o

43.555.201/0001-68, neste ato representada por Salviano Linard de Alencar, portado(a) do CPF no 389.77'1.608-

98, apenas denominada de COilTRATADA, resolvem Íirmar o presente Contrato, oriundo do Processo de Pregão

Eletrônico no 2021.11,12,1, em mnÍormidade com as disposi$es conüdas na Lei Federal no. 14.133, 01 de abril

de 2021, mediante as cláusulas e mndições a seguir.

CúUSULA PRIi,EIRA. DA FUNDAI,ENTAçÃO LEGAL

1.'1. Processo de Licitaçao na modalidade Pregão Elebônico no 2024.11.12.1, de acordo de acordo com as

normas gerais da Lei n0 14.133, de 1o de abril de 202'1, devidamente homologado pelo(a) S(a). José

Bendimar de Lima Júnior, Ordenado(a) de Despesas da Secretaria Municipal de Esporte e Juventude.

CúUSULA SEGUNDA. DO OBJETO

2.1 - 0 presente lnstrumento tem por objeto a aquisiçáo de combustíveis destinados ao atendimento das

necessidades da frota de veículos pertencente à Secretaria de Esporte e Juventude (SEJUV) de Juazeiro do

Norte/CE, na forma discnminada no quadro abaixo:

Lote 02 - OiesGl S-í0 - Perlmoto Juâzêlro do Nort

It6m ErpocÍficação Unld, Qtde llrÍcr/Iíod.lo Valor E.tlmado
dã Contrataçlo

ntual do
Desconto

0001 Diesel $10 (Perimelro Juazeiro do Noíte/CE) L 20000 PETROVIA 125.200,00 1,53%

2.2. Vinculam a este contrato, independentemente de transcriÉo:

2.2.1. Termo de Referência;

2.2.2. Edital da LicitaÉo;
2.2.3. Proposta do contratado;
2.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

cúusulA TERCETRA - Do pRAzo DE uGÊNctA E DA posstBtLtDADE DE pRoRRocAçÃo

3.1. 0 prazo de vigência da contrataÉo é de í2 (doze) meses, contados da data de sua assinatura,
pronogável por até í 0 (dez) anos, na forma dos artigos 106 e 107, da Lei n' 14.'133, de 2021 .

3.1.'1. A pronogação de que tÍata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as

condiçóes e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociaçáo com o

contratado.

CúUSULA SUARTA - DoS MoDELos DE EXECUçÃO E GESTÃO CONTRATUAIS

4.1. 0 regime de execução contratual, os modelos de gesüio e de execuçã0, assim como os prazos e

condi@es de conclusã0, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência,
vinculado a este Contrato SALVIANO LINARD

DÊ

Asrhado de íoma diglIàl
por SÁLVIANO IINARO DE
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CúUSULA QUINTA - DA sUBcoNTRAT AçÃO
5.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

CúUSULA SEXÍA - Do PREço, Do PAGAÍÚENTo, Do REAJUSTE E Do REESTABELECIMENTo Do
EQUILÍBRO ECONÔMrcO.FINANCEIRO

6.í. 0 valor total da conkataçâo é de R$ í25.200,00 (cento e vinte e clnco mil duzentos reais).
6.2. No valor acima estâo incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indirelas deconentes da execução
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscats e comerciais
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimenlo integral do objeto da

contrataçã0,

6.3. 0s pagamentos serão efetuados no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data do recebimento

da Nota Fiscal, através de TransÍerência Bancária para o fomecedor.

6.4. 0s preços inicialmente contÍatados sáo fixos e ineajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento estimado.

6.5. Após o intenegno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicação, pelo

contratante, do IPCA (Índice de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigaçoes iniciadas

e concluídas após a oconência da anualidade.
6.6. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intenegno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos

Íinanceiros do último reajuste.

6.7. No caso de atÍaso ou nâo divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagará ao conhatado a

importância calculada pela úlüma variação conhecida, liquidando a diferença conespondente tão logo seja

divulgado o índice definitivo.

6.8. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o deÍinitivo.

6.9. Caso o Índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais

ser utilizado, será adotado, em substituiçã0, o que vier a ser determinado pela legislaçáo em vigor.

6.10. Na ausência de previsão legal quanto ao índice subsütuto, as partes elegerão novo índice oÍicial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

6.11. 0 reajuste será realizado por apostilamento, conforme previsão do Art. 13ô, da Lei 14J3312021.

6.12. Poderá ser reestabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente enke os encargos da

contratada e a retribuição da Administração para a justa remuneração do fomecimento, desde que

objetivando o reestabelecimento do equilíbrio econômico-Íinanceiro inicial do contrato, na hipótese de

sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de mnsequências incalculáveis, retardadores ou

impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do principe,

configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, nos termos do Art. 124, lnciso ll, alínea "d" da

Lei 14.133/2021, devendo ser formalizado akavés de ato administrativo.

6.13. 0 pedido de reestabelecimento do equilíbrio econômim-financeiro deverá ser formulado durante a

vigência do contrato e antes de eventual pronogação nos termos do arl. í07 da Lei no 14.13312021.

cúusuLA sÉrMA- DAS oBRrcAçoss oo counnrmne
7.1. Sáo obígaçoes do Conkatante:
7.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigaçóes assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e
seus anexos;
7.3. Receber o objeto no prazo e condiçoes eslabelecidas no Termo de ReÍerência, vinculado a este contrato;
7.4. NotiÍicar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou inmne@es veriÍicadas no objeto fornecido,
para que seja por ele substituído, reparado ou conigido, no total ou em paíe, às suas expensas;
7.5. Acompanhar e Íiscalizar a exeorção do contrato e o cumprimento das obrigaçoes pelo Conkatado;
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7.6. Comunicar a empÍesa para emissão de Nota Fiscal no que perline à parcela incontroversa da execução
do objeto, para efeito de liquidaçao e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto,
quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme Art. 143, da Lei no 14.13312021:
7.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor conespondente ao Íomecimento do objeto, no prazo, Íorma
e condições estabelecidos no presente Conkato;
7.8. Aplicar ao Contratado as sançóes previstas na lei e neste Contrato;
7.9, CientiÍicar a Procuradoria Geral do MunicÍpio para adoção das medidas cabíveis, quando do
descumprimento de obígações pelo ContÍatado;
7.'10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitaçôes e redamaçÕes relacionadas à execução do
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramenle protelatórios ou
de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
7.10.1. A Administação terá o prazo de í0 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento,
para decidiÍ, admitida a pronogação por igual período, quando motivada.
7.í'1. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-Íinanceiro feitos pelo

contratado, no prazo máximo de í5 (quinze) dias úteis.
7.12. A Administração não Íesponderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado mm
terceiros, ainda que vinculados à execuÉo do contrato, bem mmo por qualquer dano causado a terceiros em

deconência de ato do Contratado, de seus empregados, pÍepostos ou subordinados.

cúusuLA orTAvA - DAs oBRTGAçOES DO CONTRATADo

8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em suas peças vinculadas,

assumindo como exclusivamenle seus os riscos e as despesas demnentes da boa e perfeita execução do

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

8.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes do objeto, de aordo com o Código de Defesa do

Consumidor (Lei no 8.078, de '1990);

8.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, mm a devida comprovação;

8.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo Íiscal ou gestor do mntrato ou autoridade superior (art,

í37, ll, da Lei n.o 14.133, de 2021)e prestar todo esclaÍecimento ou informaÉo por eles solicitados;

8.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo

fixado pelo Íiscal do contnto, os produtoíbens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou inconeçóes

resultantes da execução ou dos materiais empregados;

8.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decoÍrentes da execução do objeto, bem como por todo e

qualquer dano causado à Administraçáo ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a Íiscalização ou

o acompanhamento da execução conkatual pelo contratante, que Íicará autorizado a desconlar dos
pagamentos devidos, o valor conespondente aos danos soÍridos;

8.7. 0 contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do mntrato, junto mm a Nota Fiscal

para Íins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2)

certidão conjunta relativa aos kibutos federais e à Divida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a
regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicílio ou sede do contratado; 4)

Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
8.8. Responsabilizar.se pelo cumprimento de todas as obrigaçoes trabalhistas, previdenciárias, Íiscais,

comerciais e as demais previstas em legislação especÍfica, cuja inadimplência não transfere a

responsabilidade ao contÍatante e não podeÍá onerar o objeto do conkato;
8.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer oconência anormal ou acidente que se
veriÍique no local da execuSo do objeto contratual.
8.10. Paralisar, por determinação do mntratantê, qualquer aüvidade que não es§a sendo executada de

acordo @m a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
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8.11, Manter durante toda a vigência do conkato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condiçoes exigidas para habilitação na licitação;
8.í2. Cumprir, durante todo o perÍodo de execução do contrato, a reserva de cargos preüsta em lei para
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as resêrvas de
cargos previstas na legislaçáo (art. 1í6, da Lei n.o 14.133, de2021);
8.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo Íixado pelo Íiscal do
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as Íeferidas vagas (art. 116, parágrafo único, da
Lei n.o 14.133, de2021l;
8.14. Guardar sigilo sobre todas as informa@es obtidas em deonência do cumprimento do contrato;
8.15. Arcar com o ônus decorrente dê eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de Íatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposla não seja satisÍatório para o atendimento do
objeto da contratação, exceto quando oconer algum dos eventos anolados no arl.124,11, d, da Lei no 14.133,

de2021.
8.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

segurança do contÍatante;

8.í7. Alocar os empregados necesúrios, com habilitação e conhecimento adequados, ao peÍfeito

cumprimento das cláusulas deste conkato, fomecendo os materiais, equipamentos, fenamentas e utensílios

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomenda@es de boa técnica e a

legislação de regência;

8.í8. Orientar e heinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n0 13.709, de 14 de agosto de

2018, adotando medidas eficazes pala pÍoteÉo de dados pessoais a que tenha acesso por Íoç da

execuÉo deste contrato;

8.19. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determina@es dos Poderes Públicos.

8.20. Submeter previamente, por escÍito, ao contÍatante, para análise e aprovaÉo, quaisquer mudanças nos

métodos executivos que fujam às especificaçÕes do memorial descritivo ou instrumento congênere.

8.2í. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos

em trabalho notumo, perigoso ou insalubre.

GúUSULA NoNA - DA GARANTIA DE EXECUçÃO CONTRATUAL

9.'1. A contrataçáo conta com garantia de execução, nos moldes do art. 96, da Lei no í4.133/202í, em valor

conespondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.

9.2, 0 contratado apresentará, no prazo máximo de'10 (dez) dlas úteis, pronogáveis por igual período, a

critério do contralante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia, podendo

optar por cauÉo em dinheiro, títulos da dívida pública, seguro-gaÍantia ou Íiança bancária, em valor

mnespondente a 5% (cinco por cento) do valor total do conúato.

9.3. Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência do

contrato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, peÍmanecendo em vigor mesmo

que o contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas.

9.4. A apólice do seguro{aranlia deveÉ acompanhar as modifica@es referentes à vigência do conlÍato
principal, mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.
9.5. Será permitida a substituição da apólice de seguroAarantia na data de renovação ou de aniversário,

desde que mantidas as condiçoes e coberturas da apólice vigente e nenhum período fique descoberto,

ressalvado o disposto no item 12.6 deste contrato.
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9.6. Na hipótese de suspensão do mntrato por ordem ou inadimplemento da AdministraÉo, o contÍatado
Íicará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da
execução ou o adimplemento pela Adminishaçã0.
9.7. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:
9.7.'1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais
obrigaçoes nele previstas;

9.7.2. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e
9.7.3. obrigaçoes trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas
pelo contratado, quando couber.
9,8. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item

9.7, observada a legislação que rege a matéria.

9.9. A garantia em dinheiro deverá ser eÍetuada em favor do contratante, em conta especíÍica a ser Íomecida,
com coneçâo monetária.

9.'10. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma

escritural, mediante regisúo em sistema centralizado de liquidação e custódia autorizado pelo Banco Central

do Brasil e avaliados pêlos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério competente.

9.'11. No caso de garanüa na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banm ou instituição

financeira, devidamente autoízada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá mnstar expressa

renúncia do Íiador aos benefícios do artigo 827 do Codigo Civil.

9.12. No caso de alteração do valor do contrato, ou pronogaÉo de sua vigência, a gaÍantia deverá ser

ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contrataÉo.
9.'13. Se o valor da garantia íor utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, o

Contratado obriga-se a íazer a respectiva reposição no prazo máximo de '10 (dez) dias úteis, contados da

data em que for notificado.

9.í4. 0 Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

9.14.1.0 emitente da garantia ofertada pelo conkatado deverá ser notiÍicado pelo contÍatante quanto ao

início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais (art. '137, 
§ 4',

da Lei n.o 14,133/2021).

9.'14.2. Caso se kate da modalidade segurogarantia, oconido o sinistro durante a vigência da apólice, sua

caracterização e comunicação poderão oconer Íora desta vigência, não caracterizando Íato que lustiÍique a

negaliva do sinistro, desde que Íespeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos

termos das regulamentaçoes da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP.

9.15. Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta Íiança ou autorização para a liberaçâo de

importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do contratante,

mediante teÍmo circunstanciado, de que o contÍatado cumpriu todas as cláusulas do contrato;

9.í6. A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contÍato ou após a sua extinÉo
por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.

9.17. 0 garantidor não é parte para Íigurar em processo administrativo instaurado pelo conhatante com o

obletivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.

9.18. 0 contratado autoriza o contratante a Íeter, a qualquer tempo, a garantia, na Íorma previstâ neste

Contrato.
9.19. A garantia de execuÉo é independente de evenlual garantia do produto.

GúUSULA DÉGIMA- DAs INFRAçoES E SANçÓES ADMINISTRATIVAS

10.1. Comete infração adminiskativa, nos termos da Lei no 14.'133, de 202'1, o contratado que:

a) Der causa à inexecução parcial do contrato;
b) Der causa à inexecução parcial do contÍato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
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c) Der causa à inexecução total do contrato;
d) Enseiar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justiÍicado;
e) Apresentar documentaÉo Íalsa ou prestar declaraÉo falsa durante a execuÉo do conÍato;
f) Praticar ato Íraudulênto na execuçâo do contrato;
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) Praticar ato lesivo previsto no aÍt. 5o da Lei n0 12.846, de 'lo de agosto de 2013.
10.2. Serão aplicadas ao contratado que inconer nas infraçóes acima descritas as seguintes sançóes:
10.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se
justifcar a imposição de penalidade mais grave (art. 15ô, § 20, da Lei no 14.133, de 202'l);
10.2.2. lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas'b', 'c'e "d'
do subitem acima deste Conkato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art.

156, §40, da Lei n" 14.133, de 2021);
'10.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contrataÍ, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas "e', "f', '9" e "h' do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas'b", 'c'e 'd", que justifiquem

a imposiÉo de penalidade mais grave (art. 156, § 5", da Lei no 14.í33, de 2021).

10.2.4. Multa:

10.2.4.1. Moratória de 'l% (um por cento) por dia de atraso injustiÍicado sobre o valor da parcela inadimplida,

até o limite de 20 (vinte) dias;
10.2.4.2. O atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Administração a pÍomover a extinção do contrato por

descumprimento ou cumprimento inegular de suas cláusulas, mnforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei no.

14.133,de2021.
10.2.4.3. Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecuçâo total

do objeto.
'10.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, § 90, da Lei no í4.'133, de 2021)

10.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente om a multa (art.

15ô, § 70, da Lei no 14.'133, de 2021).

í0.4.1. Antes da aplicaçâo da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei no 14.133, de 20211
'10.4.2. Se a multa aplicada e as indenizaçoes cabíveis Íorem superiores ao valor do pagamento

evenfualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença poderá ser

cobradajudicialmente (art. 156, § 80, da Lei n0'14.133, de 2021).

10.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de í5 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competenle.
'10.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que asseguÍe o contraditório e a
ampla deÍesa ao Contratado, observando-se o procedimento previslo no caput e parágrafos do art. '158 da Lei

no í4.'133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar.

10.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1o, da Lei no 14.í33, de 2021):

a) A natureza e a gravidade da infração mmetida;
b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) 0s danos que dela provierem para o Contratante:
e) A implantação ou o apeÍÍeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientaçóes dos

órgãos de controle.
'10.7. 0s atos previstos mmo infraÉes administrativas na Lei no 14.133, de 2021, que também sejam

tipiÍicados como atos lesivos na Lei no 12.846, de 20í3, serão apurados e julgados mnjuntamente, nos

mesmos autos, obseÍvados o rito procedimental e autoridade mmpetenle definidos na reíerida Lei (art. 159).
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í0.8. A personalidade jurídica do ContÍatado poderá ser desmnsiderada sempre que utilizada com abuso do
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos preüstos neste Contrato ou para provocar
confusão patímonial, e, nesse caso, todos os efeitos das san@es aplicadas à pessoa jurídica serão
estendidos aos seus administradores e sócios om poderes de administraÉo, à pessoa jurídica su@ssora ou
à empresa do mesmo ramo com relação de mliga@o ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado,
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla deÍesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia
(aí. 1ô0, da Lei no 14.133, de 202í).
10.9. 0 Contralante deverá, no prazo máximo í5 (quinze) dias úteis, mntado da data de aplicação da sançã0,
inÍormar e manter atualizados os dados relativos às san@es por ela aplicadas, para fins de publicidade no
Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. í61, da Lei no 14.133, de 20211,

10.10. As sançóes de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar
sáo passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei no 14.133121.

10.'l'1. 0s débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administÍativa
e/ou indenizaçóes, não inscritos em dívida ativa, poderão seÍ compensados, total ou parcialmente, com os

créditos devidos pelo Município deconentes deste mesmo contrato ou de outÍos mnkatos administrativos que

o contratado possua com o Município contratante, na forma da lnstrução Normativa SEGES/ME no 26, de 13

de abril de2022.

GúUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXTINçÃO CONTRATUAL

11.1. 0 contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido

cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contÍaentes.
'l 1,1.1. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele Íixado, sem ônus para a Contratante, quando esta não

dispusêr de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato náo mais lhe

oÍerece vantagem.

í1.1.1.1. A extinÉo nesta hipótese oconerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a

notiÍicação do conkatado pelo contratante nesse senlido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência

desse dia.

11.1.1.2. Caso a notiÍicação da não-continu jade do contrato de que trata este subitem ocona com menos de

2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual oconerá apos 2 (dois) meses da data da

comunicaçã0.
11.2. Constituem motivos para extinÉo do contrato, a qual deveÉ ser formalmente motivada nos presentes

autos, as situaçoes previslas no Art. 137, da Lei no 14.13312021, assegurados o contraditório e a ampla

defesa, com observância às previsôes contidas nos artigos í38 e 139 da referida lei.

cúusulA DÉctMA SEGUNDA - DA FoNTE DE REcuRsos E DA DorAçÃo oRçAMENTÁRh
12.í. As despesas deconentes da presente contrataÉo coneÍão à conta de recursos oriundos do Tesouro

Municipal, previstos na dotação orçamentária abaixo discriminada:

ôrs5o Unld. Olt. Proleto/Advldade Elemento de DGsDGsa
14 01 04.122.0003.2.112.0000 33903000

12.2. A dolaçáo relativa aos exercícios Íinanceiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

Orçamenlária respectiva e liberação dos créditos conespondentes, mediante apostilamento.

CúUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DoS cASoS oMISSoS
'13.1. 0s casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposiçÕes contidas na Lei n0 14.'133,

de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposi@es contidas na Lei n0

8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

SALVIANO LINARD Assrn.do dê rorma dreitar

Rua lnterventoÍ F
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Filha ,''' h-I)-.cúusur-A DÉctilA QUARTA - DAs ALTERAçôES
14.1. Eventuais alteraÉes contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei no 14.133,

de2021.
í4.2. 0 conkatado é obrigado a aceitar, nas mesmas mndiçoes contratuais, os acréscimos ou supÍessões
que se Íizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do

contrato.

14.3. As alteraçoes contrafuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo.
'14.4. Regiskos que não caracterizam alteração do conkato podem ser realizados por simples apostila,

dispensada a celebração de termo aditivo, na Íorma do aí, 136 da Lei no 14.'133, de 202'1.

cúusuLA DÉCMA eurNTA - DA puBLtcAçÃo
'15.'1, lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contrataçóes Públicas

(PNCP), na forma prevista no art.94 da Lei 14.'133, de 2021, bem como no respecüvo sítio oÍicial na lntemet,

em atenção à Lei no. 12.527, de 201'1.

CúUSULA DÉcmA sExTA - Do FoRo
16.1. 0 Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente C,ontrato é o da Comarca de

Juazeiro do Norte/CE, sendo este o Íoro eleito para dirimir os litígios que deconerem da execução deste

Termo de Conkato que náo puderem ser compostos pela conciliaçã0, conÍorme art. 92, §10, da Lei no

14.133t21.

Declaram as partes que este Contrato conesponde à manifestação final, completa e exclusiva de acordo

entre elas celebrado, assinando o mesmo, na presença das testemunhas abaixo, para que surlâ seus
jurídicos e legais efeitos.

Juazeiro do Norte/CE, 02 de Janeiro de 2025.

José Bendimar de Lima Júnior
Ordenado(a) de Despesas

Secretaria Municipal de Esporte e Juventude

CONTRATANTE

sA LV|A N O Lt N AR D D E fiJü"^o;ooi'""fr; 
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S.A. PETRÓLEO COMBUSTIVEIS LTDA
43.555.201/0001-68

CONTRÂTADA

TES MUNHAS
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CNPJ: 07.97 4.082 I 0001- 14

CoNTRATO No 2025.01.02.0046

Conkato que entre si fazem o Municipio de Juazeiro do NoÍteiCE,
através da Secretaria Municipal de lnfrâêstrutura e a empresa S.A.

PETROLEO COMBUSTIVEIS LTDA, para o íim que nele se declara.

O Munlcípio de Juazeiro do NoÍte, Estado do CE, pessoa jurídica de direito públio interno, inscrito no

CNPJ/MF sob o n.o 07.974.082000í -14, através da(o) Secretaria Municipal de lnfÍaestÍutura, neste ato
representada por seu(sua) Ordenado(a) de Despesas, o(a) S(a). José Maria Feneira Pontes, residente e
domiciliado(a) nesta Cidade, apenas denominado de CONTRATANTE, e de outro lado S,À PETRÓLEO

COMBUSTIVEIS LTDA, estabelecida na Rua Sargento José Marcolino Brasileiro, QD 10, Jardim Gonzaga,

Juazeiro do Norte - CE, Contato: (88)81155515 e E-mail: s.a.combstiveisltda202í @gmail.com, inscrita no

CNPJ/MF sob o n.o 43.555.201/0001-68, neste ato representada por Salviano Linard de Alencar, portado(a)

do CPF n0 389.771.608-98, apenas denominada de CONTRATADA, resolvem írmar o presente ConÍato,
oriundo do Processo de Pregão Eletrônico no 2024.11.12,1, em conformidade com as disposições contidas

na Lei Federal no. 14.133, 01 de abril de 2021 , mediante as cláusulas e condições a seguir.

CúUSULA PRIMEIRA. DA FUNDAMENTAçÃo LEGAL

1.'1. Processo de Licitaçao na modalidade Pregão Eletrônim no 2024.11.12.1, de acordo de acordo com as

normas gerais da Lei n0'14.133, de 10 de abril de 2021, devidamente homologado pelo(a) S(a). José Maria

Ferreira Pontes, Ordenado(a) de Despesas da Secretaria Municipal de lnfraestrutura.

CúUSULA SEGUNDA. DO OBJETO

2.1 - 0 presente lnstrumento tem por objeto a aquisição de combustíveis destinados ao atendimento das

necessidades da frota de veículos pertencente à Secretaria de lnfraestrutura (SEINFRA) de Juazeiro do

Norte/CE, na forma discriminada no quadro abaixo:

Loto 02. Olesol S-í0. Perlmeúo Juazolro do NorL

Itôm Espêciflcação Unld Qtdê. Marca/Modolo Valor Estlmado
da Contratação

PeÍcêntualde
Dêsconto (%)

0001 Diesel S-10 (Perímetro Juazeiro do Nortê/CE) L 30000 PETROVIA í87.800,00 1,53%

2.2. Vinculam a este contrato, independentemente de transcrição:

2.2.1. Termo de Referência;
2.2.2. Edilal da LicitaÉo ;

2.2.3. Proposta do contratâdo;

2.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

cúusuLA TERCE|RA - Do pRAzo DE ucÊNclA E DA possrBrLrDADE DE pRoRRocAçÃo

3.1. 0 prazo de vigência da contratação é de í2 (doze) meses, contados da data de sua assinalura,
pronogável por até 10 (dez) anos, na forma dos artigos 106 e 107, da Lei n" í4.133, de 2021.
3.1.1. A pronogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as

condiçóes e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o

contratado.

cúusuLA QUARTA- Dos t oDELos DE ExEcuçÃo E GEsrÃo coNTRATUAts
4.'1. O regime de execuçâo contratual, os modelos de gestiio e de execuçã0, assim como os pÍazos e
condiÉes de mndusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência,
vincutado a este contrato. SALVTANo LTNARD 
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